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LI-ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Mensageas do Senhor Presl~ 
dente da República 

- N9s 167 a 169/83 (nts 317, 318 e 
320/83, na origem), restituiiido autógra­
fos de projetos de lei sancionados. 

1.2.2-- Oficios do Sr, 1 q..Sec:retlírlo da 
Câmara dos Deputados 

Comunicando a aprovação das se­
guintes matérias: 

- Projeto de Lei do Senado n9 127/81 
(n9 5.586/81, na Câmara dos Dep-uta­
dos), que altera a redação do§ 2' do art. 
709 da Consolidação das Leis do Traba­
lho, aprovada pelo Decreto-lei n9 5.452, 

SUMÁRIO 
de l9 de maio de 1943. (Projeto_ enviado son Carneiro, que estende ao pessoal de 
à sanção em 29-8-83). mâquinas e manobras, dos portos or&a­

nizados, o direito ao adicional da Lei n9 

-Projeto de Lei do Senado n• 283/79 4_860, de 26 de novembro de 1965, pelo 
(n• 4.127/80, na Câmara:dOs DePUta-:. 
dos), que -dã nova redação ao art. 3' da domingo trabalhado. 
Lei nt 6.243, de 24 de setembro de 1975, -- -Projeto de Lei do Sena<fo n' 
que regula a situação do aposentado _ 215/83, dC autoria do Sr. Sen.ador Hen~ 
pela Previdência Social que Volta ao tra- tique Saotillo, que dispõe sobre a inte-
balho e a do segurado que se vincula a gração da região que menciona, na área 
seu regime após completar 60 (sessenta) de execução do POLONORD~. 
anos de idade, e dá outras providênciasc 
(Projeto enviado à sanção em 29-8-83), ~·:Prcijeto de Decreto_ Legislativ-o 0 9 -

22/83, de autoria do Sr, Senador Itamar, 
- Projeto de Lei do Senado n• 22/77 Franco, que determina que 0 Poder Exe-

(n' 5.754/78, na Câmara dos Deputa- cutivo denuncie no prazo de 48 horas o 
dos) que revoga o art. 93 e o inciso I do texto do Convênio Constitutivo do Fun-
artigo 120 da Lei n• 5.988, de 14 de de- do Monetário Internacional. 
zembro de 1973. (Projeto enviado à 
sanção em 29-8-83). 

1.2.3- Leitura de projetos 

-Projeto de Lei do Senado n' 
214/83, de autoria do-sr.-senadOr Nd-

í.:t.4....: Reqõerilriento-

- Nt 759/83, de autoria do Sr. Senã­
dor Jutahy Magalhães, solicitando a 
transcrição, nos Anaís do Senado Fede­

- ral, o artigo intitulado "A Igreja Popu-
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Faço saber que o Senado Federal, aprovou, nos ter­
mos do. art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Nilo 
Coelho, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' 325, DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Arapoema, 
Estado de Goiás, a contratar operação de crédito no 
valor de CrS 8.685.149,40 (oito milhões, seiscentos e 
oitenta e cinco mD, cento e quarenta e nove cruzeiros 
e quarenta Centavos). 

Art. 1' ~ a Prefeitura Municipal de Arapoema, Es­
tado de Goiás, nos termos do art. 29 da Resolução n"' 93, 
de 11, de outubro de 1976, do Senado Federal, autoriza· 
da a contrat~ operação de crêdito no valor de Cr$ 
8.685.149,40 (oito milhões, s.eisc·entos e oitenta e cinco 
mil, cento e quarenta e nove cruzeiros e quarenta centa­
vos), correspondentes a 4.636,11 ORTN, considerado o 
valor nominal da ORTN de Cr$ 1.873,37 (um mil, oito­
centos e setenta e três cruzeiros e trinta e sete centavos), 
vigente em julhoj82, junto à Caixa Econômica Federal, 
mediante a utilização de ReCursos do Fundo de Apoio 
ao Desenvolvimento Social - F AS, destinada à cons­
trução de galerias pluviais, meios-fios e uma lavanderia 
pública, na sede do Município, obedecidas- as cOndições 
admitidas pelo Banco Central .do Brasil no respectivo 
processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, 30 de agosto de 1983.- Nilo Coelho, 
Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da ConstituiçãO, e eu, Nilo Coelho, 
Presidente, promulgo a segu,inte 

RESOLUÇÃO No 326, DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de João Pinheiro, 
Estado de Minas Gerais, a contratar operação de cré­
dito no valor de CrS 6.837.402,79 (seis mllhões oito­
centos e trinta e sete mil, quatrocento e dois cruzeiros 
e setenta e nove centavos). 

Art. 19 É a Prefeitura Municipal de João Pinheiro, 
Estado d~ Minas Gerais, nos termos do art. 2• da Reso­
lução ~9 93, de ll.de_out_u_bro de 1976, do Senado Fede-
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lar", publicado no jornal "O Estado de 
S. Paulo" de 18 de_ agosto de 1983. 

1.2.5- Discursos do Expediente 

Senador Itamar Franco- 209 aniver· 
sário de .falecimento do Pastor Martins 
Luther King. Manifestação ocorrida nas 
Filipinas por ocasião dos funerais do 
líder oposicionista Benigno Aquino. De­
clarações prestadas à Imprensa pelo De· 
putado Theodorico Ferraço, a respeito 
de envolvimento de funcionários do Go· 
verno em atos de cornJ,pção. 

SENADOR ALBERTO SILVA 
Política econômico-financeira desenvol­
vida pelo Governo. S~.:~gestão com vistas 
à exploração, pela Companhia Vale do 
Rio Doce, das reservas minerais- da Ser­
ra dos Carajás. 

SENADOR HUMBERTO LUCENA, 
Como Líder - Processo de provimento 
dos cargos de direção das fundações uni­
versitárias instituídas ou mantidas pela 
União. 

SENADOR NELSON CARNEIRO, 
Como Líder - Exigência irilj)óStã aos­
candidatos a concurso do Tribunal de 
Justiça do Estado de São Paulo. 

SENADOR HELV[DJO NUNES-
250~ aniversá.rio da Igreja Matriz de 
Nossa Senhora da Vitória, em Oeiras­
Pl. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA 
- Convênio assinado ~tre o Governa­
dor do Estado de Sergipe e o Presidente 
do BNDS, com vistas à cOnstrução de 
estradas vicinais e de abastecimento d'á­
gua na região semi-ãrida daquele Esta­
do. 

_1.3 -"ORDEM DO DIA 

-Projeto de _Lei da Câmara nt 
150/82 (n9 3.826{80, na Casa de ori­
gem), que dá nova redação ao art. 461 
da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-lei n'l 5.452, de !9 
de maio de 1943. Votação adiada para a 
sessão dO dia 11 de setembro de 1983, 
nos termos do Requerimento n9 760/83, 
após usar da palavra o Sr. Gastão 
Miilfer. 

-Projeto de Lei do Senado n9 77/81-
Complementar, que cria nas regiões me­
tropolitanas, o ConselhQ Administrati­
vo _cpnsti_t,_yjd_Q pelos Prefeitos e por re­
presentantes das Câmaras Municipais, 
modificando a Lei ComPlementar n9 14, 
de 8 de junho de 1973. Votação adiada 
para a sessão do dia 29 de setembro de 
1983, nos termos do Requerimento n9 

.761/83. 

-Projeto de Resolução n9 100/82, 
que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Ca'laicante (GO) a elevar em Cr$ 
11.290.000,00, o montante de sua dívida 
consolidada. Aprovado. À Comissão de 
Redação. 

-Requerimento n9 753/83, de desar­
quivamento do Projeto de Lei do Sena­
do n9 139/80, que dá nova redação ao 
art. 836 do Decreto-lei n9 5.452, de {9 de 
maio de 1943- Consolidação das Leis 
do Trabalho. Aprovado. 

- Projeto de Lei do Senado n9 39/83, 
que autoriza o Poder Executivo a conce­
der um abono de emergência de 70% 
para os servidores públicos federais, e dã 
outras providências. Votaçio adiada 
para a sessão do dia 29 de setembro de 
1983, nos termos do Requerimento n9 
762/83. - . 

-Projeto de Lei do Senado n9 70/83, 
que estabelece critério e lirnite para os 
reajust~ dos preçOs de ingressos de jo-

~~g~~ de futebol. Votação adiada para a 
sessão do dia 29 de setembro de 1983, 
n~s termos do Requerimento n9 763/83. 

1.4- DISCURSOS APÓS A OR­
DEM DO DlA 

SENADOR JOSE LINS- Propost11 
da Federação das Indústrias do EstadQ 
de São Paulo e do_ Centro das Indústrias 
sobre a criação de incentivos para novas 
fontes de energia. Esvaziamento dos re­
cursos e incentivos fiscais destinados ao 
Nordeste caso seja concretizada a suges­
tão da classe empresarial paulista. Orga­
nização de programa _de amparo e de as­
sistência alimentar aos flagelados não 
incluídos nos chamados bolsÕes-da­
seca, 

SENADOR NELSON CARNEIRO 
- -Temãrio da XI Jornada latino­
Americanã- de DireitQ Tributãfío; reali­
zada no Rio de Janeiro. 

SENADOR. CARLOS ALBERTO -
"Dia Nacional do Corretor de Imó­
veis." 

L5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM 
DO DlA DA PRÓXlMA SESSÃO. 
ENCERRAMENTO 

·2-DISCURSO PROFERIDO EM 
SESSÃO AN"l"El!!OR 

Do Sr. Virgílio Távora, pronunciado 
na sessão de 26-8-83. 

3-ATAS DE COMISSÕES 

4- MESA_ DIRETORA 

. 5 ,...- LIDERES E VICE-LIDERES 
DE PARTIDOS 

6- COMPOSIÇÃO DAS COMIS­
SOE$ PERMANENTES 

ral, autorizada a contratar operação de crêdito no valor 

de CrS 6.837 .402, 79 (seis milhões, oitocentos e trinta e 
sete mil, quatrocentos e dois c~:_uz_eiros e setenta e nove 

centavos), correspondentes a 4.062,29 ORTN, çonside­
rado o valor nominal da ORTN de Cr$ 1.683,14 (um EJ-il 

seiscentos e oitenta e três cruzeiros e quatorze cent~vos), 
vigente em abril/82, junto à Caixa Econômica Federal, 
mediante a utilização de re_cursos do-Fundo dé APoio ao 
Desenvolvimento Social- FAS, destinada à construção 
de uma creche na sede do Município, obedecidas as con~ 

díções admitidas pelo Banco Central do Brasil no respec­

tivo processo. 
Art. 2<? Esta Resolução entra em vigor na data de 

sua publicação. 
Senado Federal, 30 de agosto de 1983.----: Nilo C~ho, 

Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constitução, e eu, Nilo Coelho, 
Presidente, promulgo a seguite 

RESOLUÇÃO N• 327, DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Campo Ale-­
gre, Estado de Santa Catarina, a contratar operação 
de crédito no valor de Cr$ 7.536.627,00 (sete milhões, 
quinhentos e trinta e seis mil, seiscentos e vinte e sete 
cruzeiros). 

Art. 1~ );: a Prefeitura Municipal de Campo Alegre, 
Estado de Santa Catarina, nos termos do art. 2'1 da Reso_· 
lução n9 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Fede­
ral, autorizada a contratar operação de crédito no valor 
de CrS 7.536.627,00 (Sete milhões, quinhentos e trinta e 
seis mil, seiscentos e vinte e sete cruzeiros), correspon­
dentes a 3.142,16 ORTN, considerado o valor nominal 
da ORTN de CrS 2.398,55 (dois mil, trezentos e noventa 
e oito cruzeiros e cinqüenta e cinco centavos), vigente em 
outrubro/82,junto à Caixa Econômica Federal, median­
te a utilização de recursos do Fundo de Apoio ao Desen­
volvimento Social - FAS, destinada à aquisição de 
equipamentos para a coleta de lixo urbano, obedecidas 
as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil no 
respectivo processo. 

Art. 2~ Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, 30 de agosto de 1983.- Nilo Coelho, 
Presidente 

Faço saber que o Senado Federal, aprovou, nos ter­
mos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Nilo 
Coelho, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' 328, DE 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de DeodápoUs, 
Estado de Mato de Grosso do Sul, a contratar ope­
ração de crédito no valor de Cr$ 6.900.000,00 (seis 
milhões e novecentos mll cruzeiros). 

Art. l9 ~a Prefeitura MuniCipal de- :Deodápo1ls, Es­
tado de Mato Grosso do Sul. nos termos do art. 29 da 
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-~esolução ri9 93, de li de outubro de 1976, do Senado 
Federal, autorizada a contratar operação· de crédito no 
valor de CrS 6.900.000,00 (S:Cis-niílhões e novecentos mil 
cruzeiros), junto â Caixa Econôrriica Federal; mediante a 

. utilizaçãO de recursos do Fundo de Apoio -ao Desenvol~ 
vimento Social- F AS, destinà.da à construçã:o de 9 (no­
ve) escolas rurais, naquele Município, obedecidas as con­
diÇões admffidas pelO Banco Central do Brasil no respOO. 
tive processo. 

Art. 2~ Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, 30 de agosto de 1983.- Nilo Coelho, 
Presidente. 

Ata da 139• Sessão 
Em 30 de agosto de 1983 
l' Sessão Legislativa Ordinária, 

Da 47' Legislativa 
Presidência dos Srs. Nilo Coelho, 

Leonir Vargas e Almir Pinto. 

ÀS 14 HORAS E 3() MINUTOS. ACHAM-SE PRE­
SENTE OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume - Fábio Lucena - Raimundo l'arente 
--'Aloysio Chayes- GãbriCl HCtines-= Hélio GUeiroS 
--Alexandre Costa _,Alberto Silva -- Helvidio Nunes 
- Almir Pinto - José Lins -- Humberto Lucena -
Marcondes Gadelha - Nilo Coelho - Guilherme Pai~ 
meira - Luiz Cavalcante- Lourival Baptista- Passos 
Pôrto - Jutahy Magalhães - Luiz Viana - Nelson 
Carneiro ,_.,-Itamar Franco.- Murilo Badaró- Henri­
que Santillo - Gastão Müller - Roberto Campos -
Affonso Camargo _, LC::noir V3rgas- Pedro Simon -
Octavio Cardbso 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- A lista de pré­
sença acusa o comparecimento de 30 Srs. SênadOrCs. Ha-­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossOs trabillhos. 
O Sr. 19-Secretârio procederâ à leitura do Expediente.· 

b lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
MENSAGEM DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Restituindo autógrafos de Projetos de Lei sancionados 

N• 167/83 (n• 317/83, na origem), de 29 de agosto do 
corrente ano, referente ao Projeto de Lei da Câinara n~' 
84, de 1983 (n'i' 5/83, na Casa de origem), que dispõe 
sobre prova documental nos casos que indica, e dá ou­
tras providências. 

(Projeto que -se transfoimou -na-Lei n~-7.115, de 29- de 
agosto de 1983.) 

N• 168/83 (n' 318/83, na origem), de 29 de agosto do 
corrente ano, referente ao Projeto de Lei da Câmara n9 
89, de 1983 (n~'776/83, na CaSa de origem), que assegura 
validade nacional às Carteirâs de Identidade, regula sua 
expedição, e dá outras providências. - - -

(Projeto que se transformou na Lei n'i' 7 .116, de 29· de 
agosto de 1983.) -

N~' 169/83 (n'i' 320/83, na origem), de 29 de agosto do 
corrente ano, referente aO Projeto de.Lei n~' 5, de 1983~ 
CN, que autoriza o Poder Executivo a abrir aõ Minis­
tério da Educação e Cultura crédito especial de até Cr$ 
552.378.000,00 (quinhentos e cinqüenta e dois milhões, 
trezentos e setenta e oito mil cruzeiros) para o fim que es­
pecifica. 

(Projeto que se transformou na Lei n9 7.117, de 29 de 
agosto de 1983.) 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçà~ 11) 

OF{CIOS DO PRIMEIRO-SECRETÁRIO 
DA CÁMARA DOS DEPUTADOS 

N~' 578f83, de 29 do corrente, comunicando a apro· 
vação, sem emendas,' do Projeto de Lei do Senado n"' 
127, de 1981 (n~' 5.586/81, na Câmara dos Deputados), 
de autoria do Senador Aloysio Chaves, que altera a re­
dação do § 29 do art. 709 da COnsolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei n'i' 5.452, de I~' de 
maio de 1943. 
. (E~jeto ep.viado à sanção em 29-"8-83.) 
N~' 579 J83, de 29 do corrente, comunicando a apro­

vaçãO, Sem ·çinendas, do Projeto Qe Lei d_o .Senado n9 
28':1, de 1979 (n~' 4.127/80, na Câmara, dos Deputados), 
de autoria do ~enador Nelson Carneiro, qu~ dá nova !e­
dação ao art. 39' da Lei n9 6.243, de 24 de setembro de 
1975, que regula a situação do aposentado pela Previ­
dência SoCíal que volta ao trabalho e a do segurarlo que 
se vincula a seu regime após completar 60 (sessenta) anos 

-- de idade, e dâ outras providências. 
(Projeto enviado à sanção em 29-8-83.) 
N~' 580/83, de 29 do corrente~ comunicando a apro­

vação, sem emendas. do Projeto de Lei do Senado n9 22, 
jie 1977 (n~" 5.754/78, na Câmara dos Deputados), de au .. 
toría do Senador :J-,uíz Viana, que revoga o art. 93 e o in­
ciso I do ªrti_g_o I:?O..Jia Lei n~" 5.988, deJ4 çie dezembro de 
1973. . . . . . 

(P~oje~o ~viad_o ~ sanção em ?9-8-83.) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) - O Expediente 
lido vai à pUblicação. 

Sobre a mesa, projetos de lei que vão ser lido pelo Sr. 
19-S~retârio. . 

São lidos Os seguintes 

c_ PROJETO DE LÉI DO SENADO N• 214,_DE 1983 

"Estende ao pessoal de máquinas e manobras, dos 
portos organizados, O direito ao adh::ionlll da Lei n9 
4.860, de 26 de novembro de 1%5~ .,do doÕúngo tra­
balhado." 

- O CongreSso Nacional decreta: 
Art. l~' O pessoal de máquinas e manobras, com ati­

vidade nos portos organizados, faz jus ao adicional de 
50% pelo domingo trabalhado, na forma da Lei n9 4.860, 
de 26 de novembro de 1~65, sem prejuízo _de outras van­
tagens. 

Art. 21' Esta lei entrarã em vigor na data de sua 
publicação 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. · 

=Justificação 

Segundo informação-denúncia do Vereador Roberto 
Bonavides, que Õ.este selú.ido teve requerimento aprova-

- do pela Câmara Municipãl de Santos, estâ ocorrendo, 
presentemente, uma injustiça com alguns trabalhadores 
do cais do porto, particularmente com os que exercem 
atiVIdades relacioõ.adiS com mâquinas e nlanobras. -

De fato, consoante a instrução normativa de aplicação 
da U:i-n~'4.860, de 1965, a todos os empregados dos por­
tOS, qUe trabalham 48 horas selnanãis, é' assegurada a 
vantagem de receber o domingo trabalhado com acrésci­
mo -de 50%, sem prejuízo do pagamento do descanso se­
manal remunerado. 

O pesspal de mãquinas e manobras, entretanto, que 
trabalha todos os dias do ano, ou seja, 365, em rodízio, 
com folga semanal projetada sempre no intervalo do 
período e, pois, sem a folga de um dia completo, não está 
percebendo tal adidonal. Alega a administração do por­
tO _de Santos, pela CODESP, que tais trabalhadores rece­
bem 7 (sete) horas diârias, sete dias da semana, quandÕ a 
jornada é de seis horas e meia. 
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lnconformados com tal situaçãO, 123 trabalhadores 
daquele porto ajuizaram perante a 2• JCJ de Santos, 
através do Processo nl' 2.769j75, uma ação, obtendo ga­

_nho de causa, tendo o Tribunal RegiOnal do Trabalho da 
2• Re_gião, posteriormente, confirmado _a deciSão . 

t\_ssim, por força de tal decisão, a CODESP passou ã 
pagar o adicional. 

Ocorre que, estribados na mencionada sentença, que 
atendeu aos justos reclamos daqueles 123 trabalhadores 
e: foi confirmada em segunda instância, outras ações fo­
ram propostas por trabalhadores em situação idêntica. 
Entretanto,' a mesma justiça, negou a tais trabalhadores 
os direitos pfeíteados, -em Processo que lCvou o n9 
2.770/75 e trami!Qu pela 3'" JCJ, 

Assim, visarido evitar que prevaleça a absurda contra­
dição de decisórias jUdiciaís em sentidó diametralmente 
opostos, para situações absolutamente idênticas, esta­
mos propondo que o direito ao adicional da Lei nq 4.860, 
relativp ao domingo trabalhado, se aplique ta..m.bém aos 
trabalhadores dos !ierviços.de mâquinas e manobras nos 
portos. 

Sala das Sessões; 30 de agosto de 1983.- Nelson Car­
neiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N~' 4.860-de 26 de novembro d-e 1965 

• Dispõe sobre o regime de trabalho nos portos orga~ 
Dfuldos, e dá, outras providências. 

• •• ·-· •• -.-. ·~ •••••••• ~ ..... ··-· !":~ •• .., ••••••• ~ .-••• 

····~··-··· ·············~· .. ··············-···· 
Ás Comissõ,_es de Çonstituição e Justiça e de úgis­

lação Social. 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 215, DE 1983 

Dispõe sobre a integração da região que menciona., 
na área de execução do POLONORDESTE. 

O Congresso_Nacional decreta: 

Art. -19' A regiãO do Estado de Goiás compreenâ:ida 
pelos municípiOs situadOs a leste dos Rios Tocantins e 
Maranhão, C:D.tre os Pã.raleios 7° e 15° fica integrada na 
ârea de execução do Progrania de Desenvolvimento de 
Áreas Integradas <fo_Nord~te _(_POLONORDESTE), de­
fi.Õ.ida pelo Decreto n~" 74.794, de 30 de outubro de 1974. 

Art. 2~' o· Poder Executivo, através dos Ministérios 
do Interior, da Agricultura e da Fazenda, implement'arã 
-o disposto nes.ta Lei, em articulação com o Governo do 
Estado de Goiâs, no prazo de 180 dias. 

Art. .3~' _ Esta ~ei entra em v!~<!'r _na data de sua publi­
cação. 

Art. 49 Revogam~se as disposições em contrãrio. 

Justificação 

A região que intencionamos ver incorporada na área 
de execução do POLONORDESTE tem vocação agro­
pastoril e _pot~ncial extraordinários, mas as característi­
cas, em virtude de sua vizinhança com os Estados do 
N ardeste, têm sido atingidas pelos reflexos da prolongaM 
da estiagem e jâ se vê extensos bolsões de semi~aridez em 
lugares antes inexistentes. 

Torna':se u-rgente, portantO, a tomada de decisões ten~ 
dent~ a amenizar as sêr:ias dificuldades por que passa 
aquela parte do território brasileiro~ que, pelas suas pe­
culiaridades~ as linhas gerais da programação de desen­
volvimento e modernização das atividad13s agropecuárias 
de âreas prioritárias do Nordeste lhe são aplicáveis uni­
formemente. 

Assim, entendemos que os investimentos nessa área, 
com recursos do POLONORDESTE, cujos resultados 
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altamente promissotes serão garantidos pela fertilidade 
da terra e seu relevo, com ondulações leves, que facilita 
projetos de irrigação a custo não elevado. 

A expansão da fronteira produtiva com a ocupação de 
áreas adicionadas ao programa de execução do POLO­
NORDESTE terá efeifos imediatos ilo nível de emprego 
da região, bem como significativo aumentO de produtivi­
dade agrícola e melhoria dos rebanhos. 

Essas as razões que justificam a apresentação do pre­
sente projeto. 

Sala das Sessões, 30 de agosto de 1983. - Henrique 
Santillo. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO N• 74.794, DE 30 DE OUTUBRO DE 1974 

Dispõe sobre a criaçio do Programa de Desenvol· 
vimento de Áreas Integradas do Nordeste (POLO­
NORDESTE). 

O Presidente da República, 
No uso das atri.buições que lhe confere o artigo 81, 

itens 111 e V. da Constituição. 
DECRETA: 
Art. 1' É criado o- Programa de Desenvolvimento de 

Áreas Integradas do -Nordeste (POLONORDESTE), 
com a finalidade de promover o desenvolvimento e a 
modernização das atividades agropecuárias de áreas 
prioritárias do N ardeste, com o sentido de pólos agríco­
las e agropecuários. 

Art. 2' As árel!s integradas, preliminarmente sele­
cionadas com vistas à execução do POLONORDESTE, 
são as seguintes: 
I- Áreas dos Vales Úmidos, compreendendo 

porções do vale do rio Parnaíba (o Delta do Parnaíba, 
nos Estados do Maranhão e Piauí, os vales do Gurguêia 
e do Fidalgo, no Estado do Piauí), vales do N ardeste 
Orientai (Vales do Jaguaribe, no Estado do Ceará e Apo­
di, Piranhas-Aço e Ceará Mirim, no Estado do Rio 
Grande do Norte), e porções do vale do Rio São Fran­
cisco (Vale do Moxotó, no Estado de Pernambuco, 
Áre3s de Petrolina-Juazeiro, nos Estados de Pernambu­
co e Bahia, vales dos Rios Giaride e Corrente, no Estado 
da Bahia, e Área do Jaíba, no Estado de Minas Gerais); 

li - Áreas das Serras Úmidas, correspondendo às 
Serras da lbiapaba e Baturité, no Estado _do Ceará, Ara­
ripe, nos Estados do Ceará e Pernambuco, Martins, no 
Estado do Rio Griiõde do Norte, do Teixeira e do Brejo, 
no Estado da Paiaíba, e de Triunfo, no Estado de Per­
nambuco; 

111 - Áreas da Agricultura Seca, compreendendo a 
Área do Sertão Cearense, a Ãrea do Seridó (parte dos 
Estados do Rio Gratide do Norte e Paraíba), e Área de 
lrecê (no Estado da Bahia); 

IV- Áreas dos Tabuleiros Costeiros, estendendo-se, 
pela faixa litorânea, a partir do Estado do Rio Grirlde 
do Norte a tê o sul do Estado da Bahia; 

V - Áreas da Prê-Amazônia, compreendendo áreas 
localizadas a oeste do Estado do Maranhão. 

Art. J9 O Programa de Desenvolvimento de Áreas 
Integradas do Nordeste terá, nos exercícios de 1975 e 
1977, recursos no-valor de Cr$ 3.000.000.000,00 (três bi­
lhões de cruzeiros), a preços de 1975, do modo seguinte: 
I- Cr$ 1.500.000.000,00 (um bilhão e quinhentos mi­

lhões de cruzeiros), mediante destaque dos recursos des­
tinados ao Programa de Integração Nacional ~PIN. e 
ao Programa de Redistribuição de Terras e de Estfniulo 
à Agroindústria d_o Norte e do Nordeste- PROTER­
RA; 

11- Cr$ 500.000.000,00 (quinhentos milhões de cru­
zeiros), mediante destaque do Fundo de Desenvolvimen­
to de Programas Integrados - FDPI. 

111- Cr$ 400.000.000,00 (quatrocentos milhões de 
cruzeiros), de outras fontes previstas nos Orçamentos 
Gerais da União; 

IV- Cr$ 600.000.000,00 (seiscentos milhões de cru­
zeiros), através de recursos provenientes de financiamen­
tOs. 

§ 19 No exercício de 1974, serão destinados ao- Pro­
grama Cr$ 100.000.000,00 (cein milhões de cruzeiros), à 

--coiitil.- dóS recUrso-s do PIN e do PROTERRA. -
§ 29 Nos exercíciOs de 1975, 1976 e 1977, serão desti­

nados ao Prograina Cr$ 600.000.000,00 (seiscentás mi.;, 
lhões de cruzeiros), Cr$ 1.000.000.000,00-(um bilhão de 
cruzeiros) e Cr$ 1.300.000.000,00 (Um bilhão e trezentos 
milhões de cruzeiros), respectivamente. 

Art. 49 O Programa de Desenvolvimento de Áreas 
Integradas do Nordeste será implementado pelo Minis­
têrio do Interior, principalmente através da Superinten­
dên-cia do Desenvolvimento do Nordeste- SUDENE e 
do Banco do Nordeste do Brasil S.A.- BNB, e pelo Mi· 
nistêrio da Agricultura, em articulação com os Governos 
dos Estados do Nordeste, assim como pelos demais Mi­
nistêrios setoriais envolvidos. 

Parágrafo únicõ. - A Secretaria de Planejamento da 
Presidência da República manterâ esquema de acampa­

-nhamento e de coordenação da execução do Programa, 
_em articuiaçâo com Os Ministérios do Interior e da Agri­
cultura. 

Art. _59 Para cada uma das áreas que conStituem o 
Programa, deverão ser executados planos integrados de 
desenvolvimento, que especificarão a- programação dos 
investimentos públicos e as demais ações a serem defla­

-gradas. 
Art. 6' Este Decreto entrará em vigor na data_de sua 

publicação, reVogadas as disposições em contrário. 
Brasília, 30 de outubro de 1974; 153'1' da Independên-

~ cfa e 86• da República. -ERNESTO GEISEL- Mário 
Henrique Simonsen --Alysson Paulinelli - Severo Fa­
gundes Gomes - João Paulo dos Reis Velloso - Maurí­
cio Rang~J Reis. 

Às Comissões de Constituição e Justiça, de Assun­
toS Regionais, de Municípios e de Finanças. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• :12, DE 
1983 

Determina que o Poder Executivo denuncie no pra­
zo de 48 horas -o texto do Convênio ConstitutiVo do 
Fundo Monetário Internacional. 

O Congresso N acionai decreta: 

Art. 19 Fica revogadõ o Decreto Legislativo n' 5, de 
1978, que "aprova o novo texto do Convênio Constituti­
vo do Fundo Monetário Internacional". 

Art. 2' No prazo de 48 (quarenta e oito) horas, o 
Poder Executivo, na confonriidade do previsto no artigo 

26, seção I, do referido Convênio, denunci.ãrá o teXto no­
tificando ao Fundo MonetáriO Internacional a decisão 
do Brasil de retirar-se da entidade. 

Art. 3' Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 4' São revogadas as disposições em contrário. 

Justificação 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG. Pronun· 
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

O passado recente da história política brasileira regis­
tra um período marcado, ao mesmo tempo, pelo autori­
tarismo e pela supressão das liberdades públicas. A pre­
texto de estabelecer uma ordem capaz de promover o de-
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senvolvimento int.erno e imprimir eficácia aos atos de go­
verno, foram .cerceadas as franquias democráticas, 
impôs-se ao cidadão uma disciplina castrense e, sobretu­
do, condicionou-se o exercíciO de toda e qualquer liber­
dade ou direito individual a uma responsabilidade que, 

_por ser extremamente vaga e impitx:iSa, ·findava por 
aniquilá-la completamente. O poder, por seu turno, tudo 
podia e pode ainda, independentemente de fiscalização 
ou responsabilidade, a ninguêm deve conta_ de seus atos, 
e os assuntos de estado tornaram-se matêria circunscríta 
ao conhecimento de uma pequena elite burocrática e em­
presariaL 

Ao retomarmos o caminho da democracia, deparamo­
nos com uma situação que ê, a uma só vez, vergonhosa e 
assustadora. Vergonhosa porque chegou-se ao ponto de 
permitir que os prepostos dos credores estrangeiros vas­
culhem -nossas rePartições públiCas à bu-sca de dados ca­
pazes de confirmar as estatístiCas oficiais. Passam eles as­
sim a ter, prioritária e exclusivamente, acesso a elemen­
tos e informes que são sonegados ao própriO Congresso 
Nacional. A simples leitura.do noticiário jornalístico re­
vela que as equipes estrangeiras de auditagem detecta­
ra,m grosseiras manipulações estatísticas, apresentadas 
ao público sob o pudico rótulo de .. divergência metodo­
lógica". Diuturnamente, deparamo-nos com o depri­
mellte espetãci.do de Ministros de Estado e altos funcio­
nários autárquicos viajando ao estrangeiro à cata de al­
gumas divisas ã fim de evitar uma sempre imiri:erite 
quebra. Ostentamos o vexaminoso título de maior deve­

-dor insolvente. A dívida pode não ser paga, mas simples­
mente "rolada", enquanto bem aprouver ao credor. 
Quando estes exigem os.seus haveres, ou bem paga-se ou 
entãõ há que se submeter aos degradantes termos impos­
tos. ·sonios tratados como relativamente incapazes nos 
foros internacionais, devido à prodigalidade das autori­
dades executivas. Os que ainda nos emprestam algo, tão 
restrita fê têm nos responsáveis pelo setor econômico do 
governo, que exigem, concomitantemente cOm as cõ-n­
dições coritiatuais leoninas, uma procuração em caráter 
jrrevog_4vel e irretratável para resgatar o _débito no venci­
mento junto a outra instituição onde porventura tenha­
mos ativos. 

Se a situação a que fomos levados ê, por um lado, de­
primente. não deixa de ser, por outro lado, assustadora. 
As condições oq, melhor dizendo, os ditames impostos 
de fora para dentro são cada vez mais gravosos, oneran­
do sobretudo as classes menos favorecidas. Os abasta­
dos, os privilegiados ou os simplesmente remediados co­
meçam a perceber que as medidas exigidas para evitar a 

_formal decla_ra.çãp çle quebra do País são insuportáveis 
tambêm para eles. Teme-se não só pelo futuro imediato 
de nossa gente mas, sobretudo, pelo das gerações futuras 

-que já virão à luz assumiitdo um pesado encargo-. As 
conseqüências de tudo isto são, em larga medida, impre­
visíveis. Tanto poderá o caldeirão explodir assumindo a 
nação o comando de seu destino como poderão as força& 
reacionária internas; associadas aos interesses monopo­
listas externos, perpetrar alguma ação preventiva. Em 
meio à crise, julgamos ser nosso deve( contribuir para 

uma evolução pacífica e legítima, ci que pressupõe a pré­
via reconquista da consciência nacional. A verdade dos 

-fatos nos foi tolhida ao longo dos últimos tempos, 
impondo-se, por conseguinte, aos setores ,responsáveis 
da vida pública denunciar à Nação tudo que tem sido fei­
to à revelia do povo e contra _os seus interesses e aspi­
rações. 

No final do semestre passado, chegou-nos às mãos, em 
resposta ao Requerimento de Informações n9 644, de 
1983, o texto dos _acordos de crêdito (projetos I e 11) fir­
mados sem 25-2-83, respectivamente, com o Morgan 
Guaranty Trust Company ofNew York, na qualidade de 
agenciador de um grande consórcio bancário, e com o 
Citibank N.A., igualmente na qualidade de agenciador 
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de outro consórcio financeiro illultinacional. As clâusu­
las e condições estipuladas mais se aproximam de um es­
tatuto colonial do que de um contrato entre partes juridi­
camente iguais (o que já seria iini rematado absurdo, 
pois trata-se de um ente soberano - a República Fede­
rativa do Brasil -- contratando com simples pessoas de 
direito privado). A matéria versada nós aludidos textoS 
estã intimamente vinculada ão -aCOrdo stand-by e ao "a­
cordo de crédito amplfado" firmados no principio do 
ano com o FMI. Os banqueiros internacionais exigiiam, 
como garantia, dentre outras, a submissão absoluta e to­
tal às diretrizes econômico-financeíraS dO organismo que 
controla a atividade monetãria no mundo ocidental. 
Neste passo, não seria despiciendo lembrar que o comitê 
executivo do Fundo Monetário adotou em 2-3-79, uma 
resolução constante de 12 itens, disciplinadora da con­
cessão de empréstimos aos países membros. O texto, 
além de prever a inctu,são de " ... phasing and performance 
clauses ..• " (clãusulas relativas ao cumprimento de deter­
minado desempenho econômico dístribuido por etapas 
espaçadas ao long-o -do tempo) em todos os acordos 
stand-by com prazo superior a um-ano (item 6), sujeita os 
tomadores a adotarem " ... corrective measures ... " (medi­
das corretivas do curso da economfa)- de sorte a 
enquadrá-los no •· ... Fund's provisions and policies ... " 
(nas normas e poüticas do Fundo). 

Os ditames do FMI, todos sabem, retratam os interes­
ses da comunidade financeira internacional, por vezes 
até mesmo com maior ortodoxia. Assim sendo, não sur­
preende o fato de preverem os contratos não só a nossa 
permanência compulsória no FMI, sob pena de resilição 
antecipada de seus termos e vencimento da dívida de pla­
no, como também a obrigação de aceitar rodos os termos 
e condições impostas pelo organismo para conclusão do 
acordo de crédito ainpliado. _ 

O Congresso Nacional, constitucionalmente compe­
tente, de forma privativa, para opinar sobre todos os 
atos internacionaiS fitmados em ilome do Pais, não foi 
chamado a examinar nem os acordos com o org"anismo 
financeiro nem os ajustes fii"mados Com os bancos priva­
dos. As autoridades executivas preferiram seguir o pre­
ceituado numa resolução interna do FMI, datada de 2-3-
79, do que o previsto no artigõ 44, inciso I, da Coristi­
tuição. Aquela norma estatui: 

ustand-by arrangementes are not Internatlonal 
agrements and therefore language having a contrac~ 
tual conotations will be avoided In stand~by arrange~ 
ments and Ietters of intent." 

(Os ajustes stand-by nãO são ,acordos intern<l,cio­
nais e, por conseguinte, evitãf~se-ã o emprego de 
terminologia de conotação contratual nos ajustes 
stand-by e nas cartas de intenção.) 

Ao que tudo indica, o próprio FMI tem todo interesse 
em que os termos e condições pactuados entre ele e os 
países devedores permaneçam enl sigilo, pois, cas'o con­
trãrio seria despicierida a preVisão itoniiativa- retromen­
cionadas. Certamente rã também devem existir consultoR 
res jurídicos capazes de explicar aos leigos e menos avisa­
dos que não são as palavras empregadas qiie de"tíõenlã­
natufeza do ato jurídico,- mas sim o ctmteúdo normati.vo 
inserido no texto. Desde os tempos de Roma que a simu­
lação e a fraude constituem causa de ânulabilidade dos 
negócios jurídicos. Nestas condições, ou bem a natureza 
do pacto é vazia de conteúdo obrigacional no campo ex­
terno, e torna-se então desnecessârio qualquer ratifi­
cação parlamentar, ou ·então trata-se de situação inversa 
e., neste caso, ainda que as cJãusulas venham redigidas de 
forma "hábil", indispensável é a aprovação congressual. 

Os compromisSos assuníiQos invadem a s_eara da sobe­
rania nacional. Não versam os acordos em pauta sobre 
simples interesses tuteláveis pelo direito privado. Quan­
do o Estado pactua com uma- entidade financeira supra-
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nãciona~ com reconhf:cida personalidade de direito ex­
terno, nãO aie como mero particular. Os'Compromissos 
envolvem matéria nitidamente politica, a saber critériOs 
de Correção saiariif,- -Corlienção- de gastos públicOs~ re­
dução do déficit orçarneritãi:io etc ... As garantias· fÇ)rneci­
das, os vínculos criados, as obrigações assumid!ls afe-

--faro; pois, de forma direta e imediata, a autoridade esta­
tal, não se justificando por este motivo tratamento sigilo­
so, reservado, confidencial ou secreto. 

Tenho o indeclinável dever, em razão do mandato 
conquistado nas urnas, do meu Estado de Minas Gerais, 
de denunCrár à opinião pública, desta Tribuna-, o ciue 
chegou ao meu conhecimento, em inglês, seguramente 
para dificultar a precisa cOnceituação, já que como todos 
sabem, o tradutor degladia-se entJ;"e a literalidade e o sen­
tid-O real; respeito dos pactos firmados com o mundo fi­
nariCeiio internacional. Responsabilidades devem ser 
apuradas. Negociou-se o futuro político da nação à sua 
revelia e sem o seu conhecimento. Seria muito cômodo 
agora fazer-mos vista grossa ao passado, sob o falso pre­
texto de que não adianta apontar culpados. Os inexcusã­
vets erroS, ·a irresponsabilidade meteórica, a leviandade 
de alguns poucos que nos levaram à situação presente, 
devem e podem ser apurados. Exigiu-se do indivíduo res­
ponsabilidade no exercício da liberdade. É hora de exi­
girmos responsabilidade dos que exerceram o poder ir­
responsavelmente. Se assim não procedermos, estarelnos 
fadados a reincidir -no erro, estaremoS estimulando a 
deSfdía nã. conduçãO dOs negócios públicos, estaremos, 
enfim, sendo coniVentes com os que, na melhor das hipó­
teses; fOram ú:leptos e· inconlpetentes. 

-No prirlcfpio-da década passada as me_smas autorida­
des que hoje coirlandam o setor econômico financeiro do 
governo afirm-avam que o endividamento não apresenta­

. -va risco. A estratégia era de tomar poupança externa a 
jutOS baixos, deVído ao influxo de petrodolares no mer­
cado financeiro e investi~ los em atividades capazes de ge-
rãr produção, riquezas e divisas. __ _ 

É impo-rtante que façamos unl acomparihamento es­
tatístico .e.subsei:jílente anãlise do endividamentO eiterno 
a J1"attir de 1964. 

A partir daí poder-se-ã verificar que bem difere:rite­
meilte do que afirmam aqueles que galgaram o poder 
nesse ano, não foi no período subseqüente à crise do pe­
tróleo que ocorreu um mais acelerado endfvidani:ento eX­
terno. 

Progressão violenta verificou-se no final da década 
dos sessenta e início da seguinte, no exato momento do 
falso· milagre econômico brasileiro, que antes de tudo 
montou a estrutura da bomba de retardamento da dívi­
da. 

A crisC do petróleo pode ter vindo tornar ainda mais 
dificil o encontro de uma s_olução para o processo de en­
dividamento externo. Mas esse processo já vinha progre­
dindo- e_coõlõ-::- e os seui suCessivos 13.ncés df:vem ser 
eViaep,ciadps,. pois cabe desmascarar aqueles que tentam 
fUgir à rCsponsabilíilade culpa_Ddo fatores extern9s_ p_ela 
sua ineficiê'ncia e imprevisão .. ' - . - ~ 

tln 1964,-- como agora, di:an~'?- de u~ . grave:_ 9ese­
quilíbrio ·áo- bafãn.Çõ -de paB:aínento, o Pai~· renegociou 
com representante_s dos países _cred:ores valor corespon­
dente a 70% do principal e juros dã.S dívidas existentes 
abrangendo- os compromissos vencidos ou vencíveis · en­

-tii-j~ dejaneifo de i964 a 31 de dezelnbro de 1965. Igual­
mente foranl incluídas- as dívidas ve~cíveis em 
1964}1965, jã objeto de acordo de consolidação (1961), 
nã proporção de 20% e 35% para os vencimentos, respec­
tivamente, de 1964 e 1965. 

Es_ses acordos abrangiam os créditos comerciais relati­
Vos a contratos registrados na SUMOC até 31 de de­
~çmbro de 1963, com pagamentos escalonados por um 
período_ supefioi= a seis meses~· 
-A :rt de dezembro de 1963, a dívida externa brasileira 

estava estimada em tJS$ 3.185 milhões. Vale notar que a 
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partir de 196o, iticJuindo 1964, esse endividameJ_JtO prati- . 
êamente se mantevcy estável, em torno dos 3 bilhões de . 

- â61ares. 
Além disso é necessário destacar também que a"dívida 

nesse momê"nto era composta de dOis ite'n-s Principais ...:. 
financiamentos _para proJetos específicos e operações 
compensatórias, ou seja, no caso, recursos ingressados 
para a cobertura do déficit do balanço de pagamento. 

_-~o_ cálculo, mais tarde substituído, da divida de 1963 (e 
para nós importar a composição do endividamento, por 
isSo o númerõ global é em si irrelevante), a parte dos pro­
jetos específicos correspOndia a 55% e os empréstimos 
compensatórios a 42%. 

Q _ql!e levou Q Paí$ à renegociação foi o fato de que, ao 
fina"! de 1963, Õ esqUema Consolidado de amortizações 
indicava que mais da metade da dívida existente vencia 
nos quatro anos seguintes, sendo que 24% do total, apro-
Xim3daril.ente, já em 1964. · 

A redistribuição desses pagamentos, de forma a que o 
País pudesse manter o nível de importações requerido, 
suscitada no Relatório da SUMOC, de 1963, vinha 
acompanhadã. da advertência de "que não se poderá 
continl}_ar a arriplfar o endividamento externo, para liqui­
dação em curto prazo, sem comprometer o ritmo de ex­

-pansão da econoniia". 
pa mesma forma, o relatório da mesma entidade, ao 

dar conta da renegociação realizada em Paris, em 30 de 
junho e }9 de julho de 19.64, i-nforma que ao Brasil cabe­
ria cumprir, dentre outrãs condições estabelecidas, a de 
exercer ''o controle do endividamento tomando como 
teto a posição em 31-5-64". 

Quer dizer, tanto a lição quanto a advertência existiam 
e eram conhecidas pelas autoridades brasileiras que co­
mandavam o processo econômico. 

(A) Logo em 1965 começa a nova fase de endivida­
mento externo, desta vez incentivado pelo próprio GO­
verno. 

Estávamos vivendo um momento de forte restrição 
creditícia, destinada, segundo o programa governamen­
tal vígente, a conter o processo inflacionãrio. Para con­
tornar essa situação surgiu a Instrução 289,_de 14 de ja­
neiro de 1965, da antiga SuperiÍ:ttendência da Moeda e 
do Crédito (SUMOC),justificRda p-ela necessidade de re­
laxar a pressão interna exercida sobre o sistema bancário 
~ a qual estava provocando a elevação da taxa de juros 
- por parte das empresas em busca de financiamento­
para capital de giro: Oficiillnente a medida era explicada 
tamhém por ptopciar aos empresários obter financia~ 
mentes em torno de 6% a 7% ao ano, em termos reais, 
PC?rtánto a uin custo_ financeiro- bem mais reduzido do 
que o do mercado intern(_). 

Um outro motivo, bem menos divulgado, era o de car­
rear recursos em moeda estrangeira de livre conversibili­
dRde de forma ã. via política _cambial, equilibrar o 
balnço de pagamentos e assegurar o acúmulo de reservas 
internacionais de moeda forte. Bem assim permitiu o 
atendiJnento. pelas Autoridades Monetãri3s, a um possí­
vel acréscimo na demanda de divisas. 

Ainda essas explicações escodiam uma realidade, a de 
que a sistemática ãdotada pela Instrução referida facili­
tava o acesso ao crédito externo às empresas que tinham 
ligações internacionais (e nessa condição estavam a.s 
multinacionais), enquanto tornava ainda mais difícil a si~ 
tuação da empresa de capital brasileiro. 

Uma nova siStemática de contratação de empréstimos 
externos veio com a Resolução 63, de 21 de agosto de 
1967, do Banco Central do Brasil, a qual incluía O siste­
ma financeiro internO mdntermediaçã9 dos reCursos. 

'l;anto a Resolução -citada, como a InstrUçãO -289, ti­
nham a garantia oficjal de cobertura de qâmbio para as 
remessas refer~ntes ao pagamento do principal, juros .e 
comissões decorrentes dos empréstimos obtidos fora do 
País. 
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Esse era um incentivO-que sie adicionava à difefença de 
custo-de um empréstimo externo em comparação com os 
do mercado brasileiro, afinal o fator preponderante da 
escolha. Mas muito embora esta seja outra história, nes­
sa preferência evidenciava-se a_ ineficiência do sitenla 
bancãrio brasileiro, -incapaz de fornecer recursos sufi­
ciente e baratos à produção interna. 

Tomando por base o ano de 1967~ há um aceleramento 
·Progressivo do endivídamento externo, Cabendo obser­
var, no-entanto, que o valor da dívida nesse ano, segun­

. do o Banco Central, é inferior em 421 milhões de dólares 
ao do ano de 1966. Quer dizer, nesse espaço o moritante 
da dívida caiu, o que não mais ocorreu até o nosSo ano 
de 1983. 

Ao mesmo tempo em que há um expansão do endivi­
damento, acompanhado de uma também crescente ofer­
ta de recursos no mercado internacional, começam a ser 
estabelecidos ora limites quantitativos para en:lj:lréStiõlOs 
de determinados praz-os (especialmente de curto prazo), 
ora a extensão do período de amortização. 

Ao lado disso, gradativamente cresce o custo médio 
do endividamento, o que não impede que o volume de 
recursos engressados no País igualment~ __ s~ -~_leve_, até 
mesmo acima das necessidades, demonstrando que essas 
tímidas providências _de adminiStraÇão OfiCfal da dfvida 
eram insuficientes. 

(B) Em 1968, relativamente ao ano anterior, o valor 
absoluto de crescimento da dívida externa brasileira é de 
4?9 milhões de dólares. Dois anõs depois, em 1970, che­
ga a 892 milhões de dólares. Em 1973, são três bilhões e 
cinqíienta milhões de dólares. 

De 1964 até 19S"3, -ou Seja, em quase 20 anos,- aqui 
chamo a atenção d_o Senado; é um dado importantíssimo 
-em quase 20 anos, foi exatamente l972_que ocorreu o 
maior aumento percentual de elevação da _dívida_, de 
43,8%, o qual poderia ter siao bem mais elevado, não ti­
vesse a denominada política de adminiStração do endiví­
damento estabelecido, a 19 de outubro desse ano, um 
freio à tomada de empréstimo externos. 

Nessa data, o Banco Central, então presidido pelo 
atual Ministro da Fazenda, Ernane Galvêas, expediu a 
Resolução 236, pela qual 25% do contravalor em cruzei­
ros de cada emprêstimo em moeda ficariam retidos até a 
liquidação do débito. 

Antes disso, em abril, o Banco Central estabeleceu o 
prazo mínimo de amortizaçâo_da_díyida em q!latro an_os, 
ampliado em julho para seis, chegando a oito emjtJhho 
de 1973, e a dez logo em julho d_~se ano. Ai.nd_an~se úl­
timo rii.ês, a retenção compulsória, qua havia caído, foi 
restabelecida, já agora em 49%, Srs. Senadores. 

Não fossem essas providências, na verdade tardias, o 
percentual de crescimento da dívida, tanto em 1972 
quanto no ano seguinte (quanto atingiu a 32%), teria 
sido bem maior. 

Esses fatos corriam em paralelo com a gestação da cri­
se do petróleo, que quando se_ apresentava, encontrava o 
Brasil já com sérios problemas de endividamento _exter­
no, o qual era ao final de 1973 da ordem de 12 bilhQes 
571 milhões de dólares, isto segundO as est!!t:ísticas ofi­
ciais. _ 

Desse ano em diante a situação internaCional sofreu 
grandes transformações, tendQ havido, fi~almente, uma 
elevação das taxas de_juros, de tal forma que a crise ex­
terna _brasileira ganhou contornos de extrema gravidade. 
Na esteira disso, inúmeros compromisSos foram assumi­
dos de afogaditho, em condições cada vez mais gravosas, 
enfraquecendo inclusive a posição negociadora do País. 

Oitã.s estas palavras introdutórias, Sr. Presidente, pas­
sarei a examinar ãlgu-mas das disposições constantes dos 
famigerados contratos finanCeirOs interriaciOriaTS que es­
tão a merecer imediata denúncia por atentatórios à sobe­
rania da Nação. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçã~ 11) 

Neste ponto, Srs. Senadores, é preciso dizer bem alto à 
Nação que o Congresso Nacional só_tomou conhecimen­
to desses acordos_através de um pedido que, como Presi­
dente da Comissão de FinanÇãs, fiz, e, depois, como se­
nadOr, àtrãvés q~ requerimento de informações e, mais 
tafde, por intermÇdio do Senador Virgflio Távora. 

Srs. Senadores, se não houvesse um pedido de infor­
mações, se não houvesse um pedido_.romo Presidente da 
Comissão de Finanças- e aqui faço um corte, para di­
zer que não vou falar naçia sobre o_ empréstimo com o 
Tesouro americano. e coin Q Bánco de Compensações, 
porqueesses-documentos.foram epviados à Comissão de 
Finanças, da qual sou Presidente, e não quero abusar do 
meu -cargo, foram enviados à Comi~são de Finanças.. 
sobre a chancela do caráte-r confidenciaL 

PortantO, em relação ao B_anco de Compensações e ao 
Tesouro americano, deixo de abordar __ os acordos, por­
que o Governo bra_sileiro os considerou matéria sigilosa. 
No entanto, em relação ao meu requerimento de infor­
maçõ.es, baseado num projeto que tenho na Casa, o Pro­
jf:to-âe n9 8_4, para O qual chamo a ateri.ção Qe V. ex~. Sr. 
Presidente, mostrando a nossa preocupação, que não ê 
apenas a preocupação nossa agora, quando recebemos 
esses acordos que são atentatóriõs à soberania. nacional, 
submetendo à aprovação do Senado Federal os contra­
tos visando a obtenção de empréstimos internacionais. 
Dizia eu nesse pÍ'ojeto de lei, que tomou o n9 84: 

''Art. )9 Os contratos celebrados pela adminis­
tração pública, direta ou indireta, tendo Por objeto 
a captação de recursos financeiros no mercado in­
t~rnacionat, serão_ subm~tidos a_aprovação d~ Sena­
do Federal. 

O expediente encaminhado ao Senado Federal 
será acorOpanhado de cópia do contrato, ju-stificati­
va explicando o grau de prioridade adjudicada à 
matéria dentro dós planos e programas naciollais de 
investimento; análise técnica da contabilidade 
econõmico-"finailc"eira das obrigações assumidas; 
prova de rentabilidade da operação." 

O Sr. José Fragelli - V. Ex• pennite um- aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO - Com muito prãzer, 
nobre Senador Josê Fragellí. 

. O Sr. Jos.~ Fragelli- Sou o rclato.t:. do Pr:ojet~ n"' 84. 

. O. SR. ITAMAR FRANCO - Folgo em sabê-lo, 
riobre Senador. 

O S_r. __ José Fragelli- Já informei a V. Ex• que dei pa> 
re'cer favorãvel à p;oposição, apenas C_om uma_,.-C:nienda, 
uma modificação, submetendo os mesmos contratos e 
todos os atoS referentes a emPréstimos à a:fjfovaÇão do 
Con-gresso Nacional, e não apenas do Senado- como é 
é:xpresso, aliás, na Constituição" da -República. se -não me 

--engano, já faz algum tempo. um mês, mais ou menOs, 
que dei o parecer favorável, que deve ir para o Plenãrio 
da Coinissão de Constituição e Justiçã.. 

O SR. ITAMAR FRANCO -Agradeço a inter­
ven-çã-o de V.-Ex•, Senador José Fra&elli. Sei do cuida:do 
de V. Ex• quando um projeto lhe é remetido para a apre­

-ciaÇão. Espero que em breve, o Senado da_ República 
ãprecie a proposição. -

Sr. Presidente, antes de abordar o chamado Projeto n"' 
l,lembro aos Srs. Senadores, que Maxwell, aos 26 anos, 
buscando ainda formular as suas equações, recebeu uma 
carta do.Físico inglês Faraday, estejâ com 66 anos. Di­
zia este grande fLSico a Maxwell, ainda muito jovem . 
.. Há algo que gostaria de lhe perguntar. Quando um ma­
temâtico, empenhado na investigação de um fenômeno 
de resultados físicos, chega a conclusões, não podem elas 
serem expressas em linguagem comum de forma tão 
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completa, clara e categórica quanto em forma matemãti­
ca?" Perguntava Faraday ao jovem Maxwell. Pergunta­
mos nós, aqui, ao_ findar o século XX, aos economistas 
brasileiros: "não seria possível usarmos tennos popula­
res, útéis e mailipuláveis? 

Sr. Presidente e Srs. S_enadores, "Empréstimo junto ao 
Sistema Privado Internacional." 
_Creio, Senador Virgílio Távora, que ·nesta tarde reve­

lo documentos da maior importância ao Senado da Re­
púbica, complementando algumas informaçõeS de V. 
Ex• E tive o cuidado, Sr. PreSidente, e peço a atenção de 
V. Ex• para dizer que, de um lado tenho a tradução, não 
uma tradução Juramentada, a nossa tradução, e ao lado, 
em língua inglesa, tudo aquilo que vou-me referir na- nos­
Sfi língua, como cabe ao Parlamentar brasileiro quando 
se dirige ao seu Congresso. 

Vçja, Sr. Presidente, que não é a primeira vez -vale a 
pena ressaltar isso - que o Congresso N acionai recebe 
documentações em inglês. J ã ao tempo em que eu era 
Presíden.te da Comissão- Parlamentar de InquéritO que 
investigava o Acordo Brasil-Alemanha, no campo nu­
clear, tive que devolver, através do Presidente Ltiii Via­
na, uma documentação que chegava ao Congresso Na­
cional _em inglês. Mas, tive o cuidado, Sr. Presidente,­
anotando aquilo que foi enviado, em inglês, ao tongres­
so N acionai, de dar a devida tradução~ Evidentemente, 
cabe-me esclarecer, também, que chegou ao Congresso 
Nacional, depois de solicitado por nós, através, tambem, 
do Senador Virgflio Távora, um resumo da tradução, 
que não é tão completa como pretendemos hoje abordar 
no Senado da República. 

O Sr. Luiz. Cavalcante- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Com prazer-ConcedO-o 
aparte a V: Ex• 

O Sr. Luiz Cavalcante - Apressei-me em pedir o 
aparte a V. Ex• pofque hã uma reunião da minha banca­
da agora, e eu não queria faltar. 

O. SR. ITAMAR FRANCO - Vou lamentar a sua au~ 
sê~Ciã~ Senador. 

O Sr. Luiz Cavalcante- ... eu que nunca deixei de ser 
pingente nos discursos de V. Ex• 

O SR. ITAMAR FRANCO-- Eu que sou de V. Ex• 

O Sr •. Luiz Cavalcante - Mas queria lembrar que ao 
fim de 1973 a dívida externa brasileira era de 6,1 bilhões 
de dólares. Ao fim de 1978, passou para 32 bilhões. rt.go­
ra, de acordo com o relatório do Banco Central que te­
nho em mãos, ao fim de 1982, estava erri 83 bilhões e du­
zentos _e Oitenta e nove milhões de dólares. Então, de 
1973 ao fim de 1982. a dívida externa cresceu 13,7 vezes. 
No mesmo espaço de tempo, as exportações brasileiras 
cresceram 3,3 vezes. Acompanhando esse crescimento 
foi_ que vozes, aqui neste Plenário, muitas vezes se fize­
ram ouvir,· citando essa expressão, que se tornou das 
mais citadas, .. bola de neve", foi citada pelos Senadores 
Roberto Saturnino. Affonso Camargo, outros da banda 
oriental, e aqui desta banca ocidental, o meu amigo Luiz 
Cavalcante. Mas os capitães responsáveis pela condUção­
da economia brasileira parece que se riam de nós, e di­
ziam: "dívida não se paga, administra-se",_ Chegamos a 
este estado de coisas. Por isso, Senadc:r Itamar Franco, 
que no momento em que se fala em moratória, renego­
ciação, para mim a coisa esSencial, absolutamente priori­
tária era despachar-se esses capitães que não cuidaram 
da economia nacional. Repito Camões: "Jamais louvarei 
os capitães que não cuidaram", que não cuidaram da 
dívida externa brasileira. --MuitO Obrigado a V. Ex• _ 
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O SR. ITAMAR FRANCO- Eu é que agradeço a V. 
Ext-~ senãdor Luiz Cavalcante, e não tenho nada a acres­
centar à intervenção de V. Ex• 

E, no decorrer da minha fala, Sr. Presidente, para a 
qual vou pedir a benevolência da Presidência, porque 
creio que posso encaixar-me também entre aqueles Sena­
dores qÚe estréiam na tribuna, já que também retornei 
ao Senado da República, através da eleição de 1982. 

O Sr. Pedro Simon- Consagrado pelo vota popular. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Muito obrigado a V. 
Ex• 

Sr. Presidente, peço para mim a mesma gentileza que 
V. Ex• teve para com aqueles Senadores que chegaram 
após as eleições de 1982, no instante em que também 
chego ao Senado da República. 

"Empréstimo junto ao Sistema Bam;ârio Privado In­
ternacional." 

E aqui, Srs. Senadores, partindo deste princípio, vou 
mostrar, hoje, a discordância que lamentavelmente te­
nho coní a própria direção do meu Partido. 

HCapítulo I :Acordo de crédito e garantia, coordenado 
pelo Morgan Garanty Trust Company of New York. 
Partes: Banco Central, como tomador, Brasil, como ava­
lista. Credores: Bancos participantes do consórcio. São 
cerca, neste Projeto 1, de 218 bancos internacionais, cujo 
agente é o Banco Morgan. Objetivos e montante: Aber­
tura de linha de crédito no valor de 4 bilhões e 400 mi­
lhões de dóJares. Juros: 2.1/8 acima da libor. Para os em­
préstimos denominados .. Doméstic Price Loans", o 
equivalente a um "spread", denominado "Relevante 
Domestic Maigin",mais a taxa de juros denominada 
"Relevant Domestic Rate" que corresponde aos seguin­
tes valores de cada uma das moedas. 

E aqui vem a primeira pergunta, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores:· por que acima da LIBOR ou da "Domestic 
Rate"? Serâ o seguro para cobrir uma possível inadim­
plência ou será uma taxa usurária'!-

O Sr. Pedro Simon - Ou serão duas? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Talvez, Senador Pedro 
Simon. 

Vejamos agora, Srs. Senadores, a definição da LI­
BOR, de acordo com o contrato: 

"E: a média das taxas anuais pela qual a moeda é 
oferecida ao banco credor, no mercado financeiro 
londrino, aproximadamente às 11 horas da antevés­
pera do vencimento, para uma quantia de 5_ milhões 
de dólares e por um período equivalente ao vigente 
para o mútuo. 

"Cada banco credor, para tal finalidade, concor­
da em solícitar, de acordo com a sua praxe bancária, 
no momento próprio, ofertas de moeda, comuni­
cando ao agente imediatamente por telefone, telex 
ou telegrama a taxa apurada." 

~uma afirmação unilateral do banco, a qual estamos 
aceitando. 

"Caso algum banco não forneça essa taxa, o 
agente a determinará com base naquelas fornecidas 
- vejam Srs. Senadores - pelOs demais bancos­
participantes do consórcio.~' 

Nós assinamos este acox:do! 

O Sr. Pedro Simon - Nós, não; eles, os Ministros. 

O SR. ITAMAR FRANCO -Vamos continuar, Sr. 
Senador Pedro Simon; há coisas mais interessantes e 
mais sérias. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seyão 11) 

••Alteração unilateral da obrigação de emprestar. 
Vejam, Srs. Senadores r 

_ Caso cond~ões de mercado, ou de o_rdem legal, 
impeçam a manutenção da linha de crédito em de­
terminada moeda, o credor pode livremente esco­
lher outra. 

Ocorrendo essa hipótese fica a critério do credor 
calcular os juros, seja com base na libor, seja com 
base na taxa vi_gorante internamente." 

(No mercado_ interno deles). 
Está escrito em inglês, também, salvo erro de tra­

dução. 
.. Assim que posSível, logo após a escolha da nova 

moeda, o Banco Central emitirã Notas promissórias 
com as mesmas características das anteriores, modi­
ficando apenas o tipo de moeda e a taxa de juros d_e 
acordo com a opção feita pelo credor." 

O credor - dizemos nós - tem direito a contornar 
como bem entender qualquer dificuldade oriunda de 
CaSo fortutfo. O Brasil não tem idêntica opOrtunidade. 
Nunca tem oportunidade nesse contrato. 

O Sr. Roberto Campos- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Nobre Senador Rober­
to Campos-;e:u ia esperar terminar, mas vejo que V. Exf 
olha insistentemente o relógio; então, com muito prazer 
e mUita atenção, vou ouvir a V. Ex• 

O Sr. Roberto Campos- Muito obrigado, nobre Se­
nador Itamar Franco. A minha intervenção se limitará a 
illdiCai--que não há nada de sinistro na taxa libor. A taxa 
Jlboi- ê oJiUe, no Brasil, se descreve, na prática financeira, 
com9 taxa de captação. A isso se adiciona, na praxe in­
ternãcional, um spread; aqui no Brasil se adiciona uma 

-rrnrrgem bancária. Adicionada a margem bancária à taxa 
de captação, temos a taxa de aplicação. Obviamente, a 
taxa de aplicação ·não é definida pelo devedor, mas pelo 

· credor, porque é o credor que arrisca o seu dinheiro. Eu 
gost_aria, aiilda, de indicar que, freqüentemente, na nossa 
discussão aqui no Senado, se confundem quatro coisas 
completamente diferentes. Nossos engajanientoS finan­
ceiras· rece-ntes com o exterior são de quatro tipos. Pri­
meiro, empréstimos-ponte do Tesouro Americano, que 
são empréstimos de curto prazo; a estes, nos meus tem­
-pos-de Ministério e de negociador, dava a designação de 
swap, isto é, uma simples troca de moeda. Recebemos 
moeda estrangeira, contra entrega de cruzeiros e, ao fim 
de um dete_rminado prazo, devolvemos a moeda estran­
geira e recebemos dei-vplta os cruzeiros. Neste caso, ine­
xistem acordos e tratados formais e sim telex interban­
cários ou, no mâiírilo;- cai-ta~ consignatárias da -abertura 
de crédito. Um segundo tipo de arranjo financeiro são os 
Créditos-ponte dados pelo BANK FOR INTERNATIO­
NAL SETTLEMENTS - BIS. Também, nesse caso, 
não há acordo, nem cláusulas contratuais, nem tratados. 
Não cabe, portanto, ao Senado preocupar-se com dimi­
nui~ã_o __ de seus poderes ou infringência de sua área de 
atuação, de vez que, cOnstitucionalmente, o que cabe ao 
Senado é apreciar os "tratados internacionais, acordos e 
atos celebrados pelo Presidente da República". Há uma 
terceira forma de desembolso financeiro: saque sobre o 
Fundo Monetário Internacional. Ainda neste caso, nada 
mais h~ que a simples utilização de um direito de saque, 
resultante da adesão pelo Brasil, com voto do Congres­
so, ã:O convênio constitutivo do Fundo Monetário Inter­
nacional. Não -se coloca aqui, também, nenhuma infrin~ 
gência da esfera legislativa, de vez que o próprio" Legisla­
tivo delegou poderes ao Executivo para efetuar tais tran­
sações, ao aprovar o convênio constitutívo do Fundo 
Monetário Internacional. A quarta forma de engajamen­
to fmanceiro, aquela-SObre a Qual mais se tem repisado, 
não raro_c:o:nfundindo-a com as formas anteriores, são os 
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contratos, executados não pela República Federativa do 
Brasil, e sim pelo Banco Central, com grupos de ban­
queiros privados. O 6anco Central é uma entidade admi­
nistrativa do Governo brasileiro. Goza de privilégios ad.:. 
ministrativos, mas não goza de privilégios políf.icos. Não 
é_ o Estado. ~m outras palavras, enquanto o Estado tem 
personalidade jurídica de Direito Público Externo, uma 
autarquia tem personalidade jurídica apenas de Direito 
Público Interno. Donde haver mais flexibilidade para o 
Banco Central em assumir determinados compromissos, 
reclamados pelo credor para proteção de seus desembol­
sos, do que para a República Federativa do Brasil, quan­
do ela se apresenta como mutuârht. Os acordoS a que 
chegoU o Banco Central com os bancos credores são 
nada mais do que relacionamento entre uma entidade 
administrativa do Governo brasileiro, sem privilégios 
políticos e os banqueiros credores. O enfoque da análise 
jurídica e técnica dos entendimentos celebrados ·pelo 
Banco Central, é inteiiariú~nte diferente daquele aplicá­
vel aos convênios negOciados pela Repúblicá Federativa 
do Brasil, que, esta sim, goza de personalidade jurídica 
de Direito Público Interno e Externo, com os privilégios 
e imunidades daí decorrentes. 

O Sr. Pedro Simon- Por que, então, a assinatura não 
foi féit"a apen-as pe10 Fresidente do Banco Central, mas 
fo't feita também pelo Minístro da Fazenda e pelo Minis­
tro do Planejam-ento? 

O Sr. Roberto Campos- Senador, isso é porque o Te­
souro conquanto não seja mutuário é fiador. A relação 
do fiador, entretanto, é diferente da relação do mu­
tuário. 

O SR. ITAMAR FRANCO -Senador Roberto Cam­
pos, eu evidentemente não esperava outra intervenção de 
V. Ex• Nós respeitamos a sua posição, jã por demais co­
nhecida. 

O Sr. Roberto Campos- O respeito é mútuo! 

O SR. ITAMAR FRANCO - Muito conhecida e, 
aliás, quando se joga com V. Ex•,jogamos às claras, por­
que conhecemos o pensamento de V. Ex• sem subterfú­
gios. 

O Sr. Fábio Lucena- Permite V. Ex• um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. ITAMAR FRANCO -V. Ex• se referiu e, aí, a 
nossa discordância seria até levada para o campo consti­
tucional, o que não gostaríamos de fazê-lo; mas é _claro 
que V. ex• fica de acordo, como eu disse, dentro da reso­
lução interna do Fundo M~nc;:tário Internacional. Eu 
Iembrei.aqui que os ajustes stand by não são acordos in­
ternacionais e, por conseguinte, são uma maneira frau­
dulenta, no nosso entendimento;. "evitar-se-á o emprego 
da tecnologia de conotação contratual nos ajustes stand 
by nas cartas de intenção". Discordamos de V. Ex•, por­
que o avalista é o Tesouro Nacional. Isso está claro, pre­
sente, no início, quando eu comecei a falar do projeto 1; 
o Banco Central, como tomador, e o Brasil, como avalis­
ta, é o Tesouro Nacional. 

Veja, Senador Roberto Campos, que aqui se negou, 
__ através, inclusive, do nosso debate com o Ministro do 
Planejamento, o chamado Decreto-lei n' I .312, q·ue per­
mitiu-ao Depi:trtaffierito de Portos e Rios Nevegáveis,-na 
época, que fosse obter um empréstimo estrangeiro, e ha­
via ali, naquele Decreto-li::i, de 1974, na época ainda do 
obscurantismo, esse Decreto lei que permitiu, repito, que 
o Tesouro Nacional fosse avalista para o Departamento 
de Portos e Rios Navegáveis, mas mima operação pre­
viamente determinada e perfeitamente conhecida. Eis 
que as autoridades brasileiras, em julho do ano de 1974, 
ãlteram eSSe Decreto-lei, e ali colocam um parágrafo úni­
co, permitindo que o Tesouro Nacional desse o aval em 
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'qualquer hipótese. E, evidentemente, o que nós não pO­
denios aceitar. _E, à medida, Senador Roberto Campos·, 
que nós vamos proceder à leitura do projeto, dentro do 
nosso ponto de vista, cada vez mais a soberania nacional 
vai se tornando enfraquecida com esse projeto.--v. Ex• se 
referiu aos swaps. Eu não queria me referir, pOrque ê evi­
dente que são projetos considerados na base do sigilo. 
Mas, o acordo que o Brasil fez com o Tesouro Ameliça­
no- e creio que aqui eu não quebro nenhum sigilo, Sr. 
Presidente - o B.ta_sil_ cºmprou bônus no Estado de 
Nova Iorque, e recebeu dólares, em função desses bônus 
comprados ao Estado de Nova Jorque. 

O Sr. Roberto Campos- V. Ex• me permite um apar­
te? 

O SR._ ITAM_AR FRANCO ...,... Só um minutinho, 
nobre Senador. 

O acordo com Q BIS,_ Sr._e_residente, o Brasil não pa­
gou e não estâ pagando; mas o acordo co_m o BIS nós 
também não podemos revelar, porque infelizmente, nes­
te País, tudo está sob chancela do sigilo, do secreto. Se o 
Brasil não pagar ao BIS, paga ao Tesouro Americano. E 
mais sério, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Brasil auto­
riza o Banco de Compensações -está escrito -a reti­
rar, do Fundo Monetário Internacional, as suas quotas, 
receber o que lhe é devido, e o que sobrar entrega ao nos­
so País. Coni isso, Senador Roberto Campos, dentro da 
nossa ótica, do nosso entendimento, da nossa postura na 
vida pública, nós não podemos estar de acordo, porque 
isso passa acima do Congresso Nacional, e muito mais, 
toca de perto a soberania Nacional. 

Antes de ouvir V, Ex•, Senador Roberto Campos, vou 
ouvir o Senador FábiQ Lucena, para em seguida, Sr. Pre­
sidente, tentar continuar o meu discurso, QUe não é mui­
to pequeno: mas espero, já soltando algumas páginas, 
cumprir a minha obrigação, nesta tarde. 

O Sr. Fábio Lucena- Nobre Senador Itamar F_~anco, 
em primeiro lugar, quero discordar de uma colocação de 
V. Ex•, quando afirma que não pode revelar ao Senado 
Federal os contratos, ou operações com o_ T~QtJJ'.P Ame­
ricano e com o Banco Internacional de Compensações, 
porque eles trazem a chancela do sigilo. No meu modo 
de ver, em torno do interesse público, não pode haver si­
gilo. Se há sigilo, o local exato para que ele seja quebra­
do é, exatamente, o Senado Federal, nem que seja em 
sessão_ secreta. Em segundo lugar, nobre Senador, para 
rechaçar a afirmatiVa, com todo o respeito, do eminente 
Senador Roberto Campos, de que o CongreSSO Nacional 
não deve sentir-se reduzido em sua competência, porque 
lhe compete decidir, definitivamente, apenas sobre trata­
dos. Afirmativa do eminente Professor, Senador Rober­
to Campos. Mas, não é á que diz a nossa Constituição, 
nobre Senador Itamar Franco. A Constituição é clara ao 
dizer que. "é de competência exclusiva do Congresso Na­
cional resolver definitivamente sobre os tratados, con­
venções e atos internaciomiis celebrados pelo Presidente 
da República". A seguir, evidentemente que o Banco 
Central não é o Estado, mas se ele não é o Estado, por 
que é que nos contratos se fala em soberania? A sobera­
nia é uma primazia do Estado, não do Banco Central. Se 
esses acordos falam em soberania, é evidente que por 
trás deles estão o Estado e o aval do Estado. E, por fim, 
para afirmã.r a V. Ex• que, discordando também do Se­
nador Roberto Campos, O Estado não é apenas uma en­
tidade, uma pessoa jurídica de Direito Público Ext~mo, 
é também Direito Público Interno. Tanto que todos nós, 
os cidadãos, estamos sob sua tutela, antes de nascermos, 
porque o Estado_ protege o direito do nascitu_ro, até de­
pois da morte, jâ que o Estado garante o direito de he­
rança. Era a minha intervenção. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Senador Fábio Lucena, 
recebo o puxão de orelha de V. Ex' _em rela,ção ao BIS e 
ao Tesouro americano. Mas veja, Senador Fábio Lucc-
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na; que primeiro eu pedi esSa documentação Comó Presi­
dente da Comissão de Finanças. E eu disse aqui, ainda 
hâ pouco, que o meu escrúpulo não permitiria que, usan­
do_ a minha atribuição que eventualmente tenho como 
Presidente da Comissão de Finanças, debatesse no ple­
nário do Senado este assunto. 

O Sr. Fábio Lucena - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO - Pois não. 

O Sr. Fábio Lucena- O escrúpulo de V. Ex' não pode 
nivelar-se a quem não tem escrúpulo. Por exemplo, a es­
ses que firmaram esses acordos imorais e inescrupulosos. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Infelizmente, Senador 
Fábio Lucena, fomos educados desta maneira e já nesta 
altura da vida seria difícil modificarmos. V. Ex• falou e 
nós vamos abordar, daqui a pouco, o aspecto constitu­
ciona_L V. Ex' me lem_brou um dado muito_ i_mportante 
com relação ao Banco central - e vejam, Senador Fá­
bio Lucena, meu caro Senador Roberto Campos, como a 
co_isa se processa: à medida em que a gente se aprofunda, 
que a gente estuda, e naquele momento, aí sim, Senador 
Fábio Lu_c_ena, foi por isso que me insurgi contra a pre­
sença do Ministro do Planejamento porque nós tivemos 
que debater com o Ministro do Planejamento sem ter­
mos conhecimento dessa documentação. Hoje, nós co­
nhecemos parte dessa documentação. 

Então, eu tenho autoridade para chegar nesta tribuna 
e discutir o assunto porque estudei e me aprofundei. Ve­
ja, Senador Fábio Lucena, como se c_ontornam as coisas 
Para cair exatamente no que quer o Sena"dOr Roberto 
Campos. O que fez o Brasil para poder dar garantia aos 
banqueiros internacionais? Ele transferiu, Seilador Fá­
bio Lucena, Sr. Presidente e Srs. Senadores, a·- Brasil 
transferiu todos os seus haveres, no exterior, para o Ban­
co Central, porque aí seria realmente muito mais fácil, se 
amanhã, em qualquer corte internacional, se fosse exigir 
do Estado brasileiro, a corte poderia ter problema. Mas, 
extamente contra o Banco Central é muito _mais fácil 
para uma corte internacional julgar inadimplente .o Ban­
co Central e obter esses haveres que foram trapsferídos. 
E haveres, Srs. Senadores, que não sabemos quais são. 
Que haveres são esses? N ás não conseguimos penetrar na 
definição ou no que pretende o Governo biasileiro, ao 
dizer "haveres"-. 

Então, Senador Fábio Lucena, aí é que se forma real­
mente unia trama terrível, e eu diria usando uma expres­
são- permita-me, Sr. Presidente- uma expressão mui­
to mineira: ao examinarmos o acordo com o Tesouro 
americano, o acordo com o BIS, o Projeto I, o Projeto 2, 
O Projeto 3., o Projeto 4, o acordo com o FMI, veremos 
que é como uma rama de_batata, Si'. Presidente, há uma 
perfeita interligação. 

O SR. ROBERTO CAMPOS - Permite V. Ex~ um 
aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Antes de prosseguir, 
ouvirei V. Ex', Senador Roberto Campos, pedindo ao 
Sr. Presidente a gentileza para com o orador que está na 
tribuna ... 

O SR. ROBERTO CAMPOS - O meu aparte será 
muito rã,pido ... 

O SR. ITAMAR FRANCO- Não, Senador Roberto 
Campos, é sempre um prazer ouvir a V. Ex• 

O SR. ROBERTO CAMPOS - V. Ex• adotou uma 
_ _poSição ·política em relação ao Decreto-lei n\1 1;_312, 

achando-o talvez ofensivo à soberania. Esta é uma po­
sição política. Esse decreto-lei existe, f ai: parte do elenco 
legislativo. Enquanto ele existir e não _for revogado por 
~-~a lei do Congresso, os atos cometidos, perpetfados ou 
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subscritos sob a proteção de seu art. li são- perfeitamerite 
legais. Entendo a posição política de V. Ex•; isso levaria 
provavelmente a propor a revogação do aludido decreto­
lei por nova peça legislativa, decreto lei mediante um ato 
legislativo. Mas, insisto, os atos concluídos e feitos den­
tro do decreto existente e sob sua proteção, continuam 
vãlídos atê que ele seja revogado pelo Congreso. Não hã 
nenhuma imperfeição jurídica, conquanto reconheça que 
V. Ex~ neles veja imprudência política. Quanto à obser­
vã:Ção-do nobre Senador Fábio Lucena sobre o fato de 
que o Senado tem competência para resolver definitiva­
mente os tratados, convenções e atos internacionais rei­
tero que no caso em tela inexistem tratados ou atos ce­
lebrados pelo Presidente da República. Ocorreram sim 
atos internacionais celebrados pelo Presidente do Banco 
Cenlral e garantidos pelo Tesouro Nacional nos termos 
do D~creto-lei n<:> 1.312/74. Muito obrigado. 

O SR. PED~O SIMON- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO- PaíS não, Senador. 

b SR. PED~O SIMON- Pretendo, após a saida -de 
V. Ex•, é claro que sem o brilho de V. Ex•, ir à tribuna. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Evidentemente, V. Ex•, 
não estâ me cobrando elogios para dizer sempre do bri­
lho da inteligência de V. Ex• 

O SR. PEDRO SIMON - Tenho diante de mim­
gostatia que o Senado~ Roberto Campos, tivesse a genti­
leza de ouvir o aparte- o parecer do Tribunal de Con­
tas-da União com relação à prestação do exercício finan­
ceiro de 1982. Examinando o Fundo Monetário Interna­
cional, o Tribunal de Contas, por unanimidade, diz exa­
tamente isso: '"As exigências impostas pelo referido ór­
gão não deixam de molestar a· soberania nacional." ~ o 
Tribunal de Contas da União que diz que as exigências, 
isto é, o acordo feito com o Fundo MoOetário Interna­
cional atingiu a soberania nacional. 

O SR. ITAMAR FRANCO -Senador Pedr_o Simoil, 
nós vamos continuar mostrando que a soberania nacio­
nal, só com o Projeto I, é atingida. Mas continuo; Sr. 
Presidente. 

O Sr. Benedito Ferreira- Permite V. Ex~ uma ligeira 
intervenção? 

O SR. ITAMAR FRANCO-:- Não poderia negar a V. 
Ex', Senador Benedito Ferreira. 

O Sr •. Benedito Ferreira- Muito obrigado, Senador 
Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Pediria apenas que V. 
Ex• pedisse ao Presidente que, depois me desse os seus 15 
minutos do aparte, porque sei que não vai ser de menos 
de 15 minutos, dentro do respeito que tenho, por V. Ex• 

O Sr. Benedito Ferreira- Não sei se recebo isso como 
elogio. 

O SR. ITAMAR FRANCO- b um elogio, é a amiza­
de que permite que eu fale dessa maneira. 

O Sr. Be_nedit_o Ferreira- V. Ex•, realmente, é muito 
generoso comigo, mas eu jamais poderia interromper V. 
Ex' por 15 minutos, num aparte, porque seria mais do 
que um furto. 

O SR. ITAMAR FRANCO- É uma brincadeira, Se­
nador BeneditQ Ferreira ... 

O Sr. Benedito Ferreira - Muito obrigado. Mas só 
gostaria de me justificar com V. Ex', antes de mais nada, 
porque o fundamento maior do meu aparte é justainente 
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deplorar este plenário vazio, e se esvaindo cada vez mais, 
tendo em vista essa reunião da nossa Bancada, qUe está a 
exigir a presença de todos os membros do PDS. Mas, la~ 
mentavelmente, não é novidade, discurso da monta e da 
responsabílidade desse de V. Ex• ser proferido para um 
plenário vazio. Parece-me que aí jâ funciona como uma 
ave de mau agouro, não sei, ou como um profeta do de­
salento. Mas, parece-me que esta Casa jã não está mais 
atenta para problemas da envergadura como esse que V. 
Ex• aborda. Não sei por qual razão. Parece-me que há 
uma indiferença generalizada, no Congresso N acionai, 
porque problemas dessa envergadura, desse fôlego, só 
possam ser rebuscados através dos Anais do Congresso, 
visto que, lamentavelmente, o Plenário permanentemen­
te fica vazio, quando esse ãSSunto Precisaria ser debatido 
em função do trabalho que V. Ex' teve para elahorá~lo. 
Mas a nós, que somos veteranos, isso já não nos ·sur­
preende mais, lamentavelmente. Mas estou vendo que a 
preocupação de V. Ex', bem fundada, tem procedência; 
tem procedência porque verifiCamOs que, cada vez mais, 
estamos andando a reboque do Tribunal de Contas da 
União que, segundo a própria ConstitUiçã-o -=-- p'erma­
nentemente invocada por todos nós- ela estabelece que 
o Tribunal é um órgão auxiliar do Poder Legislativo; 
mas lamentavelmente, no que diz respeito àquilo que eu 
acho que é mais importante do que essa preocupação de 
V. Ex.f, pois como o Senador Roberto Campos, aqui, na~ 
quele seu memorável discurso, dizia, pior do que a dívida 
~ a dúvida, então, isso justifica e fundamenta o meu 
aparte. V. Ex• se preocupa com a captação dos· recursos 
externos, mas na realidade, nobre Senador Itamar Fran­
co, nós deveríamos estar preocupados, como V. Ex', 
com a captação dos recursos externos, mas nós devería­
mos estar, segundo preceitua a Constituição, muito mais 
cumprindo a fiscalização financeira que, lãmentavetmen­
te, até hoje, nós sequ~ ousamos fegulamentá-la. E daí 
por que insisto: nós continuamos a reboque dessa VOz 
isolada na República, que é o Tribunal de Contas da 
União, que deveria ser um órgãO coadjUvante, um órgão 
auxiliar, mas no entanto, lamentavelmente, nós os demi­
timos deste grande papel, deste decísivo papel con&res­
sual, que é o desempenho da fiscalização financeira. 
Acho que realmente- e V. Ex i< hâ de convir comigo- é 
muito mais importante a aplicação correta dos recursos 
do que o próprio endividamento. E no entanto. não sei, 
não pude acompanhar o discurso de V. Ex~. porque che-­
guei atrasado, o que não ~ noVidade também, um pro~ 
nunciamento como este de V. Ex~ deveria ter requerido a 
presença de todos nós aqui. Mas eu também, como sem­
pre, infelizmente cheguei atrasado. Vou ler o discurso de 
V. Ex', vou aprofundar-me, porque vejo que é um traba­
lho realmente de fôlego e que, por certo, custou~ lhe noi­
tes indormidas. Mas, ouvi qualquer coisa a respeito de 
um projeto de V. Ex•; também não alcancei o sentido do 
projeto. Mas eu gostaria- e espero em Deus- que esse 
projeto de V. Ex• abrangesse mais, fosse ele um projeto 
de lei complementar, abrangendo a fisca1ização fmancei­
ra, que já se faz mais do que tardia, como matéria" para 
s~ e~(:'r_ci4t,d_ª _p~lo _ Ç_Q_n_g_r~Q" __ N ãciQ_nal,_c_de mod.o_par'"" 
ticular pelo Senado. Muito obrigado a V. Ex•, sobretudo 
tendo em vista ter-me alongado mais que realmente era 
meu propósito. 

O Sr. Virgílio Távora- Eminente Senador, V. Ex• me 
concede um pequeno aparte? (Assentimento do orador.) 
Estava ouvindo em silêncio o discurso de V. Ex~ para, 
justamente, na qualidade de Líder em exercício, fazer as 
observações não só a ele como, iniciando pelo do Líder 
de V. Ex•, que presente não está, mas não podemos mais 
permanecer naquela atitude ética de só respondermos 
aos discursos quando presentes aqueles que os proferi~ 
ram. Com a safda- do Senador Roberio Campos- infe~ 
lizmente coincidiu a reunião dã-Bancaáa -de meu Partido 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçãj> li) 

-com o discurso de V. Ex'- vamos nos ccmter ao mãxi~ 
mo, pata não alongar o discurso, e logo aPós, se a benig­
nidade da Mesa chegar ao ponto de deixar V. Ex• falar 
até às 17 horas e 30 minutos. teremos I hora para res­
ponder; senão até às 18 horas - e não estamos dando 
pnizo à -Mesa - em meia hora podefemos esclarecer 
algo que continuaremos amanhã, sem sombra de dúvida, 

- mas já procu!ando esclarecer nªo só este~ discurso que V. 
Ex• profere _como o do eminente Líder da Bancada de V. 
Ex•, bem como as publicações estampadas nos jornais, 
das entidades regionais representativas da Classe dos ad­
vogados. · 

O Sr. Pedro Simon- Permita-me, Senador. 

O SR. ITAMAR FRANCO -"-Ouço V: Ex•. 

-- ó:Sf. Pedro SimoÕ- LOnge de mim, nobre Senador, 
intei'feiir nos a"SSuri"tOs internos da Bancada do PDS. A 
Bancada-dO-PDS tCID o direito de fazer as- suas reUniões 
d~:-B~~d~ ·;; horâffo- que bem entender;--Q~~m d~ide é 
a Bancada ~-º-PPS ~-quem decide é o seu Líder. Mas o 
j)i'Oiiiliiciaiiú:nto de V. Ex f vem sendo ari.unciado desde o 
fim da semana passada, e que sobre essa matéria V. Ex• 
falaria depois da Ofdem do J)ia. NãO deiXa de ser estra~ 
rihável que, tendo tanto tempo para se reuilir, a Bancada 
do PDS marque a sua reunião exatamente para este mo­
mento._. Quem sçmos nós para dar exemplos, mas _a Ban­
cadª-- c:lc:;> XM:OB m!!~~ normatro._e_nte as ~Y_ª-l> reun_iões e. 
as faz exatamente após o encerramento da sessão nor­
mal, às 18 horas e 30 minutos. Não sei, não entendo, não 
compreendo, reunir-se uma Bancada e~atamente em 
cima de um _gronu_nciamento da importância desse, que 
vinha sendo anunciado; quer dizer, em pleno desenvolvi­
nie~_tõ=4~ -;ei~ãp __ Qi~niria,_ a B_incaçia do ?PS se re_ftne. 
Mas longe_ (je _mim fazer a critica, quero apenas fazer a 
constatação. 

O Sr. Virgílio Távora- Permita-me, Sellador Itamar 
FranCo." Corisbilação essa que se precisa" seir constatada 
que, muitas vezes, temos a ausência da Bancada do 
PMDB, justamente, seja pela reunião da sua Executiva, 
seja pela reunião da sua Bancada. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Senador Pedro Simon, 
Senador.Benedito Ferreira e Senador Virgflio Távora, 
depois de oito anos, Senador Pedro Simon, no Senado 
da Repóblica, nó~_não estranhamos nada. 

Evidentemente!_ a 9esconsideração não é para com o 
orador. Acredito q_ue se estivesse aqui outro orador, na­
quela tribuna, por certo o Senado da República estaria 
repleto. Mas mesmo com este Plenário vazio o povo de 
Minas Gerais me reconduziu a esta Casa. Isto é que é im­
portante. Se os meus pares não dão a devida atenção a 
uma matéria tão séria - e eu percebi, inclusive, a pró~ 
pria intervenção do Líder Senador Virgflio Távora, 
quando se referiu ao meu Líder- e o meu Líder, possi­

··ve]mente, estâ ocupado com outras coisas mais impor­
fari~es. Mas a presença de V. Ex's. aqui ... 

O Sr. Pedro Simon - Com todo o respeito ... 

O SR. ITAMAR FRANCO.- Só um minuto, nobre 
Senador Pedro Simon, só para terminar o meu pensa­
·mento. 

Quero dizer que não iniporto, neste instante, o discur.:o 
so que faço, estudado, meditado e importante - pelo 

· menos para mim - que tenhamos daqui a pouco duas 
ou três pessoas, eu e o Presidente e eu não ficaria triste. 

O Sr. Pedro Simon - Seus colegas estarão aqui. 

O SR. ITAMAR -FRANCO- O importante é que eu 
cumpra a miriha -obrigaçãO, porque foi cumprindo esta 
ohdgação, Sf. Presidente, que, numa eleição muito difí­
Cil, dois milhões e rrieio de mineiros me retornaram ao 

Quarta-feira 31 ~691 

Senado da RepúbliCa.-Eu então continuo, com 10, córil 
2Õ, com 30 ou co.m 2- ou um Senador, -cumprindo essa 
obrigação, independente. .. 

O Sr. Virgílio Távora- Pelo menos como seu admira~ 
dor ãqU.í ficarei. 

O SR. ITAMAR FRANCO- ••• independente das ca­
deiras vazias. 

Mas:a· v~dade é que o desrespeito a uma matéria des­
sa importância, não é ao _Senador de Minas Gerais. t 
por isso que este Congresso Nacional está ajoelhado, 
acovardado; é por isso que se fazem essas coisas; é por 
isso que no exterior podem ser assinados documentos 
como ~te; porque a verdade é que o Congresso Nacio~ 
nal1 __ Sr. Pr~dente, não ~stã_de pé, ele está esvaziado; 
com raríssimas exceções, nós não estamos cumprindo 
aquelas obrigaçÕes. f: pOr isso que o Executivo faz o quC 

· fl;l.~; é por isso que se lembra aqui um Decreto-lei, pas-­
sando por cima da Constituição, e se diz qÜe está tudo 
normal; é por isso que se põe o País como avalista daqui~ 
lo que atenta contra a soberania, e o Congresso Nacional 
assiste a isto tranqüila~.ente. 

Mas, não sou eu, Sr. Presidente, que vou consertar o 
Senado da República. Espero. ao fim do meu mandato, 
se Deu_.~ me permitir, encerrar a minha vida pública na 
esperança de que ao chegarmos ao Século XXI, o Sena­
do da República recupere aquele prestígio que ele um dia 
jâ teve e quem sabe poderá ter no próxiino século. 

O Sr. _Fábio L~na_- No_bre Senador, permita-me so­
mente 3"o segund_os? (Assentimento do Orador.) 1:: apenas 
para que- fique registrado em seu discurso, nos Anais do 
Senado, que eU considero pornografia jurídica a afirma­
tiva do Senador Roberto Campos, de que não hâ ato in­
ternacional celebrado pelo Presidente da República, 
quando é rudimentar, em Direito Internacional, que atos 
e convenções são celebrados por representantes do Presi~ 
dente da República, no caso, os Ministros de Estado, 
que é o que ocorreu. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Muito obrigado. 
Senador Virgílio Tãvora, eu não quero constranger V. 

Ex•, porque sei que há uma reunião muito importante da 
sua Bancada ... 

O Sr. Virgilio Távora- Eminente Senador, não conti­
nue, peio respeito que lhe tenho ... 

O SR. ITAMAR FRANCO- Eu quis lhe dar liberda~ 
det 

O Sr. Virgílio Távora- V. Ex• me avisou que- aqui es­
taria. Estamos, e vamos falar claro: não há culpa do nos­
so Líder, Senador Aloy_.sio Chaves, pela concomitância 
de horários. Mas, vamos também falar claro: esses as­

. suntos importantes que V. Ex' percute, ao qual estamos 
procurando dar toda atenção, não desperta o interesse 
nem de uma Bancada ném da outra. V. Ex• pert~~ce ao 
p~ú)B~ C~~ -brilha~tis-nl~ ~~pr~ta-o nesta Casa. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Muito obrigado Sena­
dor. 

O Sr. Virgíl_io Távor~_- Também o número de reprç~ 
sentantes aqui do PMDB na Casa, conte quantos são; 
quantos estão aqui? Bem mais do que os do nosso Pãrti­
do, que têm a re:ul!ião? I;::stamoS dois do PDS aqui, seis 
do PMDB e o Líder do PDT; aliás, a Bancada completa 
_do PDT - faltou a Bancada do PTB. Disse V. Ex• -e 
nisso estamos de pleno acordo - que o que desperta in­
teresse nesta Casa é o disc~rs-o apaixoÕ.ado, nluitas vezes 
com conceitos desculpe--me o Senador Hélio Gueiros, 

-que t~mbém aqui não está presente- meramente Opina­
tivos. Mas, quando se percut~ algo de fUndamental, de 
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básico, pelo menos para aquilo que nós julgamos ser do 
interesse daNação -não somos donos da verdade-, o 
interesse é muito restritO-. Isto deve também ficar consig~ 
nado dentro dos Anais da Casa, através do discurso aba­
lizado de V. Ex•, do qual, claro, temos divergências pro­
fundas que procuraremos depois expor, se tempo tiver­
mos. 

O Sr. Pedro Simon- Sr. Senador Itamar Franco~ V. 
Ex• conieteu um equívoco muito grande. :t: evidente que 
a Bancada do PDS ~_reunindo, não poderia de"íxaf- um 
pronunciamento como o de V. Ex• sem um_ fisc;il aqui 

. presente. Quando v L ex• libera o Líder do PDS em 
exercício, estâ fazendo um ato de grandeza, mas que foge 
da realidade política. S~ Ex• foi destacado, está liberado _ 
da reunião da Bancada, para ficar presente aqúl e ãcom~ 
panhar o que pode ac_ontecer na sessão. 

O Sr._ Virgfiio Távora- Há o mais manifesto equívõ=-­
co a respeito. 

O SR.:·rrAMAR FRANCO-- COntinuo, Sr. Presiden~ 
te. e uni assunto cansativo, mas vamos cumprir a nossa 
obrigação: 

.. Taxas de: jurOs, no caso de atraso de pagamen­
tos: o spread aumenta de 2-1/8% para 3-1/8%. A de­
terminaÇão da taxa permanece ao alvedrio do banco 
credor, segundo o critério jã menCiOnado com a 
agravante de poder exigir a aplicação de um critêrio 
alternativo, caso julgue que o critério baseado na li­
bor não- reflete adequadamente os seus custos de 
captação de recursos financeiros. (ari. 2.6)" 

O Senador Roberto Campos defende isto. 

"Alêm desta sanção, o Banco Central responde­
rã, Sr. Presidente, por perdas e danos. O certificado 
(fatura) emitido pelo banco credor determinando as 
quantias deVidas em função do atraso no pagamen­
to (inclusive no tocante às perdas e danos) a indeni­
zação aplicável, bem como os juros, serâ conclusiva, 
salvo se contiver mariifesto erro." 

Não se pode - comentários nossos -nem discutir as 
indenizações, nem as perdas e danos. 

Taxas extras, Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Taxa de disponibilidade de crédito, a chamada 
commitment fee, incidente sobre o montante não 
utilizado do total dos recursos postos à disposição, 
no valor de 0,5%. 

E:poca de pagamento: ttimestralmente. 
Definição: para fins de incidência do commitment 

fee, considera-se a parcela não utiliZada de cada 
compromisso global de empréstimo, ou seja, a dife­
rença entre o montante global estabelecido no adi­
cional, no Aditional Loan Agreement e aquele efeti­
vamente sacado pelo tomador. 

O Ban~ Central autoriza o Agente a efetuar o 
pagamento do commitment fee devido aos bancos -
credores. 

Isto tudo, Sr. Presidente, feito à reVelia do Congresso 
Nacional, feito sem conhecimento da Nação. Também, 
para que o Senado tomar conhecimento dessas coisas? 
Mas, continuemos: 

"Taxa de abertura de créditos (Facility fees) de 1~ 
1/2% sobre o empréstimo total. O Banco Central 
autoriza o Agente a pagai" os bancos credores, em 
cada data de tomada de empréstimo, o facility Fee 
devido a ele." 

Agora, vem uma taxa que eu custo a ac_reditar que 
conste do contrato, chamada taxa de agenciamento, a ser 
paga anualmente e a ser fixada posteriormente entre o 

Morgan e o Banco Central (isso é o que consta do con­
trato). 

.. epoca do pagamento: a primeira parcela será 
devida na assinatura do contrato do empréstimo, e 
as subseqüentes, anualmente." 

- Nós não entendemos por que o Banco do :Brasil não ê 
o agenciador; nós temos que pagar uma taxa de agencia­
mento aO B3nco Morgan; de quanto, ninguêiri Sabe! Por 
quê, tan1bém não sabemos. 

"O Banco· Central e o Garantidor pagarão ao 
agente - banco estrangeiro, Banco M organ - to­
das as importâncias referentes ao principal e juros 
sobre as notas promissórias, bem como as demais 
quantias devidas sob este cov..trato, sem qualquer 
deScOnto ou contra reivindicaÇão e livres de quais­
quer impostos, taxas, contribuições, tributos pre-­

, sentes ou futuros, ou quaisquer outros encargos, 
ainda que posteriorlnenie venham a--sei--lnSÜtU.ídos 
quer pelo Brasil, quer por uma agência governa~ 
mental interna, por qualquer juri-sdiÇão a partir da 

_ qual sejam efetuados os pagamentos a qUalquer 
subdiVisãO política lntúna do Brasil, oU qualquer 
autoridade fiscal, bem como as multas e acrescidos 
acaso devidos." 

Em resumo, Sr. Presidente, livre, livre de qualquer co i~ 
sa. 

Vejam agora, Srs. Senadores: 

"Caso, entretanto, alguma talvez venha a ser im­
posta, o Banco Central pagará a importância inte­
gral, ficando ainda responsável, juntamente com o 
Garantidor, pelo integral pagamento das quantias 
adicionais qUe Sejam exigidas", de sorte que o prin­
cipal e juros devidos ao banco credor sejam integra(w 
mente pãgos. O Banco Central fornecerá, atravéS do 
Agente, cópias conforme (autenticadas) dos iecibos 
das taxas quitadas, de sorte a comprovar que ele, 
Banco Central, pagou todas as taxas devidas. Esta 
garantia é válida até a e[etiva quitação dos débitos." 

E, aqui, comentário nosso: permite-se, ou melhor 
concede-se uma imunidade fiscal aos bancos estrangei­
ros. 

Sr. Pre_sidente, volto a dizer que o que falo e leio em 
português, tem a correspondência em inglês .. Vou tentar 
seguir à frente: 

De todas as cláusulas constantes do texto, parece-nos 
ser a que passaremos a reproduzir, a mals abusiva, posto 
que assegura ao banco credor o direito de C4-igir do Ban­
co Central, eventuais diferenças entre o lucro que espera­
va obter com o negócio, no momento da conclusão do 
contrato, e aquele que efetivamente auferiu, em decor­
rência de circunstâncias supervenientes que aumentaram 
os custos ou reduziram a margem de lucro. 

Veja, Sr. Presidente, a tradução que se segue, e peço 
desculpas ao Senado, por ser liberal; é bastante comple­
xa. Mas é uma das taxas mais abusivas com um banco 
estrangeiro nesse Projeto. 

..Se a qualquer momento, após a entrada em vi­
gor desse acordo, houver mudanças ou inovações na 
lei aplicável, ainda que a nível de decreto, ou mesmo 
em decorrência de nova interpretação dada aos tex­
tos, por qualquer entidade governamental, ou ainda 
que a essência de acordo com os procedimentos 
bancários regulares, por parte de qualquer banco 
credor, relativamente à imposição ou diretriz traça­
da por qualquer entidade governamental, ainda que 
não tendo a força de lei, sujeito qualquer dos bancos 
credores ou suas filiais comprometidos com a aber­
tura de linhas de crédito, ou credores de importân­
cia a qualquer tax"a, imposto ou outro encã.rgo rela­
tivamente a esse acordo, à gara,ntia ou às notas pro-
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missórias, ou modifique a base de taxação dos paga­
mentos a qualquer banco· ou às suas agênCias, que 
sejam Õbrigados a efetuar, ou estejam pendentes 
quaisquer empréStimos relativos ao prinCipal, os ju­
ros incidentes sobre as notas promiss6riaS, ou ainda 
relativamentea qualquer outra importância devida 
com base nesse acordo, com respectiva garantia." 

E aí segue, Sr. Presidente, esta cláusula, para dizer 
que: 

"Em tal caso exigirá do Banco Central, através 
do agente, que ele pague ao agente, para crédito do 
banco credor em períodos regulares de tempo, tal 
importância adicional, de sorte que o__banco credor 
seja compensado_ por esse- custo acrescido_ou reduzi­
do, se for o_c_aso, em relação ao seu lucm. 

Tal importância, ou- iriiportâncias, serão pagas 
no último dia de cada. período de pagamento deju· 
róS, relativo ao período em que se _verificou o au­
~erito __ de cu§:ti?- ou ~ ~e~ução de lucro -~ será pago 
imedjatamente ao encerramento do semestre. Cada 
banCo credo_r _concorda que envidará esforços para 
notificar prontamente" o Banco Central e o garanti­
dor de qualquer evento que lhes assegure_o _direito e 
a percepção de tais quantias adicionais, tais como 
referidas na frase anterior: o _certificãdo, a decla· 
ração, emitído.por tal banco credor estabelecendo 
as bases para determinações das quantias adicionais 
necessáríãs-plrra comperisar o banco credor, tal 
como o supra mencionado será conclusivo, salvo 
erro manifesto.· 

Continuo, Sr. Presidente, tristemente, mas continuo: 
Cláusula de garantia: O Banco Central, -veja Sena· 

dor Fábio Lucena, o Banco Central afirma que inexiste 
impedimento legal aos termos do contrato, segundo a lei 
brasileira. Está escrito na sessão 7•, em inglês. A fazenda 
Nacional diz o quê? Idêntica afirmação, na qualidade de 
avalista, faz o Tesouro Nacional. 

O Banco Central afirma que tem os poderes 

"necessários parã assumir e executar as obri­
gações decorrentes desse contrato. Os termos deste 
aCõrao São exequíveis, ccni"stituindo obrigações vin~ 
culantes para o Banco Central, nos termos pactua­
dos. Todas as necessárias ãuto-rizações legislativas", 
vou repetir: "Todas as necessárias autorizações le­
gislativas administrativas e goverri.affientais para au­
torizai- a transação foram concedidas." 

Qual aUtOrização legislativa, nós não sabemos. 

"O Banco Cen_tral obteve todos os necessários 
consentimentos, licenças, permissões, ordens, decre­
tos, aprovações1 bem como fez todas as 

- ... declarações e registros com as agências gover­
namentais competentes, bem como cumpriu todos 
os ditames exigidos em relação ao cumprimento dos. 
termos contratuais ... " 

e .o Banco Central quem diz ... 

."0 aqui -disposto não contraria: )9-A Lei n9 
4.595, de 31 de dezembro de 1964 ... 

O Sr. Pedro Simon - V. Ex• me desculpe se estou 
atrapalhando o seu pronunciamento, mas quanto ao 
item anterior eu gostaria que V. Ex• relesse, quando disse 
que toda a tramitação legislativa ... 

O SR. ITAMAR FRANCO- V. Ex• quer que eu leia 
em inglês, ou quer que eu leia em português? (Risos.) 

O Sr. Pedro Simon - Em português. (Risos.) 

O SR. ITAMAR FRANCO - Muito obrigado. 

... "Todas as necessárias autorizações legislativas, 
administrativas e governamentais, para autorizar a 
transação, foram Concedidas". 
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Enfim o Banco Central dá essa declaração. 

O Sr. Pedro Sim_on - Então, o Banco Central mente, 
escancaradamente, dizendo que foram dadas autori­
zações legislativas e não passou por qui. E aqui se diz 
que não precisa; lã se diz que foi dada a autorização le­
gislativa. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Está escrito isto, Sena- -
dor Pedro Simon, inclusive na tradução Que t.ri:emOs.--

O Sr. Fábio Lucena- Nobre Senador, tambêm não 
desejo ~trapalhar o seu procedimento, mas ... 

O SR.IT AMAR FRANCO -De modo algum, Sena­
dor Fábio Lucena. 

O Sr. Fábio Lucena--... -V. Ex• ensejqu_a solução do 
problema da dívida externa pelo Senador Robe;rto Cam­
pos, uma vez que ele entende que o garantidor não é o 
Brasil, quando o contrato reza que o garantidor é a Fa­
zenda Nacional, isto ê, a Fazenda Nacional é o Brasil. 

O SR. ITAMAR FRANCO- O_Tespu.ro Nacional. 

O Sr. Fábio Lucena- Sim, o Tesouro Nacional. En· 
tão, neste caso,já que o Banco Centrai ê o único--respon~ 
sável, basta extinguir o Banco Central e acaba-se toda a 
dívida externa do Brasil, que não é do Brasil, é do Banco 
Central, de acordo com o Senador Roberto Campos ... 

O SR. ITAMAR FRANCO- Continuo, Senador Fá­
bio Lucena: 

•• ... O aqui disposto .. - diz o Banco Central­
·~não contraria a Lei n' 4.595, de 31 de dezembro de 
1964 ... pai- ter ações posteriOres; nem outra lef perti­
nente ao Banco Central, qualquer lei ou contrato 
vinculante para o Banco CentraL Os cfitérios deCor­
rentes do principal, juros e outras importãncias, te­
rão o mesmo privilêgio que tOdOS-Os demais paga­
mentos decorrentes de empréstimOs externos exis­
tentes ou por existir. Não há qualquer garantia real 
segurando o pagamento da dívida externa, quer em 
relação às propriedades atuais do Banco Central, 
quer em relação às que posteriormente vierem a ser 
adquiridas." 

O Banco Central não tem nenhum compromisso com 
seus haveres. Em resumo, é o que diz estii cláUsula. 

"Este acordo está conforme as leis brasileiras, e 
as obrigações do Banco Central são exequíveis n·as 
cortes brasileiras." 

Aí, Sr, Presidente, creio que é uma informação por de­
mais temerária do Banco Central. AcordO, no nosso en­
tendimento, eivaào eni cláusulas u-surãrias . .E:, na menor 
das hipóteses, contestável no Direito Brasileiro. 

.. Não há cessação de pagamento pendente, nem 
qualquer evento que, com o correr do tempo, possa 
acarretar a cessação de pagamento (moratória)." 

Afirmação falsa também, Senador Pedro Simon, por­
que quando se firmou isso, o -Brasil jâ-devia. 

"Não há qualquer ação pendente ou, na medida 
do conhecimento do Banco Cential, qualquer pro­
cedimento perante o Tribunal ou agência governa­
mental ou outro Tribunal arbitral, a não ser que al­
guns- veja, Sr. Presldente, essa é irilpOrtariiíssima 
-a não ser alguns que são frívolos e desprovidos de 
mêrito ... " 

Nós não sabemos que ação frívola ou desprovida de 
méritO há hoje contra o Banco Central. Mas é o próprio 
Banco -central que diz: 

"Alguns que são frívolos e desprovidos de méri­
to", ou na medida que seja do conhecimento do 
Banco Central, capaz de afetar adversamente a ca­
pacidade do Banc_o Central em cumprir suas obri­
gações. 

Continuo, Sr. Presidente, dizendo novamente que é 
triste a um SenaOor da RCPública ter que ler isto ao Ple­
nário- do Senado: 

"0 Brasil é-um membro do Fundo Monetário In­
ternacional e está habilitado a usar dos seus recur­
sos." 

Afirinaçãõ taritbém temerária, Sr. Presidente, pois 
precisamos primeiro cumPrir as condicioiulntes do Fun­
do Monetário Internacional. 

.. "Não há qualquer tributação no Brasil, relativa 
ao cumprimento desse acordo e das notas promis­
sórías, bem como relativo aos pagamentos devi­
dos." 

Então perguntamos nós: como afirmar isto? 
O Banco Central deveria saber que não se concede 

imunidade fiscal em instrumento contratual. E o mínimo 
que se pediria ao Banco Central. 

ContinUo, Sr. Presidente: 

"Não há necessidade do registro do acordo pe­
rante o órgão governamental ou corte nacional. A 
escolha da lei de Nova Iorque como tutelar do acor­
do não cOntraria a lei brasileira. O Banco Central 
está sujeito à lei civil e comercial do Brasil e não 

-goza de imunidade sobre a lei brasileira." 

Garantias: o garantidor tem plenos poderes para 
conceder aval - é aí... 

O Sr. Pedro Simon- V. Ex' está dizendo uma coisa 
da maior importância. Se, como se diz o Senador Rober­
to Campos, o Banco Central é uma autarquia de Direito 
Interno, como pode uma autarquia de Direito Interno 
assumir esse compromisso de que o forum competente é 
o de Nova Iorque e não o interno do Brasil? Quem dá a 
uma autarquia de Direito Interno, e se é uma autarquia 
de Direito Interno é regida pelas normas brasileiras, 
quem lhe dá o direito de abrir mão do foro brasileiro, 
como foi feito aí? Em nome de quem eles fizeram isso? 

-0 SR. ITAMAR FRANCO- Senador Pedro Simon, 
aqui tudo se pode e a.Nação assistindo, eu- não diria que 
ela assiste passivamente a isso porque, lamentavelmente, 
a nação brasileira não conhece esses acordos, sequer o 
CongresSo Nacíonal os conhecia há atê bem pouco tem­
po. 

Ainda há coisas mais graves, Senador Pedro Sirnon, V. 
Ex• há de verificar no decorrer do meu pronunciamento 

.. A execução e concessão do aval foi devidamente 
autorizada por todas as autoridades administrativas 
e não contraria qualquer lei. Para a validade do 
Aval não ê necessária a obtenção de quaisquer auto­
rizações suplementares." 

O Congresso N acionai não existe. 

"A te pública ou crédito do Brasil estão vincula­
dos ao pagamento e asseguram as obrigações: 

------ IsSO eu vou repetir, Sr. Presidente: 
A fe pública e o crêdito do Brasil eStão vincula­

dos ao pagamento e asseguram as obrigações. 
Não -há privilégio de ordem em relação a outros 

débitos externos existentes ou que vierem a ser con­
traídos. 
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Não há qualquer contestação administrativa ou 
judiciária perante qualquer entídade tendente a in­
validar os termos do contrato ou do aval concedido. 

O garantidor é membro do FMI" - como eu 
disse - "e está habilitado a 'usar seus recursos. E. 
agora: 

:E. concedida isenção fiscal aos pagamentos". 
As informações contidas no Memorandum de In­

formações fornecido aos Bailcos são corretas e pre­
cisas bem como não há omisões de fatos relevan­
tes." 

E aqui vale a pena lembrar, Sr. Presidente. Srs. Sena­
dores, que mesmo o Banco Central dizendo isso, o Ban­
co Morgan não se responsabiliza pelas informações do 
Banco Central e diz aos outros 218 bancos estrangeiros 
que, a qualquer momento, ele pode se retirar e não assu­
me nenhuma responsabilidade pelas declarações do Ban­
co Central. 

As informações contidas no memorandum de in­
formações são corretas e apresentam- "tradução" 
-razoavelmente os haveres e responsabilidades do 
garantidor~ 

A escolha da lei de Nova Iorque como a lei do 
contrato é válida no Brasil. 

Resumo, Sr. Presidente, de algumas condições resolu­
tórias. 

Senador Pedro Simon isso é especial para V. Ex' 

Na ocorrência de quebra das condições contra­
tuais, por qualquer das partes integrantes (Banco 
Central, Tesouro Nacional e empresas estatais), in­
clusive não pagamento pontual "-é uma condição 
de uma cláusula resolutória não pagar pontualmen­
te" - deixar o Brasil de ser membro do F~I, não 
receber o País crédito ampliado do FMI. .. " 

f: por isso que disse que há uma perfeita ligação 
entre o Fundo, os Bancos Internacionais, o BIS e o 
próprio Tesouro Amelicano ... ser aprovadã ~guma 
Lei que submeta esses acordos a outras condições, 
haja indisponibilidade de moeda estrangeira para as 
empresas-privadas realizarem pagamentos ao exte­
rior; seja declarada uma moratória, autorize o Ban­
co Cellttal pagameritos adiantados de dívida exter­
na, fica automaticamente rescindido o- contrato e 
exigível a totalidade da dívida imediatamente (prin­
cipal e encargos). A inobservância dessa obrigação 
acarreta a responsabilidade por perdas e danos." 

Em seguida, Sr. Presidente, eu faço um detalhamento, 
especificando os casos da chamada condição resolutória. 
Leio apenas algumas para não cansar o Senado da Re-­
pública. 

-~'Caso_ haja - veja, Senador Fábio Lucena -
uma inadimplência no contrato de empréstimo fir­
mado com o Citibank"- agora já ê com o PrOjeto 
2 --"inclusive, relativamente às estatais (BNDES, 
CVRD, PETROBRÁS, Banco do Brasil etc. .. " 

Há, também, uma cláusula comó condição resolu­
tória ... 

Posição do Banco Morgan, como mandatário: 
O Morgan detên1 o monopólio da representação 

dos bancos quC formam -o consórcio, de ial sorte 
que as operações só podem ser efetuadas por inter­
médio dele, O mandatário não assume qualquer res­
ponsabilidade nem pelo acordo em si nem pelo seu 
cumprimento. Caso em alguma- transação venha a 
sofrer qualquer prejuíz_o, tem direito de ser indenj­
zado pelos participantes do consórcio. O Morgan­
não assume nenhuma responsabilidade sobre o que 
consta do Memorandum Técnico de Entendimentos 
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e nem tão pouco sobre os dados que venham a ser 
fornecidos Pelõ BanCo Central".-

Apesar disso tudo, eles ainda temem o Banco 
Central. 

O Morgan se reserva o direito de se retirar da 
operação a quàlquer momento." 

Quando o_ Banco Morgan entender, ele se retira 
da operação. 

'Garantias do TesourO" - Gaiantias do Brasil, 
e o Senador Roberto Campos acha isso normal, e a 
maioria da Bancada do Governo talvez o mesmo. 

"O Tesouro se compromete a incondicionalmen­
te e irrevogavelmente responsabilizar-se solidaria­
mente com o Banco Central pelo pagamento pon­
tual das parcelas (principal e encargos) e isto, inde­
pendentemente da ... " 

Veja Sr. Presidente, é in9rível, mas isso está esCrito, e 
nós assinamos! 

O Sr. Fábio Lucena - Eles. 

O SR. ITAMAR FRANCO -

" ... --da validade, legalidade ou executo_dedade 
deste Acordo." 

Isto estã escrito, Sr. Presidente, Senador Roberto Sa­
turnino. Isto está escrito! 

O Sr. Roberto Saturnino- Eu nem chego a entender o 
que exatamente quer dizer isso, porque é algo tão infeliz, 
tão absurdo, que di:ixa a gente perplexo. O que ser à que 
quer dizer esse absurdo? Está firmado aí pelo Banco 
Central? 

O SR. ITAMAR FRANCO -Está, e inclusive em in­
glês, que V. Ex• lê muito bem. Está aqui a correspondên­
cia em inglês. 

"O Tesouro - Senador Roberto Saturnino -
"renuncia à apresentação de qualquer protesto, be­
nefício-de ordem, pagamento sob protesto, ou qual­
quer outro ato que condicíone a validade do paga­
mento. 

A garantia in-depende de uma prévia pretensão 
contra o Banco Central, o Morgan pode exigir dire­
tamente do garantidor, o Tesouro. A garantia for­
necida tampouco será revogada ou suspensa." 

Sr. Presidente, essa constatação desse contrato, Srs. 
. Senadores, e aí, sim, Senador Virgílio Távora, é que eu 
lamento a ausência dos Srs. Senadores da República, 
porque o que eu vou ler neste instante, Sr. Presidente, es­
tá escrito, choca profundamente a nós. Não, nós da 
Oposição, mas choca a nós como cidadãos brasileiros, a 
nós nacionalistas, e eu diria, Sr. Presidente, a todos os 
patriotas deste País. 

.. A garantia fornecida tampouco será revogada 
ou suspensa por força de norma, regra, lei ou mu­
dança na estrutura de poder constitucional." 

Sr. Presidente, se eu parasse nesse iiistarife, se nesse 
momento terminasse o meu pronunciamento dizendo 
que nós não podemos mudar a nossa norma, a nossa re­
gra e nenhuma mudança na estrutura de poder, eu creio, 
Sr. Presidente, que eu poderia pelo menos merecer duas 
linhas num notíciáfio- Policial da imprensa nacional. Já 
que nós não esperamos, Sr. Presidente, que o nosso pro­
nunciamento, amanhã, tenha aquela repercussão que 
gostaríamos que tiVesse, não por ca)isã- do Senador por 
Minas Gerais, para que o povo brasileiro conheCesse em 
detalhes o que, em nome dele e em nome da Nação, se 
assina com os credores internacionais. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçã? 11) 

.. Foro competente, 
o Banco Central se subinete irrevogavelmente a 

qualquer corte do Estado de Noya Iorque ou da 
União (norte-ameriCana ... ) ou às cortes inglesas de 
Londres para qualquer demanda. Renuncia tam­

- bérn irrevogavelmente e no mais amplo sentido a 
qualquer objeção que- ele possa vir a ter quanto a 
esse foro. O Banco Central concorda em Que a sen­
tença prolatada será final e poderá ser executada 
nos Estados Unidos, Nova Iorque ou no Brasil ou 
qualquer outra corte que eventualmente tenha juris­
dição sobre o Banco Central. 

A decisão será sempre final, Sr. Presidente. 

Para fins processuais, o Banco Central, irrevoga­
velmente, nomeia as agências do Banco do Brasil 
em Nova Iorque e Londres para receber citação e 
representá-lo na demanda. 

O Banco Central renuncia a qualquer imunidade 
que pàssa ter contra medidas executória de seus 
bens, em qualquer lugar, no Brasil ou no exterior. 
Nenhuma disposição constante deste contrato pode 
ser interpretada como limitando o direito do Agente 
ou dos Bancos Credores de adonarem o B.C., pe­
rante qualquer jurisdição ou de executarem uma de­
cisão final em qualquer jurisdição. 

Consta do contrato uma cláusula geral de arbi­
tragem válida para os dissídios entre os bancos e o 
BrasiL O Tribunal arbitral será composto de 3 árbi­
tros, cada um indicado por uma das partes e o 39 de 
comum acordo entre os 2_ primeiros árbitros, con­
quanto que seja advogado inScrito ila Ordem dos 
Advogados de New York. 

Tem de ser advogado inscrito na Ordem dos Advoga­
dos de Nova Iorque. 

Caso não cheguem a um acordo, devolver-se-á 
esta competência ao Presidente do BIRD e se este 

_não _o fizer, a indicação cabe!á ao Presidente do los-_ 
titufõ de Arbitragem de Londres. 

São três; o -desempatador tem de ser um advogado ins­
crito na Ordem dos Advogados de Nova Iorque ou indi­
cado pelo BIRD ou por Londres. 

A menos que haja disposição expressa em con­
trário, o arbitramento observará o disposto da Con­
venção do BIRD para julgamento dos Dissídios de 
Investimentos entre Estados. O forum será sempre 
New York e a língua o inglês. 

A decisão final será prolatada com base na lei 
aplicável (de New York) e não levarâ em conta a 
eqaidade. O garantidor renuncia a qualquer defesa 
baseado no fato de ser Estado soberano." 

O Sr. José Fragelli- Renuncia a qualquer defesa por 
ser Estado soberano, mas não é reconhecido como Esta­
do. 

O SR. ITAMAR FRANCO -E não é reconhecido. 

O Sr. Fábio Lucena -Nobre Senador, por favor. No 
debate com o Ministro Delfim Netto, eu li algumas cláti~ 
suJas desses acordos, inclusive a seguinte: 

"Na medida em que o garantidor ê ou se torna 
investido de qualquer imunidade, decorrente de 
procedimentos judiciais, ou de execuções judiciais 
no Brasil, ou decorrente de execução forçada, reali­
zada no Brasil, fundamentada no direito de sobera­
nia, ou mesmo relacionada com qualquer outra ma­
téria que surja, ou que esteja relacionaâa às suas 
obrigações neste acordo, o garantidor, o Brasil, con­
corda irrevogável e incondicionalmente, a não pos­
tular, nem reclamar taiS ímunidades que estejam re-

Agosto de \98:' 

!acionadas às suas obrigações ou com qualquer ou­
tra ·matérià que -sejã-Objeto deCorrente -ou conexa 
com o presente acordo." 

Em sua resposta, o Ministro Delfim afirmou, confor­
me os Anais, o seguinte~ Não há como fazer uma leitura 
tão .defeituosa. "O Sr. Fábio Lucena- Está no acOrdo! 
O Sr. Delfim Netto - Não está no acordo! E eu não 
pude debater porque o Regimento não permite. Está no 
acordo, conforme V. Ex~ está provando agora. Observou 
o Senador Alberto Silva: mentiu deslavadamente para o 
Senado. Não há outro verbo a conjugar. 

O SR. ITAMAR FRANCO_---You repetir. 
Antes, Sr. Presidente, gostaria de agradecer a maneira 

cavalheiresca com que V. Ex~ estã me permitindo conti­
nu-ar na tribuna. Dentro de 10 a 15 minutos no máximo, 
já que V. ·Ex• observa, e deixando de ler algumas páginaS 
de meu pronunciamento, espero concluir meu discurso. 

O gararltidor assegura que o julgamento do Tri­
bunal arbitral não será impedido de ser executado 
no Brasil pela simples razão de tratar-se de _um ente 
soberano. 

O Sr. Humberto Lucena - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JTAMAR FRANCO- Ouço_o nobre Líder, 
Senador Humbertõ Lucena. 

o- Sr. Humberto Lucena- Sr. Senador Itamar Fqm­
co, apresento minhas escusas por não ter estado aqui 
desde o início do discurso de V. Ex•, em face de compro­
missos da Liderança, em primeiro lugar, numa reunião 
com o Presidente Ulysses Guimarães para preparatória 
da reuniã<? da Executiva Nacional de amanhã à tarde; e 
segundo, porque tivci-que receber, com hora marcada, o 
Conselheiro de Negócios da Embaixada da Romênia no 
Brasil. Ainda bem que chego a tempo para cumprimen­
tar V. Ex~ na tribuna, e dizer que, no meu gabinete, ouvi 
parte do pronunciamento de V. Ex~ com o qual me con­
gratulo, inclusive porque fico muito .à vontade por ver 
que coincidimos no nosso ponto de vista e nesse particu­
lar, aliâs, toda a Bancada do Partido. Sabe V. Ex• que, 
há pouco tempo, antes do recesso, fui a essa tribuna fa­
zer um discurso nessa mesma linha de V. Ex~. denuncian­
do a assinatura do Banco Central, com os bancos estran­
geiros, no chamado Projeto 11, justa~ente chamando a 
atenção para o atentado que ele representava à soberania 
nacional diante, sobretudo, de dois pontos: da renúncia 
do foro brasileiro e da renúncia à impenhorabilidade dos 
bens do Banco Central, ao arrepio da Constituição Fe~e­
ral. Esse discurso, graças a Deus, embora não tenha tido 
maior repercussão na Imprensa, conseguiu abalar seto­
res impOrtantes da vida nacional, entre os quais o Insti­
tuto dos Advog:idos do Brasil, que emitiu uma nota a 
respeito, e o Conselho Fe~eral da Ordem dos Advoga­
dos, que reunido, conforme me telefonou o Presidente, 
daquele Conselho, decidiu por unanimidade representar 
ao Procurador-Geral da República, no sentido de pedir 
ao Supremo Tribunal Fe~eral a declaração de inconsti­
tucionalidade do Projeto 11. E por igual, a Ordem dos 
Advogados, Secção do Rio de Janeiro, deliberou entrar 
com uma ação por crime de responsabilidade dos Minis-_ 
tros da área econômica, pela assinatura desse documen­
to. Creio que,-de igual modo, caberiam as mesmas medi­
daS de caráter judicial no que tange ao Projeto I, que é 
objeto do pronunciamento de V. Ex• Meus parabéns a V. 
Ex• 

O SR. ITAMAR FRANCO ~Eu é quem agradeço a 
intervenção- de V. Ex•, nobre Líder Humberto Lucena, 

V. Ex• não precisaria pedir desculpas pela ausCncia. 
Nós entendemos os compromissos que o Líder do nosso 
Partido tem, e.recordamos também do pronunciamento 
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que V. Ex' fez sobre o Acordo 11 com o Citibank e mals 
43 bancos estrangeiros. 

Continuo, Si. PresideÍlte. "Por convenção entre as 
partes, fica acordado que o aco!do rep-resenta título exe­
cutivo extra-oficial, sujeito portanto a procedimento sú~ 
mãrio de cobrança previsto para tal tipo de crédito." 

Se o Brasil não pagar, em 24 horas eles poderão agir 
contra o Banco Central. A lei" aplicável é a lei do Estado 
de Nova Iorque. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, deixo agora o contra­
to, chamado Projeto J, para concluir o meu pensamento, 
naquilo que, entendo, como Representante de Minas 
Gerais, devo fazer. 

Srs. Senadores, hoje, portanto, não sabemos a-o certo 
o que nossos credores pretendem cobrar. Os precisos ter· 
mos originais do gigantesco Cndividamento permanecem 
desconhecidos, os contratos recentemente vindos a lume, 
entretanto, evidenciam que os nossos _c_redores_ sabçm e 
astutamente se reservaram todos os direitos póssiveis e 
imagináveis, inc1usive quarito à fixação da t::ua de juros. 

A lei dos contratos é a vontade unilateral, potestativa 
e ilimitada do credor. Seria despiCiendo enfatizar que-o 
direito dos povos civilizados repele pacto de tal natureza. 

Até aqui, Sr. Presidente é onde tenho uma posiÇão fir­
mada e formada. 

"A tese isolada da moratória nu~ca nos seduziu, 
quer por ser imprecisa, qUanto ao conteúdo, quer 
por representar um aprioriStico reconhecimento -da 
legitimidade do que vem sendo exigido. Seria a mo.w 
ratória urria simples dilação temporária dos praz..os 
de vencimentos do principal e acrescidos, obtida 
com a·consentimento do_ credor'? Ou, então, seria 
uma suspensão unilateral dos pagamentos até uma 
renegociação- futura, igualmente objeto de aquies­
cência por parte dos credores, seria, finalmente, o 
não reconhecimento de_ todos os contratos e com-_ 
premissas'?" 

Essas indagações, Sr. Presidente é que me levam a rea­
firmar, mais uma vez, que a tese isolada da moratória 
não nos seduz. 

Do exposto, verifica~se Que c:i-P3:ls, atualmente, se en­
contra numa encruzilhada histórica. De um lado, estâ a 
instituição finariceira mentôra-das ecónorilias do murido 
ocidental a nos exigir condições politicamente inaceitá­
veis para a obtenção dos "créditos ampliados", neces­
sários ao reescaJonamento da dívida, a saber: redução 
dos salários reais ôos empregados, contenção dos giistos 
públicos; cortes drásticos no orÇamento, retração da atiw 
vidade produtiva do setor estatal e, finalmente, uma re· 
cessão econômica brutal que jã vem acarretando um ina­
ciço desemprego e o_ precoce sucateamento do nascente 
parque industrial interno. 

A aceitação dessas condições, Srs. Senadores, implica­
ria num violento retrocesso econômico, com o agravante 
de nos tornarmos ainda mais dependentes do mundo de­
senvolvida. De outro lado, deparamo-nos com as exigên­
cias extorsivas do sistema banCário lnierriacíonai; que 
nos impõe condições e termos usuráriõs pai-a aSsegurar a 
rolagem da dívida. A manutenção de tais vínculos Obri~ 
gacionais ·levaria em cui'to lapsO de tempo a entrega a 
título de dação em pagamento das riquezas nacionais 
como única forma de saldar o simples encargo de uma 
dívida que jamais cessará de crescer. A visionária preten­
são dos setores governamentais, segundO a qual seria 
possível resgatar o exigido, pela obtenção de saldos co­
merciais, revela-se, dia a dia, iilexeqüível. Além do mais, 
é de se reconhecer que tal estratégia tCnde a perpetuar 
um estado de submissão, porqUanto sempre estãremos a 
depender não só das condições do mercado externo, 
como da boa vontade dos compradores potenciais em 
adquirir nossas mercadOrias. A experiência demonstra à 

sociedade que, verificada tal situação, o preço ofertado 
- iamais corresponde· ao real valor do bem transacionado 

Sr. Presidente, diante de tal quadro, nada justifica a 
permanenciii do Brasil no Fundo Monetário Internacio­
f!-~1, nem os esforços revidados no sentido de reciclar os 
recursos fornecidos pelo sistema bancário privado. A 
Nação ex~_ge do_S respo_nsáveis pela condução dos neQó­
cios públicos a imediata denúncia·, tanto do acoido corls­
titutiVO do Fundo Monetário lnternacioflal, como çlds 
ajustes e dos contratos assumidos junto aos órgãos fi­
nanceiros multinadotiais, entendido eSte voCábulO coino 
um ato_ unilateral_ e l!Oberano de rompimento de todos os 
víilculos obrigacionais ora existentes.. 

Não ~e diga que essa atitude, Srs. Seriadores, represen­
ta por si só uma violação das normas legais pertinentes 
ao caso. 

No que tange ao Fundo, autoriza-nos a tanto o dis­
posto no art. 26, seção 1, da respectiva carta e, aqui, cha­
mo mais uma vez a atenção dos Srs. Senadores: 

~'Qtialql!er membro Poderá retirar-se do Fundo 
-em qit3Jquer época, mediante notificação, por 'escri­
to, ao Fundo, em sua sede~ A retirada se tornará efe-­
tiva -na data ~m que for réc~ida a notificação." 

De resto, caso não seja adotada tal .atitude, Sr. Presi­
dente, e aí é que chamamos a atenção particularmente do 

-nobre Líder Humberto Lucena, correremos o risco de 
ver aplicada a disposição contida nas seções seguintes do 
mesmO artigo: 

"a) Se um membro deixir de cumprir qualquer 
de suas obrigações, nos termos desse convênio, o 
Fundo poderá declarar o pais membro impedido de 
utilizar __ Qs recursos gerais do Fundo." 

Sr. Presidente, como é que pode o Partido do Movi­
mento Democrático-Brasileiro ai::.eítar-as irllposições, ho­
je. ditadas Pelo Fundo Monetário Internacional à Nação 
brasileira? 

"b) se; após esgotado um p-razo razoável, o 
membro persistir em deixar de cumprir qualquer de 
suas obrigações, nos termos deste convênio, este 
membro poderá. ser solicitãdo a retirarwse do Fundo, 
por decisão da junta de Goverriadores, adotada por 
maioria de Governadores com 5% do total de poder 
de votos." 

O Sr. Humberto Lucena- Permire V. Ex• um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO - Ouço V. Ex•, nobre 
Lfder Humberto Lucena. 

O Sr._Humb~_r_to Lucena_--Ouço _V. Ex•_ termiriando 
seu brilharite discurso e acho que não poSso deixar de in­
tervir nas-Suas Palavras, para colocar duas questões: a 
·prímelrã-conl relação à parte em que V. Ex•indaga como 
o Partido do Movimento Democrático Brasileiro pode 
aceitar as exigências do Fundo Monetário Internacional. 
Pelo contrário, no_bre Senador, V. Ex• há de convir comiw 

-g-o. Temos protestado; diariamente, contra o alinhamen· 
fõ do Brasil com o Fundo Monetário, a submissãO- do 
Brasil ao Fundo Monetário e, pOr ConsegUinte, contra 

-veementemente às exigências·_ aCeitas, peJo Brasil, pelo 
GOverno brasileiro, de tal sorte que nos levaram a assi­
nar acordOs cOmo este, a qUe V. Ex• se refere, e ao Qual 
me referi. E, mais do que isso, alterar internamente ale-­
gislação salarial, comprimir o déficit público, a ponto de 
chegarmos- ao zero, em matéria de inv~tiriü::nto, levando 
õ -País à recessão e, por conseqüência, ào desemprego. E 
ta:ntO que por não estarmos de acordo com o atrelamen­
to do Brasil, neste instante, aos figurinos do Fundo Mo­
netário, é que _estamos, neste particular, com V. Ex• 
Achamos que, realmente, o Brasil não deve mais perma-
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necer submetido ao Fu,ndo Monetário, tanto assim que 
coerentemente somos favoráveis à moratória. Veja V. 
Ex•, o que i10s-declara o economista Celso FurtadO, co-m 

·a sUã ComPetência, com a sua capacidãde. Em entrevista 
publicada e comentada pelos jornais do País, ele nos diz 
-que já estamos em estado de moratória tácita. Por quê? 
Porque o Brasil está em atraso no pagamento de cerca de 
maiS de dois bilhões de dólares, hoje, diante do mercado 
financdro internaCíoitar O Q.ue é que está crescendo den~ 
tro do PMDB, a essa altura, e que, talvez, ao que tudo 
iridici, ·leve o PteSiderité dO Partido- a propor, em discurM 
so e, depois, nõ -p-rograffia que pretende fazer em cadeia 
nacional de rádio e televisão, Pela Justiça Eleitoral? e_ a 
idéia do reconhecimento de uma moratória pelo prazo 
de três- anos, istO é, durante três anos nós diríamos que 
não pagaríamos a nossa dívida e, neste prazo, iríamos fa­
zer a renegociação para· o- futuro'. Isto em relação aos 
bancos privados, porque 70% da dívida externa é com os 
bancos PrivadOs; 30%; de governO a S;overno e com Os 
bancos internacionais públicos. Então, os outros 30% se­
fiam réilegQcíaOoS.de gõVernõ-a gOverno. A posição do 
PMDB, parece-me, é perfeitamente--coerente, neste ins­
tante, e acho que a divergência que haveria no momento 
seria~ talvez, plenamente superável se V. Ex• se ativesse 
mais aos posicioõámentos que o Partido tem tido, nesses 
últimos tempos, em torno dessa inatéria. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Senador Humberto Lu­
cena. a última observação de V. Ex• eU não aceito. Não 
aceito, porque, ao contrário do que pode pensar V. Ex•, 
eu estou sempre atellto ao posicionamento do Partido. e 
possível que, por ser um simples Senador do Estado de 
Minas Gerais. eu não tenha acesso à corte do PMDB. 
Mas, seguir a linha partidária, discordando apenas'da­
queles que cumpriram alg~ nas praças públicas e, hoje, 

_no exe_rcício dos cargos, rtão __ cumprem aqUilo que pro­
meteram, se isso não é acompanhar os postulados do 
Partido, eu não sei. 

O sr; Humberto Lucena - Permite V. Ei• i.im aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO-- Não posso receber essa 
admoestação de V. Ex•, não aceíto. V. Ex• vai me permiM 
tir, darei o aparte, depois, com muito prazer, mas não 
aceito~ porquanto, desde 1966, numa cidade difícil na é­
poca, Cidade de Juiz de F o_ra, minha cidade, eu ingressei 
no MDB e, lá, V. Ex• há de se recordar que da minha ci~ 
dade partiu O movimento ievolucionário. Em 1967, fui 
-eleito prefeito· -de Juiz de Fora. Desde então, Senador 
Humberto __ Lucena, tenho seguido a linha partidária. 
Agora; o que eu nãO posso c-o-ncordar e não concordo, 
nãQ é por não ser chamado, como Senador, a participar 
da corte do PMDB. Não me importo e nunca me impor­
tarei, porque, ao ser convocado para pertencer ao dire­
tório nacional, Senador Humberto Lucena, cedi o meu 
lugar ao hoje prefeito de Juiz de for_a, o Deputado Tarcf­
sio Delgado, porque entendia qU:e eu, presidindo o 
PMDB mineiro, quando ilÍnguém ãCreditava, quando 
éramos ·cinco só, quando eu arriscava õ meu mãndato de 
Senador, quando as maiores lideranças do meu Estado 
se uniam para forinar o então graOde- Partido Popular, 
Senador Humberto Lucena, el! fui o primeiro cidadão do 
PMDB a fincar as estacas em Minas Gerais naquela altu· 
ra. Talvez V. Ex• nãO saiba, mas naquela altura, ser do 
PMDB era muito difícil, como eu disse, face às grandes 
lideranças tradicionais que se uniam, hoje, uma jâ do 
nosso lado. 

O que eu não posso· concordar, Senador Humberto 
Lucena, primeiro, ê com a admoestação de V. Ex• e, se­
gundo, aí é uma posição que tenho, Sr. Presidente, face 
aos estudos, é com a posição irrealística, quando o meu 
Partido fala em moratória e fala, ao mesmo tempo, que 
não concorda com ·o Fundo Monetârio Internacional. 
Basta ler, Srs. Senadores, Srs. Membros do meu Partido 
-pelo menos do meu Partido até agora- basta ler que 
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uma das cláusulas, uma das condições resolutórias, Sr. 
Presidente, é que o Brasil, se declarir a moratória, ele 
rompe com os bancos privados, como disse o nobre 
t.fder do meu Partido, com 70% dessa dfvida correspon­
dente. Mas, o que que diz a outra cláusula dos bancos_ 
privad_os, que o Brasil assinou? ~ que também, como 
condição resolutória, se o Brasil não receber o chamado 
crêdito ampliado do Fu,ndo_ Monetário Internacional, 
esse acordo está rompido. 

Então, eu pergunto, Sr. Presid_ente: como ê que nós va­
mos pedir uma moratória - e eu vo_u dizer, no final, o 
meu pensamento - como nós vamos pedir uma mora­
tória ao banco privado, se ele coloca, como sujeito prin­
cipal do seu contrato, que o Brasil tenha o acordo am­
pl~do com o Fu,hdo Monetário Internacional, porque 
senão ele rompe, na mesma hora, e, en;t 24 horas, através 
de uma ação extra~judicial, ele vai contra os haveres do 
Banco Central? Eu não_ enten_do, Sr. Presidente, até que 
me provem- até que me provem que o PMDB, nesta li~ 
nha de pedir moratória, acaba não concordando com as 
determinações do Fup.do Monetãrio Internacional- até 
que me provem, Sr. Presidente - e possivelmente não 
serã nesta sessão, porqUe acredit~ que seja um- assunto a-­
ser debatido seJor chamado à çorte do PMDB para ex­

'plicitar o m~u pensamento. 

O Sr. Humberto Lucena -:-: P_ermite V. Ex•? 
O SR. ITAMAR FRANCO-- Permito, antes-de con­

tinuar. 

O Sr. Humberto Lucena - V. Ex• entendeu mal as mi­
nhas palavras. Longe de mim, Senador Itamar Fr~nco, 
fazer· qualquer admoestação a_ V. Ext, que é um dos se~ 
nadores mais dinâmicoS, inais prodUtivos, mais assíduos, 
não só no plenãrio, mas em todas as Comissões, em 
nome de nosso Partido, e sei de sua história. Ninguém 
mais do que eu conhece e admira a história de V. Ex•, lá, 
em Minas Gerais, sua grande vitória em- 1974, a grande 
vitória que o Partido_ lhe deve, Mas, apenas, quando eu 
disse que talvez V. Ex• não estivesse se atendo bem aos 
posicionamentos do Partido, foi riessa m-~téria- Que V. 
Ex• estã abordando, porque V. Ex• .que criticou o Parti­
do, dizendo que não sabia como o PMDB admitia as exi~ 
gências do FMI. Então, chamei a atenção de V. Ex•, di~ 
zendo que isso não é verdade, porque temos protestado 
diariamente contra essãs exigências e ·aam.itiinos um 
rompimento com o f;t-.;11. E, para romper com o Ft-.:fi, é 
preciso a moratória, nobre Senador, porque, evidente­
mente, que a moratória leva ao rompimento com o Fu,n~ 
do, ou V. Ex• acha que o Fundo vai aceitar a moratória? 

O SR. ITAMAR FRANCO-,- Não, Ex•, V. Ex• come~ 
te um engano profundo. 

O Sr. Humberto Lucena - Permita que eu tCrmine o 
meu raciocínio. AgOra; ou1ia: -coisa: moratória não se 
pede e nem o PMDB está pedindo. Moratória se reco~ 
nheC:e. O Brasil, como disse Celso FUft"ado, jã estã em 
moratória tãcita. Então, temos-que reconhecer o estado 
de moratória e dizer que não ·podemos pagar, durante 3 
anos, no mínimO; os-nossos cOiri:Promissos in~erililcio~ 
nais. Essa é que é a questão .. 

O Sr. Roberto Saturnino - Permite V. Ex'? 

O SR. ITAMAR FRANCO -Com praze_r. 

O Sr. Roberto Satumlno- Acho que é impOrtante de­
batermos, até entre nós aqui, entre nós da OpOSição, 
porque é necessãrio que a Oposição tenha um pensamen~ 
to unificado a esse respeito. ~ necesSãrio. Acho que V. 
Ex• fez muito bem em levantar esse ponto, antes que o 
PMDB se pronuncie oficialmente, porque acho, pelo que 
entendi, lendo nos jornais, hã, realmente, uma divergên­
cia de pontos de vista, por exemplo, entre o que eu tenho 
defendido aqui e a posição do PMDB. Espero que ainda 
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seja possíver rever e se uDificàr esta queStão;· porQue é 
muito importàiltC:: ~ muito importante em dois pontoS. 
Primeiro, nós achamos que é certo declarar a moratória 
para nos vermos livres das imposições do FMI. Então, 
uma_ coisa t_em que ser explicitada. Declara-se a mora­
tória -e não se aceita mais as imposições e o empréstimo 
do FMI e vamos refazer, vamos reconstruir a -nossa eco­
nomia, refazer o nosso prOjeto de desenvolvimento, au­
tonomamente, sem a interferência. IssO, um ponto. O Se­
gundo ponto é o seguinte: é q"ue não basta declararmos 
uma moratória, digamos, vamos suspender os pagamen­
tos por três anos, ainda que a suspensão, por três· anos, 
abrisse oportunidade para prolonganic~nto desse :PiazO, 
posteriormente . .O que é importante, até não aCho_ que 
seja iffipoitante o prazo de dois, três, cincO~anos, não, 
acho que é importante é que a moratória fique declarada 
até que os banqueiros aceitem condições que n6s tam~ 
bém aceitamos e aí entra a questão dos jurOs, qUe é fun~ 
damental, porque, se nós declararmos uma morat6ria de 
três anos, mas continuarmos aceitando que essa dívida 
seja capitalizada aos juros que eles fixaram nesseS con~ 
tratos aí e que declarada a moratória, como V. Ex• bem 
ieu, o spread. jã serã ãcrescido de_ um e tãnto por cento, 
além dos juros que eles elevam ao seu arbítrio - ainda 
ontem, elevaram Os jUros, novamente; cada 1% de juro 
elevado, é I bilhão de dólares, l bilhão de dólares de pa~ 
gamento do Brasil; então, ficarmos estes anos todos ca­
pitalizando essa dívida, com esses juroS altíssimos e mais 

·-os Spreads que seria elevados e n6s, depois, reconhecer~ 
mos isso tudo, não! É preciso que fique bem claro que 
nÓs, ao declararmos a moratória, nós abrimos a questão 
da renegociação para fixarmos os juros .. Só recomeçare­
mos a pagar, quando eles aceitaiem condições que nós 
também aceitemOs, em termos-de prazo e de juros. Ex­
tensão dos prazos, obviamente, e vamos colocar juros fi­
xos_e honestos, nada dessa especulação que estã aí ao 
arbítrio deles. Isso não é possível de se aceitar. Então, é 
preciso que iSso fique bem claro, porque do contrário, 
nós seremos joguetes, porque conseguimos urila móra~ 
tória de três anos, mas, daqui a três, ao invés de estarmos 
devendo 100 bilhões, estaremos devendo 300 bilhões. E 
af, c-omo vamos fazer face de novo a esse encargo? En­
tão, acho que V. Ex• levantou esse ponto e é muito im­
portante que isso fiqiie claro, antes que o PMDB frxe 

··uma posição definitiva, oficial, no seu documento, para 
ficar bem explícito tudo isso. 

O SR. ITAMAR FRANCO -Senador Roberto Sa­
turnino, ·vou deixar bem clara a minha posição no final 
do meu pronunciamento. 

O SR_. PRESIPENTE (Milton Cabral. Fazendo soar a 
campitinha.) - EÔ queria lembrar ao nobre orador que 

-está na tribuna que o tempo de V. Ex• jã ultrapassou de 
quase uma hora, além do tempo regulamentar. 

O Sr. Pedro Sfmon- Sejâ ultrapassou uma hora, pode 
ultrapassar uma hora e meia. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Sr. Presidente, V. Ex• 
não estava ~qui, quando eu solicitei a benevolência da 
Mesa. Sou um Senador que estou chegando ao_ Senado 
da República, numa eleição de 1982 e o beneficio que foi 
dado aos outros Senadores que aqui chegaram, três ho~ 

__ _ras- eu n:ãõ qu~o falar tapto_-:- .m~s pediria a V. Ex• 
no mãximo mais 15 niinriíOS e encerrarei o meri-pronun~ 
ciamento. 

Senãdor Roberto Saturnino~ vou deiX-ar bem clara a 
minha posição; e não é, pelo menos do que eu tenho lido -
nos jOrnais, a pOsição do meu Partido, pode ser até que o 
que eu tenho lido tenha lido errado, e que, em parte, 
também não coincide com a de V. Ex• Para se falar na 
moratória, nós piecisaríamos definir essa moratória; ela 
ê unitaleral, ela é apenas uma dilatação do prazo, ela é 
decretada, ela é negociada, ela é conversada com quem? 
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Veja pOrque eu digo isso, Senador Roberto Saturnino, e 
sei que V. Ex• conhece a documentação; por que digo iS­
so? l?'orque se a nossa dívida, a maior das nossas dívidas 
é Com os bancos internacionaiS, e se esse caso espeCífico 
que abordei aqui do Banco Morgan, com 218 bancos, 
que o-:srasn Pretende obter mais de 4 bilhões de dólares, 
se há condições de rescisão contratual na declaração da 
moratória, de o Brasil não receber um crédito ampliado 
do Fiiõ.dO Monetãrio Internacional, o que eu preconizo, 
e V. Ex.• vai ver em seguida, eu gostaria de_ ler para de­
pois debater com V. Ex•, é outro tipo de medida. Não 
entendo, Senador Roberto Saturnino, que se eu for ne~ 
gociir com um banco, um banco internacioilal, ele preci~ 
sã. ter aquilo qUe eu ch8maria o Fundo Monetário IntC:r­
nacional como se fosse o Ministério da Fazeiida do mun­
do, porque ele que exige - veja que nós vamos ·retir:ir" 
menos do Fundo Monetário internacional, mais dos 
bancos priVados, mas, urÍ1a das cláusulas dos bancos pri­
vados é que nós tenhamos um aval praticamente do Fun­
do Monetário Intermicional. Essa é a realidade que se 
apresenta, nós temos que analisar o seu contrato global e 
eu disse há pouco, há uma ramificação entre o PIS, o Te­
souro e o Fundo Monetário, com o Projeiõ 1:0 Projeto 
2, o Projeto 3 e o Projeto 4~ 

Vou dar, então, Senador Roberto Saturnino, o que eu 
penso, o meu pensamento. Não espero que o meu Parti~ 
do concorde não, o meu Partido tem as grandes cabeças 
laureadas e saberã melhor do que eu __ definir o- que ele en­
tende. Mas, eu quero dar, depois de estudar, o que eu 
penso e como acho que deveríamos agir. 

__ Em relação aos contratos firmados com o sistema ban~ 
cãrio inter:Oilcioilat, saliente~se que nenhuma clãusula 
nos obriga a manter indefinidamente os atuais vínculos. 

Estou de acordo com V. Ex' Uma moxatória hoje pe­
dida amanhã pode agravar a situação brasileira, pode 
agravar o modelo que nós temos aí que é um modelo co~ 

_ piado das nações industrializadas, um modelo capitalista 
com o qual não podemos concordar, porque nós somos 
uma Nação pobre. 

De resto, a denúncia do acordo constitutivo do FMljá 
seria condição, Senador Roberto Saturnino, suficiente 
para acarretar a imediata rescisão dos aludidos contra­
tOs-. EsSa é ilmã verdade e V. Ex• hã de concordar comi­
go, ao romper com o Fundo eu rompo com os bancos. 

Livres do!) grilhões que nos mantêm atrelados a inte­
resses externos, poderíamos - penSo eu ..:...re_equacionar 
as diretrizes básicas da economia naci,Jnal, 
direcionando-as no sentido <io atendimento das necessi .. 
dades essenciais da maioria da população, o relaciona­
mento com o exterior passaria a ter um papel marginal 
sendo as necessidades e insumos estrangeiros atendidos, 
seja com r_ecursos provenientes das vendas à vista, seja 
pela via da concreti_zação de alianças estratêgicas alter­
nativas, um reãlinhamento internacíonal diferente. Todo 
esse processo não poderia prescindir de uma mobilização 
naCional, no sentido de conscientizar a população e 
torná-la participativa do processo decisório. 

Não adi~nta falarmos de moratória, em desenvolvi­
- mento brasÚeiro, Se ilão tivermOs o apoío popular e o 

Governo brasileifo não entender isto. 
Ó -Congresso Nacional, por seu turno, como forum 

político do País; teria misSão preponderante no equacio­
namento da ordeln al_terna~va. Qs anseios de paz e de 
pro~peridade dO povO brasileiro não podem c-ontinUar· a 

·ser postergados em beneficio dos mesquinhos interesses 
financeiros internacionais. É chegado o momento de se 
c~iocar um termo final nesse -iQaceitâvel processo de 
pauperização do povo brasileiro. 

É por isso, Sr. Presidente, que encaminho a V. Ex•, 
neste instante, o seguinte prOjeto de decreto legislativo: 

Sala das SessõeS, 30 de agosto de 1983. - Itamar 
Franco. 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

Faço saber que o Congresso N acionai aprovou. nos 
termos do art. 44, inciso I, da Constituição, e eu~ Petrô­
nio Portella, PreSidente do Senado Federal, promulgo o 
seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 005, DE 1978 
Aprova o novo texto do Convênio Constitutivo do 

Fundo Monetário Internacional. 

Art. 1~> ~ aprovado o novo text_o do Convênio Cons­
titutivo do Fundo Monetãrio lniermicional, decorrente 
da Segunda Emenda proposta ao texto anterior e apro­
vada pela Junta de Governadores do Fundo Monetãrio 
Internacional, atravês da Resolução n~' 31-4. 

Art. 2'i' Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Senado Federal, 5 de abril de 1978.- Senador Petrô­
nio Portella. Presidente. 

PROJETO DA SEGUNDA EMENDA 
DO 

CONVENIO CONSTITUTIVO 
DO 

FUNDO MONETÁRIO INTERNACIONAL 

Elaborado de conformidade com a Resolução n'~ 

29-10 da Junta de Governadores. _ 

Os Governos em nome dos quais se firma o presente 
convênio acordam o seguinte: 

ARTIGO XXVI 
Retirada de Países Membros 

SEÇÃO I 
D~reito dos pafses-membros de se retirarem 

Qualquer membro poderá retirar-se do Fundo, em 
qualquer êpoca, mediante notificação por escrito ao 
Fundo, em sua sede. A retirada se tornarã efetiva na data 
em que for recebida a notificação. 

Às Comissões de Constituição e Justica, de Re­
lações ExteriOres, de Economia e de Finanças 

O SR. PRESIDENTE (Ãimir Pinto)- Os projetos li­
dos serão publicados e encaminhados às comissões com­
petentes. 

Sobre a mesa, requerimento que serâ lido pelo Sr. 1'1-
Secretârio. 

S lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 759, DE 1983 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do art. 233, do Regimento Inter­

no, a transcrição nos Anais desta Casa do Congresso 
Nacional, o artigo intitulado "A Igreja Popular", publi­
cado no jornal Estado de S. Paulo do dia 18-8-83, anexo. 

Brasília, 30 de agosto de 1983. - Jutahy Magalhães. 

O SR. PRESID~NTE (Almir Pinto) - De acordo 
com o§ 1.,. do art. 233 do Regimento Interno, o requeri­
mento serâ submetido ao exame da Comissão Diretora. 

Hã oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Itamar Fran­

co, por permuta com o Senador Almir Pinto. 

O SR. ITAMAR FRANCO PRONUNCIA DIS· 
CURSO QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR. SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Com a pala­
vra o Senador Alberto Silva. 
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O SR. ALBERTO SILVA (PMDB- PI. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Volto à Tribuna hoje e o tema que abordo é o mesmo: 
o_ desemprego, a recessão, a dívida externa. 
-Tenho repetido aqui, e não apenas eu, mas todos os 

que dedicam sua atenção à difícil situação em que se en­
contra o Brasil, que uma solução será negociar a dívida, 
pedindo prazo de carência e tempo para que o País possa 
pagar o que deve. 

Mas é claro, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que não é 
só a carênCia e tempO pã.li pagar que estamos necessitan­
do. Creio, e -Comigo m-UitOs dos companheiros com as­
sento nesta Casa, que necessitamos de mais dinheiro 
para aplicar na retomada do desenvoJvimento, na pro­
dução de bens, quer no setor agrícola, pecuãrio ou indus­
trial. 

Estes bens que chamaremos de riqueza produzida, 
irão garantir- ao País, não só a retomada do desenvolvi­
mento, criando os empregos que a população estã a exi­
gir, mas também garantindo a acumulação desta rique­
za, de tal forma que ela seja melhor distribuída entre os 
brasileiros, e aíDda fique um saldo para o pagamento da 
dívida. 

Porque, por incrível que pareça, o que fizemos dos 100 
bilhões de dólares que estamos devendo? Aplicamos em 
quê? Aliãs, não são l 00 bilhões e sim 50. Os outros 50 bi­
lhões são de juros. 

Quantos empregos criamos? Se tivéssiemos aplicado, 
__ por exemplo, 5 bilhões de dólares no programa do Ál­

cool, estaríamos produzindo, hoje, 30 bilªões de ii­
trosjano, e não necessitaríamos mais importar petr6leo. 
S6-a economia de dólares que resultaria era suficiente 
para pagar a díVida. 

Mas, coffio o Governo aplicou os recursos que tomou 
emprestado sem fazer um estudo sério, definindo priori­
dades que, ao mesmo tempo, gerassem empregos e acu­
O:iUi3Siem riqUeza para pagã:r a dívida, estamos vivendo 
este verdadeiro suplício, que estã levando os brasileiros 
d~ m~nor renda quase ao d~~pet:_o. ~ 

E qual a solução que o Governo pretende dar? 
Vemos novamente o Ministro Delfim em suas peregri­

nações, de porta em porta de Bancos, pedindo dinheiro 
para cobrir dívida, e solH:itando ao Pafs qUe redUza os 
salários dos operãrios como úni~a maneira de sair da en­
taladela que este mõdelo econômico críou. 

Agora fazemos nós Unia pergUnta: se reduzirmos O sa­
lãrio dos operãrios, tirarmos o subsídio da agricultura; 
os juros para as atividades industriais e comerciais são 
proibitivos, e o Governo não consegue reduzi-los, como 
é que o País vai pagar esta dívída? 

Eu acho que temos muitas saídas, mas vamos a uma 
delas apenas. Antes, uma informação. 

Um dia destes estávamos ouvindo uma exposição do 
Ministro César Cal~_ I!a ComissãO de Minas e Energia, 
quando S. Ex• dizia que, após as medidas tomadas pelo 
seu Ministêrio, de levar as Agências da Caixa Econômica 
para comprar o ouro dos garimpos, especialmente Serra 
Pelada, a produção de ouro havia subido no ano para 30 
toneladas, em lugar das 4 ou 5 do ano anterior. 

_Nesta altura da exposição, o Senador Álvaro Dias exi­
biu um documento em que se provava que a produção de 
Serra Pelada naquele perfodo havia sido de mais de I 00 
toneladas, e não as 30 anunciãdas pelo Ministro. 

_N ~ ~iscussão qU-e s_e seguiu, -ell'!_ que o !'4ini_sti-~ afirma­
va que aquele docum_ento não tinha validade, o Senador 
Álvaro oras mencionou que õ documento havia sido ela­
borado por técnicó"s do próprio Ministério das Minas e 
Energia, e que tinha deixado de ser secreto, desde o mo­
mento em que ele, Senador Álvaro Diãs, havia cõnSegui­
do uma cópia, que exibiu na ocasião para todos os pre­
sentes. 

Ora, Sr. Presidente, Srs. S6riadores, uma riqueza como 
esta não pode continuar a ser desviada do País como está 
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acontecendo, segundo informaçÕe!! como esta apresenta­
da pelo Senador ÁlvarC? Dias. 

Agora, pasmem, Sr. Presidente e Srs. Senadores: sa­
bem V. Ex•s em quanto está estimada a jazida de ouro da 
Serra dos CárãjâS? Em algo superior a 200 bilhões de 
dólares. 

Se ouro é como petróleo, isto é, tem valor indiscutível 
em qualquer parte do mundo, então o Brasil não necessi­
ta andar de pires na mão, buscando dinheiro para pagar 

. esta dívida, que está levando o País a um beco sem safda, 
onde o desemprego já atinge a inais de S milhões, e onde 
não se enxerga qualquer perspectiva de melhoria a curto 
prazo~ 

Até parece que o Criador, ao permitir a convulsão 
geológica dos Andes, determinou: futuramente haverft 
um Pafs, O Brasil que ocupará quase toda a região ama­
ZôniCa. Alf não terâ tanto p"eti'óleo qUanto Csse P,a.fs vai 
precisar, mas haverá tanto ouro e tantos minerais 
nobres. que os brasileiros só continuarão pobres se não 
tiverem competência e seriedade para extrair estas rique­
~s '?: tran~fórmâ-las em progresso1 desenvolvimento e, 
sobretudo, bem-estar para toda a nação brasileira. 

Agora, perguntamos nós: por que o Governo, ao ten­
tar renegociar esta dívida, não impõe uma condição: al­
guns bilhões de dólares a mais de empréstimo, com a ex­
clusiva finalidade de ser uma parte aplicada na retomada 
da desenvolvimento do País, gerando empregos, e a ou­
tra para equipar a Companhia Vale do Rio Doce com 
poderosas máquinas, que desmontassem a Serra-de Ca-

-- rajãs em busca do ouro?· 
Em três anos, temos certeza, terfamos extraído dali, 

por este Processo, no mínimo- o equivalente a I 00 bilhões 
de dólares, e não necessotariamos mais falar em divida 
externa, recessão, desemprego e tudo isto que os jornais 
falam todos os dias, e que o povo traduz em sua angústia 
como sinal de uni negro futuro. 

Faço estas cons~derações, Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, porque não vemos nas ações dos Ministros da área 
econômica qualquer referência à retomada do desenvol­
vimento. Pelo contrário, fa_la-se em necessidade de mais 
sacriflcios, redução de salãrios etc., o que deixa o Povo 
em desespero, e nós perplexos. 

Os Ministros da área econômica falam em conseguir 
empréstimo para cobrir empréstimo; ajustar a economia 
brasileira às exigências do FMI. 

Entre estas exigências estã a redução dos salários dos 
trabalhadores, limitação da inflação a 50%, redução dos 
deficits das estatais a zero etc., etc. 

O Sr. Fábio Lucena- Permite-me V. Ex.• um aparte? 

O SR. ALBERTO SILVA - Com todo o prazer, 
nobre Senador. 

O Sr. Fábio Lucena - V. Ex• falou na Região Amazô­
nica. Retornei onteJr! do meu Estado do Amazonas e ob­
tive informação de fonte do Ministério da Aeronáu'tica, 
da Base Aérea de Manaus, de que nos rios lçana, Deme­
ni e Cauaburis, afluentes da margem esquerda do rio Ne­
gro, foram detectados duzentos aeroportos clandestinos 
que estão contrabandeando ouro daquela riqufssima re­
gião diretamente para fora do País. É a informação que 
eu desejo que V. Ex• aceite e seja incluída no seu pronun­
ciamento. 

O SR. ALBERTO SILVA - Com o maior prazer, 
nobre Senador Fãbio Lucena. 

O que nos deixa perplexos- e eu digo aqui- quem 
tem uma riqueza como esta, tem condições de renegociar 
essa dívida com trunfos na mão, porqUe se essa ríqueia 
fosse algo não negociável, mas ouro igual a petróleo que 
dá estabilidade financeira ao País, é inacreditável. 

Ora, Sr. Presidente, Srs. -Senadores, todas estas medi­
das exigidas pelo FMI penalizam mais ainda os brasilei­
ros, principalmente os de mais baixa renda, além da re-
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cessão, o desemprego e a miséria que jâ vêm rondando os 
milhares de lares de nossos irmãos. 

O que seria rnais lógico nesta hora? 
Em lugar desta pressa, desta verdadeira psiçose efn -pa­

gar uma dívida, discutível sob todos Os pontos de vista, 
principalmente no que tange a juros elevados brutalmen­
te e de forma unil:,~teral, não seria mais lógico, repito, 
traçar um plano para a retomada imediata do desenvol­
vimento, gerando-se os empregos que tanto necessita­
mos, ainda que com inflação? 

É claro que se ne;;te plano incluirmos atividades que 
gerem riqueza, como a produção agrícola em todos os 
níveis e o álcool em particular, a tendência da inflação é 
cair. 

E não venham os homens da área econômica do Go­
verno afirmar, aqüi, c:juC se combate a inflação é toman­
do dinheiro emprestado, e aqui colocar este dinheiro em, 

ORTN e outros papéis que pagam juros tão altos, que os 
bancos particulares são _obrigados a acompanhar esta 
dança macabra. 

Afinal, um País que tem um volume de ouro e outras 
riquezas, como sabemos, tem, sem qualquer dúvida, saí­
da de sobra para estes males, sem necessidade de sacriff­
cios ainda maiores do povo, e de nosso jâ tão bem _estrll- __ 
turado parque industrial. 

O que está faltando para que o-Governo to_me as medi­
das aqui propostas? A Vale do Rio Doce e"xi$te, e é uma 
das maiores empresaS deste País. 

Por que não dar a ela os r~ursos e a íncumb~ncia de 
extrair com máquinas, e ·a toda velocidade, o ouro de Ca­
rajás? E por que não guardar este ouro para a finalidade 
exclusiva de gerar recursos para a retomada do desenvol­
vimento e o· pagamento da dívida? 

Por que esperar construir estrada de ferro para levar 
minério de Car~ás para o Porto de Itaqui? Essa estrada 
não saí agora, não há dinheiro para comprar trilhos e 
tudo mais. Mas o ouro está lá e a Companhia Vale do 
Rio Doce está aqui. Dêem máquinas a ela e dêem a in­
cumbência; tire o ouro de .Càrã.jás e separe esse-ouro, não 
o deixe sair do Pais, separe e coloque aqui no monte este 
ouro, é para a retomada do desenvolvimento do Pais e 
pagamento da dívida. Creio que isto está tão claro qUe 
não seguir este caminho é porque não se quer. 

Deixar que o ouro brasileiro continue desaparecendo 
do País não é só falta de patriotismo. 'S descaso, é impre­
vidência, é 1n-coffipetência ria condução das providências 
que possam tirar o Brasíl·da crise em que se encontra. 

Sr. Presidente, era o que tinha a dizer. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Concedo a 
palavra ao Senador Humbert_o Lucena, como Lfder de 
Partido. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB. Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurso.) .:......sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Esta Casa sabe o que tem sido nossa luta c;ontra a Lei 
n9 6.733, de 4-1.2---79, que "dispõe sobre a nomeação dos 
dirigentes das fundações instituídas ou mantidas pela 
União". 

Esta lei - como é do conhecimento geral - marcou 
um inadmissível retrocesso na democratização da vida 
nacional ao legalizar a intervenção direta do Poder Exe­
cutivo, através do Presidente da República, nas univerSiR 
dades públicas organiza<jas em regime jurídico de fun­
dações. Na verdade- e hoje já não se discute mais este 
ponto - a Lei n9 6.733 teve como seu objetivo exata­
mente a intervenção nas fundações universitárias. Con­
trariando uma tradição já estabelecida na curta, mas ri­
ca, história da universidade brasileira, a partir da Lei n<:J 
6.733, os dirigentes das 16 universidades públicas, fun­
dações em funcionamento no Pais, passaram.a ser esco-
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lhidos sem qualquer participaÇão de suas respectivas co­
munidades universitárias. A lei institui inclusive um. ab­
surdo regime duplO de .escolha de dirigentes das universi­
dades pútitícaS, áe vez que as universidades auttirquicas 
continuaram sendo regidas pelo art. 16 da Lei n<:J 5.540, 
de 1968. De qualquer forma apesar do protesto unânime 
dos mais variados segmentos da sociedade brasileira, a 
Lei n' 6-.733 foi aProvada por dearrso de prazo no Con­
gresso Nacional ao final de 1979. 

Sr. Presideil.te, Srs. Senadores, nos priineiros dias ·da 
sessão legislativa de 't980, apresentei ao Senado Federal 
um projeto de lei que CJCcluía d_o âmbito de aplicação da 

. 1-d. n<:J 6.733_ as futi_da_çQ~s ·universitárias. AProvado nas 
Comissões de Cõristituição e Justiça e de Educação C 
Cultura. meu projetO, no entanto. nunCa chegou a ser 
vot3.do no Senado Federal, 

Inúmeras foram as ocasiões em que- estive nesta tribu~ 
na para chamar a atenção do Governo e dos membros 
do PDS para a necessidade de revogação da Lei efou da 
aprovação de meu projeto. Nos três anos e meio em que 
ã lei está em vigor não foram pouc_os os graves proble­
mas que sua aplicãção provocou em diferentes universi­
dades fundações por todo o País. Em março passado, 

-descrevi aqui os problemas que estavam ocorrendo, na 
Universidade de Brasília, na Universidade do Piaui, na 
Universidade Federal do Acre, na Universidade do 
Mato Grosso e na Universidade de Uberlândia, Minas 
Gerais. O mais -grave e mais- recente desteS problemas 
ocorreu na Universidade de São Carlos, em São Paulo, 
como tambêmjá tive oportunidade de sa1ientar desta tri­
buna. 

O caso de São Carlos é exemplar, Sr. Presidente, Srs. 
SenadQfes, porque após um amplo e democrático movi­
mento que envolveu professores, alunos e funcionários, a 
comunidade universitária escolheu o nome do professor 
-William Saad Hossne, Reitor cujo mandato vencia e fora 
Indicado, nos termos da Lei lW 5.540 pelo exRPresidente 
Ernesto Geisel. Através de seu Conselho Universitãriõ a 
Universidade de São Carlos solicitou ciltão à Senh,ora 
MiniSfra da Educação e Cultura submetesse ao_ Senhor 
Presidente da República o nome escolhido. Depois de in­
tensas negociações o Ministério da Educação e Cultura, 
não concordando com a apresentação do nome de um ú­
nico professor ao Presidente da República, admitiu apre­
sentar urna lista sêxtupla eleita pela comunidade univer­
sitâriil de São CarlOs. Isso já significava, na prática, Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, a revogação da Lei n'~ 6. 733! 
Todavia; um recuo inexplicável provocou_ que o Minis­
tério da Educação e Cultura levasse ao Presidente da Re-­
públicà um ónico nome e fizesSe PreYalci:er, ainda mais 
uma vez, a Lei n9 6. 733, nomeando um interventOr estra­
~riho- ã vida daquela uní\,-efsidadi-p;lulista. Isso provocou 
uma profunda revolta na comunidade universitária de 
São Carlos, cujas coÍlseqiiências finais não são ainda 
previsíVeis. 

O caso de São Carlos é acima de tudo exemplar, Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, porque lá ficou absolutamen­
te claro que a Lei n'~ _6. 733 permite trazer para dentro das 
universidades a luta político-partidária e até mesmo a 
luta interna de partidos políticos, iilteiramente alheia ao 
verdadeiro espírito acadêmico e à indispensável autonoM 
mia universitária: Ao longo dos meses em que se desen­
rolou a crise de escolha do reitor da Universidade Fede­
ral de SãO Carlos, éonfigurou-se claramente uma luta 
pelo poder g:ue colocava em campos opostos o Conselho 
UniversitáriO e o Conselho de Curadores. Ora, enquanto 
o Conselho Universitário é composto por profesSores es­
Colhidos internamente pela própria comunidade acadê­
mica, o Conselho Curador é composto por pessoas estra­
nhas à vida da universidade e sobre ela insiste em nlanter 
o controle político. E quem são exatamente os membros 
titulares do Conselho de São Carlos? 
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Leio, Sr. Presidente, Srs. Senadores, uma rápida bio­
grafia destes membros preparada pelo Diretório Central 
dos Esfudantes daquela Universidade: 

"1. LAURO MONTEIRA DA CRUZ 
Atual Presidente do Conselho Curador, médico 

aposentado, 80 anos, residente em São Paulo, ex­
Deputado Federal pela ARENA, durante o governo 
Mêdici, membro da Comissão de Educação da Câ­
mara, quandJ? da criaÇãO da UFSCAR; 

2. ERNESTO PEREIRA LOPES 
Industrial que detém o poderio econômico em 

São_ Carlos, 80 anos, eXRD~putado Federal pela 
ARENA, exRPresidente da Câmara dos Deputados 

_ n~ governo- MêcÜci; tinha íntimas relações com o 
Ministro Leitão de Abreu, então- e atual!- Che­
feda Casa Civil; atual Presidente do Olret6rlo Muni­
cipal do PDS; 

3. JOS~ FERNANDO PORTO 
Dentista e importante proprietârio rural da re­

gião, homem de confiança do Senhor Pereira Lopes; 
é funcionário da UFSCAR, ocupando dois impor­
tantes cargos~ Chefe da Coordenadoria dos Órgãos 
Suplementares e Chefe d_o Departamento de Assun­
tos Estudantis, tendo por isso, assento no Conselho 
Universitário; Vereador e Líder do POSem Silo Car­
los; 

4. MARCON ANTONIO CECCHINI 
Ex~ Reitor do Instituto Tecnológico da Aeronáu­

tica, ITA, 50 anos, tem declarado freqUentemente 
ser contra processos comunitârios e participativos, 
constando inclusive em ata do Conselho Universi­
tário; 

5.- OSWALDO SANG!ORGI 
Professor de matemátíca da Universidade do 

Mackenzie, onde a Ministra Esther Figueiredo Fer­
raz foi reitera; empresário ligado a área de livros di­
dáticos; membro do CO:ns.elho Diretor da p_qndação 
.. Padre Anchieta"; 

6. ANTONIO RAGUZZA 
Professor de física da Escola de Engenharia de 

São CarloS, li8ad~ à Universidade de São Paulo." 

Preciso ainda, depois desta leitura, fazer algum co­
mentário sobre qual é o jogo d~ interesses real que escon­
de a rcx:ente indicação de um interventor para a Univer­
sidade de São Carlos com base na Lei n9 6.733? 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, os problemas criados 
pela existência -desta lei e as manifestações contrárias a 
ela foram se agravando a tal ponto, que o próprio Go­
verno reconheceu seu erro. 

E aqui quero fazer Justiça à interferência, nesse·SentiR 
do, do nobre Líder Aloysio Chaves, com quem me entenR 
di no começo deste ano legislativo, fazendo-lhe sentir o 
quanto era necessário revogar este diploma legal, para 
que se pudesse restabelecer por inteiro à autoilomia de 
nossas univerSidades. E, naquele momento, lembrava­
me eu que S. Ex• inclu~ve é professor universitário-e che­

-gou a ser Reitor da Universidade Federal do Pará. Enio 
· foi senão por isso, tambêm, que o nobre Senador Aloy­
sio Chaves ajudou-me nesse assunto, Sr. Presidente e Sra. 
Senadores. Faço-lhe esta homenagem. Procurou contac­
tar o Ministro Leitão de Abreu e, depois, a própria Mi­
nistra da Educação e Cultura. Então, no primeiro dia do 
recesso parlamentar, a 19 de julho passado, o Presidente 
da República enviou à Câmara dos Deputados projet<.. 
de lei que revigora o sistema anterior de escolha dos diri­
gentes das fundações universitârias, instituído pela Lei n'~ 
5.540, de 1968, e revoga, portanto, a Lei n9 6.733. Este 
projeto que levou o número 1.669/83 já foi aprovado na 
Comissão de Constituição e Justiça e aguard_a parecer da 
Comissão de Educação e; Cultura da Câmara dos Depu­
tados. 

Em sua "exposição de motivos", a Sr• Ministra de 
Educação repete os argumentos sobre os quais vimos de 
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hâ muito irísistindo nesta Casa, inclusive quando toma­
mos a iniciativa de apresentar o nosso projeto que está a1 
nas gavetas do Senado, e que foi pioneiro na matéria. 

Leio, Sr. Presidente e Srs. Senadores, textualmente: 

"A medida legislativa ora proposta visa restabe­
lecer a unidade de orientação governamental quan­
to ao provimento dos cargos de direção das insti­
tuições de ensino superior federais, a qual deixou de 
existii"-Com.-o advento da Lei n"' 6.733, de 4 de de­
zembro de 1979. 

A partir de então, a dualidade de tratamento a 
autarquias e fundações federais de ensino superior 
tem gerado insatisfações generalizadas na comuni­
dade acadêmica, não raro evoluindo para radicali­
zações danosas à normalidade administrativa e di­
dátiCa de univei'sidades e escolas. 

A observação e o acompanhamento comparati­
vos de ambos os regimes de escolha de dirigentes 
têm, por outro lado, permitido a este Ministério a 
percepção da vantagem e conveniência do sistema 
previsto para as autarquias,- frente ao que passou a 
vigorar, a partir de 1979, para as fundações. 

Há de se creditar, em favor do primeiro, o respal­
do da manifestação prévia-dos órgãos colegiados da 
administração superior das instituições, mediante a 
sugestão _de nomes, em listas sêxtuplas, revestindo 
de base consensual o ato do Governo, sem deste, na 
condiçao de mantenedor, retirar o controle do pro­
cesso. 

Ressalte-se que tal oportunidade de audiência 
preliminar aos órgãos de deliberação: coletiva das 
instituições assenta numa longa tradição e está in­
corporada, por assim dizer, à rotina do processo de­
cisório, em matéria de escolha de dirigentes de uni­
versidades e escolas da rede oficial." _ 

f: preciso que_ se note, todavia, que o projeto do Go­
verno, embora constitua um inegável avanço,- contém 
pelo menos dois dispositivos inteiramente injustificãveis, 
para os quais chamaria a atenção do nobre Líder Aloy­
sio Chaves, a fim de que S. EX' continue apoiando e5ta 
reivindicação das fundações universitárias brasileiras. 

Em primeiro lugar, prevê, após a iprovação da lei, um 
período de transição de no mínimo 10 e no máximo 12 
meses, para envio da lista sêxtupla ao Presidente da Re­
pública. 

Em segundo lugar, o projeto permite que constem das 
listas os nomes dos atuais reitores-interventores escolhi­
dos nos termos da Lei n9 6.733. 

Ora, Sr. Presidente, Srs. Senadores, se o Governo re­
conhece, explicitamente, o erro Cj_Ue cometeu, por que 
permitir sua continuação abrindo a possibilidade de re­
condução dos mesmos nomes que agora criam os proble­
mas? 

Por que um prazo de até um ano para que as listas sêx­
tuplas sejam submetidas ao Presidente da República? 
Não se estará aqui tãnlbém perinitindo -o Governo a Con­
tinuação_ de um erro que ele próprio reconhece, portan­
to, deve ser imediatamente corrigido? Por quC não um 
prazo de 60 a 90 dias? Não seria esse um prazo mais do 
que suficiente?- - -

São as perguntas que faço páariti"ã CãSã. e-que esper-o 
sejam respondidas, inclusive pelo nobre Líder Aloysio 
Chaves que, como disse, está nos dando uma partici­
pação ativa na revogação dessãfanlig'enida Lei n' 6.733. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
O PMDB é um partido comprorriC:tido com a redemo­

cratização total do Pafs. As universidades são e conti­
nuarão a ser um setor vital onde pulsa a indispensável 
consciência crítica da Nação. Sonlos, como rião podería­
mos deixar de ser, favoráveis a que a democracia chegue 
em sua plenitude às univerSidades. E estamos certos que, 
ao reconhecer o equívoc-o-- da Lei n9 6. 733, o Governo 
compreenderá, naturalmente com as ressalvas que aqui 

fiz, também, que não há porque um período de transição 
tão longo, como não há porque permitir que perma­
neçam por mais quatro anos nas universidades os atuais 
reitores interventores, muitos dos quais se eternizaram 
até hoje nos cargos. 

Fica, portanto, um apelo ao PDS e, em especial, ao 
nobre Líder Aloysio Chaves, professor -universitário e 
ex-reitor, que sempre demonstrou sua grande sensibili­
dade em relação ao absurdo da Lei n9 6. 733, para que 
aprovemos no Congresso Nacional o projeto do Gover­
no, com as alterações que evitem o prolongamento por 
ainda mais tempo da intervenção abusiva e desnecessária 
nas fundações universitárias de nosso País. 

-Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Hoje, por estranha coincidência, instalou-se no Palá­
Cio ltamaratí mais uma cruzada de desburocratização. 
Desta vez, o assunto foi o Poder Judiciário. 

Curiosamente, Sr. Presidente, depois de ouvir a 
magnífica exposição feita pelo Ministro Moreira Alves, 
venho a esta tribuna para manifestar a minha imensa 
surpresa com o que acabo de receber de um advogado 
fluminense. 

Todos nós, principalmente os homelts do Norte, ali­
mentamos uma esperança, um sonho, na juventude, que 
é o de buscar na generosidade da terra paulista o lugar 
onde iniciar a nossa atividade profissional. Eu próprio, 
Sr. Presidente, senti essa sedução, e não fosse o meu 
amor pelo mar, de homem que nasceu à beira da praia e 
continua seduzido pelas ondas que se sucedem, 'eu hoje 
talvez fosse um advogado em Ribeirão Preto ou na então 
iniciada Comarca de Garça. 

O fato torna-se mais surpreendente porque ocorre 
numa terra tão generosa como São Paulo, em que todos 

__ os_ br~sileiros são recebidos de braços abertos, para onde 
se voltam as esperanças de todos os desesperados deste 
País, um Estado onde _as migr.itções estrangeiras encon­
tram o seu solo preferido, e ati prosperam e se multipli­
cam com suCessivas gerações, um Estado que entregou, 
pelo voto direto, a filhos de outros estados, a presidência 
dos seus destinos, o último dos quais foi Washington 
Luís Pereira de "Soúsa, nascido no Estado do RiO. Pois 
bem, Sr. Presidente, o Tribunal de J~tiça-do Estado de 
São Paulo publica um edital que tenho em mãos, e só 
porque -tenho em mãos o Diário Oficial dele me valho: 

O Pressidente do Tribunal de Justiça do Estado 
de São Paulo, desembargador Francisco Thomaz de 
Carvalho Filho. 

Faz saber que, nos termos da lei e dispositivos re­
gimentais ou regulamentares aplicáveis, fic::im aber­
tas pelo prazo de 30 dias. 

Que já se esgotaram, por issO mesmO, Dão há nenhum 
pretendente a este cargo. 

A terminar, portanto, em 9 de junho próximo fu­
turo~ as inscrições para o Concurso de Ingresso à 
MagiStratura do Estado (provas e títulos). 

Não é favor, provas e títulos. 
Que exames seriam esses, Sr, Presidente? Diz o edital: 

-6 concurso versará sobre Direito Civil, Direito 
Processual Civil, Direito Penal, Direito Processual 
Penal, Direito Comercial, Direito Constitucional, 
Direito Administrativo, Direito do Trabalho e Dí­
reito Tributário. 
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Portanto, todas leis federais de âmbito nacional. Pois, 
no edital, na parte das exigências para que alguém possa 
ser candidato, figura, no item Il, letra b: 

b) ser domiciliado no Estado de São Paulo hâ 
mais de 5 (cinco) anos, embora não consecutivos (a­
testado de residência expedida por Delegacia de 
Polícia); 

Ora, Sr. Presidente, isto ocorre com o Tribunal de Jus­
tiça de SãO Paulo. Isto ocorre em São Paulo. Isto ocorre 
no momento em que todos compreendemos que se abriu 
em- São Paulo uma nova era, Estado que tem a governá­
to um homem-Saído-desta Casa, e que ·certamente não~ 
responsâvel por esse edital, porque E: o Chefe do Poder 
Executivo, mas, em todo caso, não podemos _deixar de 
recordá-lo, porque certamente S. Ex!- terá censurado esse 
dispositivo. EscapOu ao Governador do-Estado, que não 
vai fiscalizar a ação do Poder Judiciário. Evidentemente 
que só a presença de uma nova administração, presidida 
por um homem marcado por tantas lutas democráticas, 
como o Governador Franco Montara, é surpreendente 
que seja o Tribunal de Justiça de São Paulo que impõe 
essa condiçã~, num instante em que já não há atestado 
de residência neste País. Pois para concorrer ao cargo de 
Juiz Substituto em São Paulo, por concurso de provas e 
títulos, é preciso provar que o brasileiro viveu 5 anos, no 
mínimo, nesse Estado. 

Sr. President_e, a coincidência é dolorosa. 
Hoje se falava, no J\uditório do Palácio do Itamarati, 

na desburocratização do Poder Judiciário. Hoje·trago, 
como o maior pesar, eu, advogado militante durante 
muito anos, em São Paulo e já não mais, que a idade, os 
afazeres parlamentares e os males de sáude não permi­
tem - advogado, durante muitos anos, em São Paulo, 
vejo com pesar que o Tribunal de Justiça desse Estado 
cria esta distinção entre os brasileiros num país que, em 
todas as Constituições, incluiu como primeiro postulado 
que "todos são iguais perante a lei''. 

Era esta a referência, Sr. Presidénte, que eu queria fa­
zer, para que este fato não se repita. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Helvídio Nunes, para breve 
comunicação. 

O SR. HELVIDIO NUNES (PDS - Pl. Para breve 
comunicação.)- Sr. Piesídente e Srs. Senadores: 

No último dia f5 de agosto o velho templo, que tem 
gravado no frontal em pedra a inscrição haec est domu 
domini firmiter aediflcata anno domlni 1733, comemorou 
seus duzentOs e cinqiienta anos. 

Acorrer_3?1 a Oeiras, a primeira Capital do Piauí, fi­
lhos ilustres residentes nas m-ais longínquas regiões do 
País. O ponto alto das comemoraçÕes alusivas, consoan­
te relato do Pro f. e Dr. Balduíno Barbosa de Deus, res­
ponsável maior pelas informações, inclusive de natureza 
histórica, que ora trago ao conhecimento desta Casa, foi 
o soleníssimo Pontificai campal, concelebrado por nove 

_Bispos e dezessete sacerdotes, à frente o Cardeal A velar 
Brandão Vilela, Primaz do Brasil e ex-Arcebispo Metro­
politano de Teresina, em presença do Governador Hugo 
Napoleão, Secretários de Estado, Membros do Poderes 
Legislativo, Federeal e Estadual, Prefeito Municipal, au­
toridades inúmeras e uma incontável multidão de fiéis, 

_ oeirenses e procedentes de todas as cidades do Piauí, 
além de representações das paróquias que compõem a 
Diocese de Oeiras-Floriano. 

Vale leml;nar, na oportunidade, que o Piauí, inicial­
mente, foi apenas um_ caminho ligando o Brasil (Ceãrá, 
Pernambuco e Bahia) ao Estado do Maranhão. 

A colonização daquele Estado teve inicio na segunda 
metade do século XVII, através de sesmeiros e vaquei­
ros. 
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As primeiras sesmãrías são de 12 de outubro de 1676, 
concedidas pelo Govei'i'tador de Pernambuco - Dom 
Pedro de Almeida - a Domigos Afonso Mafrense, Ju­
lião Afonso Serra, Francisco Dias de Ávila e Bernardo 
Pereira Gago, que exploraram as terras conseguidas 
através do estabelecimento de fazendas de gado. 

Outros também adquiriram sesmarias no Piaui, mas 
não as exploraram e nem consentiam que alguêm as ex­
plorasse ou as ocupasse, a menos que lhes pagasse altas 
rendas. 

Daí surgirem, desde cedo, ferrenhas lutas entre possei­
ros {vaqueiros) e sesmeiro~ ... em- este sertão tão distante, 
fora das justiças e-govei"nãdores e tão esquecidos de 
Deus", como escreve o Pe. Ascenso Gago em su;;t "Carta 
Ânua" de 25 de julho de 1697. 

A densa população indígena também não aceitava qUe 
suas terras fossem invadidãs por aqueles vaqueiros audaw 
ciosos e prepotentes. Daí ã rebelião dos aborígenes, que 
culminou no seu total extermínio. 

Na última década do século XVII os Jesuítas Pe. Miw 
guel Carvalho e Filipe Bourel, juntamente com 42 pesw 
soas, numa verdadeira., .. entrada" evangélica de paz, 
alargam as fronteiras do sertão de Redelas, indo até a 
margem orientalwsul do rio Parnaíba. F oram vários rn~­
ses de viagem, de sacrificios e de duras penas, expostas a 
saúde e a própria vida às intempéries e às continuas emw 
baseadas dos silvícolas. Visitaram os rios Piauí, Caninw 
dé, Gurguéia e Parnaíba. 

Depois dessa perigosa incursão pelos sertões inóspiw 
tos, escreveu o Pe. Miguel Carvalho detalhad~ .... Desw 
crição do Sertão do Piauí", em que narra detalhes e epiw 
sódios interessantes, informando a Dom Frei Francisco 
de Lima, Bispo de Pernambuco,-e a cuja jurisdição estaw 
va sujeito o Piauí, -o-<iU:e vira e ouvira. Nada menos de 
129 fazendas de gado foram contadas, com uma popuw 
!ação pouco superior a 600 almas. De 16 pessoas que faw 
leceram num ano, apenas uma teve morte natural .... porw 
que as 15 restantes foram mortas a espingarda. Com este 
estilo se tratam e com este risco se vive entre eles". 

O caciquismo, o banditismo, a impunidade campeava 
por todas as fazendas. Como_ bem observa o Prof. Odiw 
lon Nunes •. ''por vezes os que transgrediam a lei eram os 
próprios -depositários da lei, recrutados entre os tirânicos 
potentados, fazendeiros e latifundiários, convertidos em 
autoridades". 

Por tudo isso foi que decidiu Dom Frei Francisco de 
Lima criar, sem- maiS demoras, umC!,., .. Freguesia" no 
Piauí, com um pároco residente, a fim de que emprestas,; 
se toda assistência moral e religiosa àquela população 
emergente e abandonada às suas próprias paixões e às 
suas próprias leis. 

O escolhido para a elevada missão de implantar, nos 
sertões do Piauí, uma sede paroquial não podia ser outro 
senão o zeloso Pe. Miguel Carvalho, que chegou à região 
no período das chuvas, em novembro de 1696. Proceden~ 
do democraticamente, convocou todos os moradores re­
feridos na Pastoral de Dom Frei Francisco de Lima pa~ 
ra, de comum acordo, escolherem o local em que deveria 
ser edificada a nova Matriz. 

A reunião aconteceu no dia 11 de fevereiro de 1697 na 
Fazenda Tranqueira, às margens desse afluente do Ca~ 
nindé, em residência de Francisco Soares Touguia, e to~ 
do.~. «assentaram, votaram e determinaram que se fizesse 
a igreja ilo brejo chamado Mocha, por ser a parte mais 
conveniente aos morãdores de toda a povoação, ficando 
no meio dela com iguais distâncias e caminhos para to- · 
dos os riachos e partes povoadas". Escolheram ainda 
'"para lugar da igreja C Casa do Rev. Cura, o tabuleiro 
que se acha pegado à passagem do Jatobá para a parte 
do Caniridé, e para roças e passais do Rev. Cura e Igreja, 
consignaram os moradores todo o brejo do sobredito 
riacho da Mocha": 

Dezoito dias depois dessa reunião, ou seja, a 2 de 
março de 1697, construída já estava a primitiva capeli~ 
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nh!,l. "de 24 passos de comprido e 12 de largo, feita com a 
decência possível de taipa, e coberta de pindoba". Diz 
ainda a crônica qu~. "nela se levantou um altar feito de 
tábuas com nove palmos de comprido, e quatro de largo. 
E assim mais benzeu o Rev. Vigário um quadro que de 
redor da capela consignou c_om marcos de pedras para 
sepultura de defuntos e donde se há de fazer a nova igre­
ja a qual tem cem passos de comprido e sessenta de lar­
go". 

N3.quele mesmo dia 2 de marçO de 1697, houve a 
ereção canônica da nova capela, com bênção e posse do 
prirrieiro Cura, conforme ainda rezam as crônicas: .. "deu 
o Rev. Vigário da V ara (Pe. Miguel Carvalho) posse ao 
novo Cura QRev. Licen_ciadQ Tomé de Carvalho e Silva, 
da nova capela, com todas as cerimônias costumadas de 
fechar e abrir portas, consertar altares, abrir e fechar 
missal, estender e dobrar corporais, dobrar e desdobrar 
ornamentos e ultimamente lendo publicamente ao Povo 
a provisão que trazia do Ilustríssimo e Reverendíssimo 
Senhor Bispo de Pernambuco". 

A capela era provisória, mas o zelo do Pe. Tomé de 
Carvalho e Silva, que paroquiou ali durante 40 anos, 
somou-se a colaboração, a piedade e a devovação de 
toda a população. E logo começaram a construir, em pe­
dra,_ o t_emplo definitivo, dedicado desde o início a Nossa 
Senhora da Vitória. 

No decorrer da edificação do novo templo muitos epi­
sódios sócio-políticos-econômicos modifícaram a vida 
piauiense: 
-~m 1701 o Piauí é anexado ao Maranhão; 
em 1711 morre Mafrense, deixando todas as suas fa­

zendas de gado à administração dos Jesuítas, o que devew 
ria perdurar. "até o fiin do mundo". Não podiam, pois, 
ser alienadas, e suas rendas deveriam ser aplicadas na 
manutenção do Colégio da Bahia e do noviciado de Je­
quitaia, bem como na dotação de donzela$, "Casadou­
ras", vestimenta de viúvas e órfãos, e esmolas aos 
pobres; 

em 17l2,levante geral dos fndios de todo o Piauí, com 
o cometimento de crueldades sem conta e o conseqilente 
extermínio dos silvícolas; 

em 1717 (26 de dezembro), instalação da vila da Mo­
cha, na forma da Carta Régia de 30 de junho de 1712, 
com ouvidor geral e Senado da Câmara. Era Governa­
dor do Maranhão Cristóvão da Costa Freire, qu~. "en­
viou muitas famílias para a povoação e pouco tempo de­
pois 300 degredados portugueses, para o desenvolvimen­
to de sua população". 

Finalmente, no di_a I S de agosto de 1733 foi inaugura­
do o novo e belo templo, o templo definitivo, sólldo e fir­
me, marco eloqüente da fé e do espírito indômito do po­
vo. 

Como bem observa Pereira da Costa, fcii. "essa igreja 
matriz de Nossa Senhora da Vitória de Oeiras, o primei­
ro templo regular que se erigiu em terras do Piauí, para o 
que foi demolida a velha capela do arraial ou fazenda do 
Cabrobó". (C( •.. "Cronologia Histórica do Piauí, vol. I, 
p. 83, Editora Artenova S.A., 1974). 
Sr._Pr~dente e Srs. Senadores, a catedral de Oeiras, 

__ primeirO templo regular do Piauí, é tombada pela Secre­
taria do Patrimônio Histórico e Artístico N acionai e foi 
recentemente restaurada, assim como o sobrado Major 
Selemérico e o sobrado Nepomuceno, hoje Paço Episco-

- pai, pelo -Prograrriii de Cid8des Históricas e· COionias do 
N ardeste, com a execução das obras a cargo da Secreta­
ria de Cultura do Piauí. 

2501' aniversário da Igreja Matriz de N assa Senhora da 
Vitória. 

Dagoberto-Carvalho Jr. afirma qu~ "a própria cidade 
é, podemos dizer, um presen~e da Igreja de Nossa Senbow 
ra da Vitória'~ •. •• ... a história religiosa do Piauí prende-se 
de tal modo à matriz de Oeiras que de uma não se pode 
falar sem que da outra muito se diga". 
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Daqui deste Plenário, na tarde de hoje, com a alma 
impregnada da visão do velho e majestos_o Templo, pros­
terne reverente diante da matriz de Nossa Senhora da Viw 
tória e presto comovido preito de homenagem ao passa­
do e ao presente da querida cidade de Oeiras. 

E a par das homenagens vão os parabéns, dirigidos à 
reafinnação da hospitalidade dos oeirenses, ao Pe. João 
de Deus de Carvalho Leal, Vigãrio da Catedral, às auto­
ridades constituídas e, sobretudo, a Dom Frei Edilberto 
Oinkelborg, a cujo esforço incansável deve ser creditado 
o brilhantismo das solenidades comemorativas de uma 
marcha de fé de duzentos e cinqilenta anos. (Muito 
beml) 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Concedo a 
palavra ao nobre· Senador Lourival Baptista, para uma 
brevíssima comunicação. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS- SE. Para 
uma comunicação.) --Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Preliminarmente, lamento não ter sido possível assis­
tir, ontem, no Plenãrio; como era do meu desejo, à sucin­
ta, mas objetiva exposição do e:minent~ Senador Albano 
FranCo, a resPeito do convênio firinado_, na última quin­
ta feira, 25 de agosto, entre o Governo do Estado de Ser­
gipe e-o· Banco Nacional do Desenvolvimento Econômi­
co e Social (BND ES), visando à aplicação de Cr$ 30 bi­
lhões e 400 milhões na execução dos vários programaS 
componentes dQ. "Projeto Chapéu de Couro". 

Pretendia, nessa oportunidade, não somente aplaudir 
o pronunciamento do Senador Albano Franco, como, da 
mesma forma, manifestar o meu entusiástico apoio ao 
corijullto dos empreendimentos programados dQ, "Proje­
to Chapéu de Couro", cuja exeqilibilidade técnica, eco­
nômiCã-,--firiailceira· e administrativa, foi assegUrada nos 
termos do referido Convênio, assinado pelo Govenador 
Joã.o Alves Filho com o BNDES, representado, na oca­
sião, pelo seu ilustre Presidente Luiz Sande_. 

Estimaria- também ter comparecido às solenidades de 
lançamento dQ. "Projeto Chapéu de Couro", e da conces­
são do títUlo- de. "Cidãdão-SerB;ipario", pela Assembléia 
Legislativa do Estado ao ilustre Presidente do BNDES, 
para as quais fui atenciosamente convidado. 

Compareceram, às mencionadas solenidades, as figu­
ras mais i-epreSentafivas das lideranças políticas e empre­
sariais -do Estado, dentre as quais o Senador Albano 
Franco.-

O Sr. Passos Pdrto - Pennite V. Ex• um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Com muito pra­
zer. 

O Sr. Passos Pôrto- Embora rapidamente, e fugindo 
ao _que estebelece o Regimento Interno, _gostaria_ de 
soiidarizãr-me com V. Ex• por este evento, que é real­
mente da maior importância para a vida econômica do 
nosso Estado, quando se instala o Projeto Chapéu de 
Couro, que nada mais é do que o aproveitamento dos re­
cursos hídricos do Estado através de projetos estabeleci­
dos pelo Governo do Estado, visando, de uma certa for­
ma, a combater as secas e fazê..lo de uma maneira defini­
tiva. De modo que o discurso de V. Ex• é importante, é 
oportuno e merece nossos aplausos, porque o nosso Es­
tado, de uma certa forma, vai liderando o combate às se­
cas dentro daquele programa que achamos o mais im­
portante, que é através de obras e medidas que visem a 
solução, em definitivo, desse secular, desse milenar 
problema das secas do Nordeste. 

0 SR. LOURIVAL BAPTISTA- Grato a V. Ex•, 
eminente Senador Passos Pôrto, pelo seu aparte, que 
muito enriquece o meu pronunciamento. 

Felicito, neste momento, o Governador João Alves Fi­
lho e o Presidente Luiz Sande pelo advento daquele im­
portante convênio, que marcará o início da escalada de-
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finitiva -no roteiro da reCuperaÇãO e desenvolvimento in­
tegrado das microrregiões do semi-árido sergipano, além 
de beneficiar, de imediato, as populações brutalmentC­
·atingidas pelos rigores de uma seca implacâvel, que se 
vem Prolongando há cinco anos. 

Por outro lado, a execUção dQ .... Projeto Çhapéu de 
Couro'' ê uma_demonstração concreta e insofismávcl das 
vantagens de wna eficaz conjugaÇão de recursos huma­
nos, técnicos, financeiros e materiais, nos parâmetros de 
l,lli1 planejamento realista. efetivamente adaptado às con­
dições peculiares da terra, do homem, das condições eco­
lógicas, eco_nômicas e culturais dos 32 municfpios a Se­
rem, desde logo, beneficiados. 

A convergência e aplicação dos mencionados recursos 
numa ãrea de 13.058 km2, com uma população da oràem 
de 434.552 habitantes, fai"-se-ão, objetivamente, no de­
senvolvimento de ações integradas visando, em primeiro 
lugar, à captação e adequado aproveitamento de um vo­
lume de 88 milhões ô.c m-3-àe ãgua~-através de construção 
de barragens, açudes, barreiros, aguadas, poços tubula­
res, além do uso de adutoras, para fins de consumo hu­
mano, animal e de múltiplas atividades agrícolas. 

Simultaneamente, serão realizados programas interli­
gados de apoio à produção e extensão rural, tais como 
cooperativismo, crédito rural, ações fundiârias, edu­
cação alimentar e sanitária, treinamento de mão-de-obra 
rural, assistência técnica e comercialização, e de ações 
sociais básicas no âmbito da saúde, do saneamento, da 
melhoria do ensino pré-escolar e do 19 grau. 

No que tange à infra-estrutura física, o Projeto Chape­
u de Couro selecionou, como prioridades impostcrgá­
veis, programas de energização rural e de estradas vici­
nais. 

Os inVe:5túD.e"ntOS- pi-ógfalriã.dos -do PrOjeto-- Chapéu de 
CoUro, de ã.cOrdO cOin as- dCclaraÇõis CiO- Governador 
João Alves Filho, ao ensejo do seu lançamento, terão re­
torno a curto px;-azo - isto é, ..•. "O Projeto se pagará em 
menos de 5 anos, apenas pela produção agrícola, o que 
demonstra, de forma cabal, a sua viabilidade. S também 
importante pela generosa ciiaçãO -de emPregos; o que 
gera a paz social". 

O Governador João Alves Filho, assinou juntamente 
com o Presidente Luiz SandC, do BNDES, quatro docu­
mentos que formalizam o apoio daquele Banco e da sub­
sidiãiía-FINAME à eCOnomía do Estado, no valor total 
de 30 bilhões c quatrocentos milhões de cruzeiros. 

Os recursos destinam-se à construção e melhoria de 
Estradas Vicinais, do Projeto Chapéu de Couro, compra 
de equipamentos nacionais para projetos estaduais e mu­
nicipais e financiamênto àS pCquen8.s e IiiédlaS empresas. 
sergipanas. 

Dois documentos são protocolados pelos -quais o 
BNDES concede ao Governo de Sergipe prioridade para 
financiã.mentcis ao programa de hortaliças do Projeto 
Chapéu de Couro, no semi-árido e p3.ra estradas vicinais, 
num total de 17 bilhões e 800 milhões de cruzeiros. 

O primeiro tem por objetivo, apoiar o programa de 
hortaliças, com financiamentos dC até 80 por cento no­
caso de investimentos fuos, e Coilstrução de Estradas Vi­
cinais e rodovias pavimentadas. Os recursos para esses 
fmanciamentos právêm do lll Convênio BNDES­
BIRD-DNER, sendo que o valor total do programa é de 
6 bilhões e 500 milhões de cruzeiros, com uma partici­
pação de atê 5 bilhões e 200 milhões do BNDES. 

Pelo segundo protocolo o BND ES concede prioridade 
ao Governo de Sergipe em financiamentos de até 12 bi­
lhões e 600 milhões de cruzeiros para o Programa Esta­
dual de Implantação e Melhoria de ROdovias Vicinais. 

Na mesma solenidade foi assillado contrato que ga­
rante a abertura de crêdito pelo BNDES ao Banco do 
Estado de Sergipe e ao CcfltiO de Apoio à Pequena e Mé­
dia Empresa- CEAG- no vãlor de 3 bilhõl::s e 43 mi­
lhões de cruzeiros, para apoio às pequenas e médias em­
presas do Estado. Os recursos são do Programa de Ope­
rações Conjuntas (POC) do BNDES, que ~ operado 

através de agentes financeiros (Bancos de Investimento 
ou Desenvolvimento). 

-·o-Governador João Alves firmou ainda com-o Presi­
dente Luiz "Sande um convênio através do qual a FINA­
ME (subsidiária --do Banco encarregada de financiar a 
compra de equipamentos nacionais) garante financia­
mentos num total de 8 bilhões e 200 milhões de cruzeiros 
áO Governo sergipano, para a aquisição de máquinas e 
eQuipamentos nacionais destinados aos programas de 
conservação e melhoria de estradas vicinais, ãpoio ao se­
tor -hortifrutigiangeiro- e dCsenvolvimento da região 
semi-árida. 

Depois de mariifCstar Õ seu entusiásUco apoio ao pro­
jeto e assegurar a continuidade no fluxo dos recursos fi­
nanceiros para sua concretização, o Presidente Luiz San­
de expressou sua opinião sobre _o _Governado.r João Al­

_v_es Filho nos seguintes termos: 

••• Ç, "fácil trabalhar com ele. Confiamos nele. na 
sua operosidade, na sua dedicação, na sua eficiên­
cia. Por isso disse acreditar que O BNDES não fica­
rá somente nos financiamentos de agora,, "até por­
que já estou entusiasmado com o Projeto Chapéu de . 
Couro". 

O Sr. Alberto Silva - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Pois não. Ouço, 
com muito prazer, ~ aparte de V. Ex• 

O Sr. Alberto Silva- Nobre S_enador, descupe uma 
interrupção na breve comunicação de V. Ex•, inas não 

_-poâia deixar de trazer o meu apoio a V. Ex• e ao projeto 
que se instala no seu Estado, onde V. Ex• foi um grande 
Governador. Eu conheço o Governador João Alves, que 
era Prefeito de Aracaju. quando eu era o Presidente da 
EBTU. e lá fizemos muitos trabalhos. Realmente, disse 
muito bem o Presidente Luiz Sande: .. "é fácil trabalhar 
com ele". Mas o que desejo dizer, nobre Senador Louri­
-val Baptista, é que projetos do tipo Chapêu de Couro, se 
fossem espalhados em todo o Nordeste, em muito pouco 
tempo a seca estaria erradicada. Era o que desejava 
acrescentar ao discurso de V. Ex• 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Sou muito grato a 
V. Ex•, eminente Senador Alberto Silva, pelo seu aparte, 
no qual deu um valioso depoimento a respeito da 
atuação do Governador João Alves, quando Prefeito de 
Aracaju, suas realizações, e do apoio que teve de V. Ex• 
quando dirigia a EBTU. O aparte de V. Ex•, também, em 
muito enriquece este meu pronunciamento. 

Sr. Presidente, eram estas as concisas declarações que 
desejava tecer sobre o PDRI - Programa de Dcsenvol­
_vimento Rural Integrado para a Região do Semi-árido: 
Projeto Chapéu de Couro. Trata-se de um planejamento 
de magna importância, pelo seu conteúdo realista e, no­
!Ad-amente, pelás pCrspectivas_ dele decorrentes, como 
niodelo a ser criteriosamente avaliado pelos governos e 
populações nordestinas nesta difícil conjuntura que are-

. _gião atravessa. É possível que surjam projetos semelhan­
- tes naquelas micro-regiões nordestinas mais atingidas 

pela calamidade das secas periódicas. 
De qualquer forma. ê de justiça acenturar que o Go­

vernador João Alves Filho e o Presidente Luiz Sande, do 
BNDES, promoVeram, nos termos do convênio relativo 
ao Projeto Chapéu de Couro, uma auspiciosa iniciativa, 
que merece ser enaltecida, como matriz geradora de em­
pregos, de produtividade e de bem-estar social. (Muito 
bem! Palmas.) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Mário- Maia - Eunice Michiles - Josê Sarney -

Yii-gílio Távora - Carlos Alberto - Martins Filho -
Milton Cabral - Aderbal Jurema - Marco Maciel -
João Lúcio - Albano Franco -Amaral Peixoto - Sal-
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danha Derzi - Álvaro Dias - Jaison barreto -Carlos 
Chiarelli. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n9 150, de 1982 (nll 3.826/89, na Casa de 
origem), que dá nova redação ao art. 461 da Conso­
Jid_aç~o das Leis do Trabalho,· aprovada pelo 
Decreto-lei n<t 5.452, de 111 de maio de 1943, tendo 

PARECER, sob n11 627, de 1983, da Comissão 
- de LegisJaçio Social, favorável, com voto vencido, 

em separado, do Senado, do Senador Gabriel Hermes. 
Em votação o projeto. 

O Sr. Gastão Müller- Sr. Presidente, peço a palavra 
como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Concedo a 
palavra ao nobre Sr. Senador Gastão Müller como· 
Líder. 

O SR. GASTÃO MÜLLER (PMDB - MT. Como 
Líder. Sem revisão do Orador.) - Sr. Presidente: 

· No momento, como Líder, comunico que o PMDB 
novamente requererã adiamento da votação e o eminen­
te Líder titular, Senador Humberto Lucena, assinarâ o 
requerimento. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Sobre a mesa, 
requerimento de adiamento de votação que vai ser lido 
pelo Sr. 19-Secretãrio. 

É lido e aprovado o seguinte. 

REQUERIMENTO N• 760, DE 1983 

Nos tennos do art. 380, combinado com alínea .. c .. , 
do Regimento Interno, requeiro adiamento da votação 
do Projeto de Lei da Câmara n9 150, de 1982, a fim de ser 
feita na sessão de 12 de setembro próximo. 

Sala das Sessões, 30 de agosto de 1983.- Humberto 
Lucena. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Em conse­
qOência da aprOvaçãO do requerimento, a votação do 
projeto a que ele se refere fica adiada. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho) - Item 2i 

Votação, em turno único (Apreciação preliminar 
_da constitucionalidade, nos termos do art. 296 do 
Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senadq n9 
77, de 1981 -Complementar, de autoria do Sena­
dor Franco Montoro, que cria, nas regiões metro­
politanas, o Conselho Administrativo constituido 
pelos Prefeitos e por representantes das Câmaras 
Municipais, modificando a lei Complementar n9 14, 
de 8 de junho de 1973, tendo 

PARECER, sob n9 740, de 1983, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, Pela inconstitl ":io­

nalidade. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
}<;o-Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte. 

REQUERIMENTO N• 761, DE 1983 

Nos tennos do -art. 380, combinado com a allnea '"c", 
do Regimento Interno, requeiro adiamento da votação 

·do Projeto de Lei do S®ado n9 77, de 1981- Compie-
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mentar - a fim de ser feita -na sessãõ de 29 de..setembro 
próximo. 

Sala das Sessões, 30 de agosto de 1983.- Humberto 
Lucena. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coolho) - Aprovado o 
requerimento, a matéria saí da Ordem do Dia para a ela 
retornar na data fixada. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Item.3: 

Votação, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n\" 100~ de 1982 (apresentado pela Comissão 
de Economia como conclusão de seu Par~ n'il 523, 
de 1982), que autoriza ã Prefeifura MuniCipal de 
Cavalcante (GQ) a~ elevar em Cr$ 11.290.000,00 (on­
ze milhões, -duzentos e noventa mil cruzeiros) o 
montante de sua dívida Consolidada, tendo 

PARECERES, sob n9s 524 e 525, de 1982, das 
ComissOes: 

-de Constituiçio e Justiça, pela constituCionali­
dade e jurídícidade; e 

-de Municípios, favorãvel. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senãdores qUe -o aprOvam- pei"riianeÇaril" senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comiss_ão de Redação. 

e o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 100, DE 1982 

Autoriza ·a Prefeitura Municipal de Cavalcante 
(GO) a elevar em Cr$ 11.290.000,00 (onze milhões, 
duzentos e noventa mll cruzeiros) o montante de sua 
divida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 

Art. I"' f: a Prefeitura Municipal de Cavalcante, Es­
tado de Goiãs, Dos lermos do art. 2"' da Resolução n9 93, 
de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada 
a elevar em Cr$ 11.290.000,00 (onze milhões, duzentos e 
ç.oventa mil cruzeiros) o montante de sua dívida consoli­
dada interna, a fim de que possa contratar um emprésti­
mo de igual valor, junt.o à Caixa EconômiCa- Federal, 
mediante a utilização de recursos do Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento Social - F AS, destinado à implan­
tação de meios-fios e galerias pluviais, naquele Munici­
pio, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Cen­
tral do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2"' Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Itein 4: 

Votação, em ttii'no único, do Requerimento n"' 
753, de 1983, do Senador Aloysio Chaves, solicitan­
do, nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o 
desarquivamento do Projeto de Lei do Senado n9 
139, de 1980, de sua autoria, que dã nova redação 
ao art. 836 do Decreto-lei n9 5.452, de I"' de maiO de 
i943 - Cons_olid_ação _d_as Leis do Trabalho. 

Em votação o .requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento o projeto contiii-uará o seU 

andamento normal. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Item 5: 

Votação, em primeiro turno (apreciação prelirrii­
nar da constitucionalidade, nos termos do art. 296 
do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Sena~ 
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do n9 39, de 1983, de autoria do Senador Pedro Si­
mon, que autoriza--o" Poder Executivo a conceder um 
abono de emergência de 70% (setenta por cento) 
para os servidores públicos federais, e dá outras 
proVidências, tendo 

-PARECER sob_ n"' 739, de 1983, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela inconstituCio-

nalidade. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
1"'-SecretáiiO. 

~ lido e aproyado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 762, DE 1983 

Nos termos do art. 380, combinado com alínea .. c", 
do Regimento Interno, requeiro adiamento da votação 
do Projeto de Lei do Senado n9 39, de 1983, a fim de ser 
feita na sessão de 29 de setembro próximo. 

- - Sala diS SessÕes, 30 de agosto de 198-3. -Humberto 
Lucena. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Aprovado o 
requerimento, a matéria sai da Ordem do Dia para a ela 
retornar na data fixada. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Item 6: 

Votação, em primeiro turno (apreciação prelimi­
nar da constitucionalidade e juridicidade, nos ter­
ffios do art. 296 do Regimento Interno), do Projeto 
de Lei do Senado n9 70, de 1983, de autoria do Sena­
dor Nelson Carneiro; que estabelece critério e limite 
para os reajustes dos preços de ingressos de jogos de 
futebol, tendo 

PARECER, sob n"' 738, de 1983, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucio­

_nali<!~de e injuricidade. 
Sobre a mesa, requerimento que vai Ser lido pelo Sr. 

19-Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 763, DE 1983 

Nos termos do art. 380, combinado com alínea "c", 
do Regimento Interno, requeiro adiamento da votação 
do Projetõ de Lei do Senado n"' 70, de 1983, a fim de ser 
feita na sessão de 29 de setembro próximo. 

Sala das Sessões, 30 de agosto de 1983. --Humberto 
Lucena. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Aprovado o 
-requerimento a matéria sai da Ordem do Dia para ela re­

tornar na data fixada. 

O SR. PRESIDENTE (Nilo Coelho)- Estã esgotada 
a matéría constante da Ordem do Dia. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador José Lins. 

O SR. JOSE LINS, PRONUNCIA DISCURSO 
QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. 
SERÁ PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) -Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs: S-enadofes: 

A XI Jornada Latino-Americana de Direito Tribu­
tário, realizada no Rio de Janeiro, de 15 a 20 de maio úl­
timo, se constitUiu numa importante realização para as 
nossas letras jurídicas, honrando os seus õrgariizadores, 
o Instituto Latino-Americano de Direíto TribUtário e a 
Associação Brasileira de DireitO Financeiro. 

Agosto de \983 

o-primeiro tema, pára nóS o principal do conclave, foi 
"Imposto de Renda; aquisição_de disponibilidade jurídi­
ca e ecõnõffiica como fato gerador; limites de sua tendên­
cia", tendo como relator-geral o brasileiro Aléides Jorge 
Costa, que fez um amplo estudo da conceituação e evo­

·tução desse tributo, definindo o seu fato gerador com 
profiCiêD.cia e clareza. 

Tendo como segundo tema a "Tributação da Agrope­
cuária", a cargo dos paraguaios Carlos A. Mersan e Os­
car _A._ Mers~ Galli, a segunda conferência despertou 
grande interesse do plenário e dos debatedores, o mesmo 
ocoriendo com o terceiro tema, ''COntribuiçôes Sociais, 
Corporativas e Econômicas", a cargo do brasileiro Syl­
vio Santos Faria. 

Presidida pelo Vice-Presidente do Supremo Tribunal 
federal, Ministro José Carlos Moreira Alves, a sessão 
-solene de encerramento contou com a presença de cerca 
de dUzeritos e cinqüenta tributaristas.latino~ã.mericanos, 
aprovadas duas resoluções, uma relativa ao Imposto de 
Renda, outrã sobre. Tributação Agropecuária. 

A primeira estabelece as condições- iiecessárüis Para o 
estabelecimento exato do momento em que ocorre a dis­
ponibilidade, para efeitos de taxação; a segunda reco­
menda a simplificação da tributação agropecuária, para 
que o ônus fiscal não seja obstáculo ao desenvolvimento 
do setor, e que a atividade receba estímulos fiscais ade-

- _ quados, para seu fortalecimento e desenvolvimento. 
Apresenta, ainda, a sugestão no sentido de que s_eja es­

tabelecida, ão nível de América Latina, uma coorde­
nação da tributação da agropecuária, visando a inte­
gração econômica do contingente. 

Salientou-se que o tributo funciário deve ser antecedi­
do de uma análise de sua capacidade de recursos, fins de 
justiça e outros, com vistas a decisões políticas, devendo 
promover a exploração da terra de maneira que procure 
aumentar a produtividade e a criação de novas fontes de 
trabalho. Precisa adeqUar-se a cada País, em função de 
sua realidade social e econômica, exigindo-se seja simpli-

-- ftcado, evitada a justa posição de tributos~ 
Também a tributàção agropecuária sobre a renda efe­

tiva ou presumida decorrente de investimentos deverá 
promover a exploração econômica e racional da terra, 
no sentido de conduzir à acumulação de poupança esti­
muladora dos investimentos, não se constituindo em 
obstáculo à produção e comercialização dos bens. 

Esp~_!mos que as Jornadas_ Latino-Americanas de Di­
reito Tributário inspirem as autoridades brasileiras. 

Era o que tínhamos a dizer: Senhor Preside~te. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) -Concedo a pa~-­
lavra ao nobre Senador Carlos Alberto. 

O SR. CARLOS ALBERTO (PDS- RN. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs.-Semidores: 

A categoria profissional dos corretores de imóveis viu 
transcorrer o vigésimo primeiro ailiversáiio da lei que 're­
gulamentou sua profissão, dia 27 do corrente, com 
vibrantes comemorações em todos os Estados brasilei­
ros. 

Reuiiindo hoje 108 mil profissionais; essa categoria 
encontra-se num_ patamar elevado no conceito da socie­
dade e do governo, mercê do incansável esforço, de seus 
dirigentes no sentido de aprimorá-la e de transformá-la 
num instrumento de defesa dos interesses de seus 
usuáríos. 
~SeuS Sindicatos e-Conselhos RegionaiS~ em-riúinerO dC 

14 e 22, respeCtivamente, têm sido fiéis interpretes-do seu 
órgão maior, o Conselho Federal de Corretores de Imó­
veis - COFECI, presidido pelo senhor Aref Assreuy, 
hoje figUra cOnhecida nacionalmente pela sua mobilida­
de e idéias e qUe freqüenta nossas televisões, rádios ejor-

-- -nais com a desenvoltura de_um líder que sabe o quç está 
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fazendo e que pretende transformar sua categoria numa 
classe que precisa ser respeitada e ouvida. 

Dentre as comemorações do dia nacional dos correto­
res de imóveis deste ano, destaco os seguintes eventos 
realizados no Rio de Janeiro, dentre -os incontáverS-leva­
dos a efeito _nas outras capitais brasileiras: 

1)- inauguração de um moderno CentfQ ae Proces­
samento de Dados - o qual além dos serviços rotineiros 
do Conselho Regional daquele Estado, prestará bons 
serviços a todos os demais ói'gàos_da categoria e será o 
embrião do futuro Banco de Dados do Mercado Imobi­
liário Brasileiro, uma sentida lacuna em nossa organi­
zação governamental. 

-páreo corrido dia 27, no Jóquei Clube do Rio de Ja­
neiro, em homenagem à categoria. 

- sessão solene na Assembléia Legislativa do Estado 
do Rio de Janeiro, também em honra ao 219 aniversário 
da regulamentação da profissão. 

-diversos banquetes no decorrer da semana no Rio e 
em Petrópolis. 

- comparecimento_ do Presidente Aref Assreuy ao 
programa Ferreira Neto, na TV ~Bandeirantes onde teve 
oportunidade de mais uma vez_ indicar os rumos de nossa 
política habitacional. 

Recentemente o referido Presidente falou na Comis­
são de Defesa do Consumidor, da Câmara dos Deputa~ 
dos, quando lançou um doc_umento preparado pelo co~ 
FECI, abrangendo as sugestões de todos os corretores de 
imóveis do País que foram condensadas em 2S propostas -
reais para a recuperação financeira do Banco N acionai 
da Habitação, no qual houve a modesta colaboração 
deste Senador e que foi fartamente distribuído em todo o 
País, e que se denomina .. Cãrta de Vitória". 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Hoje, para ser~se um corretor de im6vtis, é mister cfue 

se tenha um curso de nível médio, de 2~' grau, e o título de 
têcnico em transações imobiliãrias, cujos cursos vêm sen~ 
do implantados em todo o Brasil, num esforço extraordi­
nário dos órgãos da categoria. 

Os escândalos no mercado imobiliário que assolavam 
este país estão desaparecidos, coibidos que são pela ativi­
dade dos citados õrgãos, nem--sempre auxiliados" por -
quem de direito e de dever deveriam fazê--lo. 

Creio pois que "fazendo O registro- dã efeméilde que as- -
sinala a maioridade da profissão dos corretores de imó­
veis nesta casa, estamos prestando-lhes nossas homena­
gens e os estimulando na luta que empreendem pela 
grandeza de sua classe e a tranqüilidade social do Brasil. 

Agora Maiores, espera-se que o Governo os convoque 
para participar com a sua experiência e seU: denodo na 
busca das soluções que o mercado imobiliário está a exi­
gir. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Não há mais 
oradores inscritos. 

Nada mais havendo a tratar, vou enccerrar a sessão, 
designando para sessão ordinãria de amanhã, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câ­
mara nl' 5, de 1982 (n9 976/75, na Casa de origem), que 
dispõe sobre a unifiCação progressiva do salário mínimo 
em todo o território nacional, prescreve a forma de sua 
execução, e dá outras providências, tendo 
PARECERES, sob n~'s 663 e 664, de 1983, das Comis­
sões: 

-de Legislação Social, favorãvel; e 
-de Economia, contrário. 

2 

Discussão, Cm turno úiiico (apreciação-·preliminar da 
Constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regi-

menta Interno}, do ProjetO de Lei do Senado_n9 158, de 
1982 - Complementar, de autoria do Senador Itamar 
Franco, que veda a instituição ou majoração de tributo 

-por decreto-lei, e dá outras Providências, tendo 
PARECER, sob n~' 688, de 1983, da Comissão 
..:._ de.Constituição e Justiça, pela constitucionalidade. 

3 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do 
- SCnitdO~n~' 203, de 1982~ de autoria do Senado~; Nelson 

Carneiro, revogando dispositivos da Lei n9 7.016, de 23 
de agosto de 1982, que dispõe sObre a reversão para car­
gos integrantes do Plano de Classificação instituído pela 
Lei n~' 5.645, de 1970, tendo 

PkRECEREs; sob n9s 689 e 691, de 1983, das COmis~ 
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidadj!, 
- juridicidade, e, no mérito, faVorávd; -

-de Serviço PúblicO Civil,- favorável; e 
-de Finanças, favorável. 

4 

Discussão, em primeiro turno (apreciação pielímínar 
da constituCionalidade, nos termos do art. 296 dO-Regi­
mento interno), do Projeto de Lei do Senado n9 280, de 
Í980, de autoria do Senador Itamar Franco, determinan­
do que a Ordem dos Advogados do Brasil opine sobre a 
escolha de magistrados que devam integrar tribUnais 
.com jurisdição em todo o território nacional, tendo 

PARECER, sob nl' 634, de 1983, da COmissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­

de, com voto vencido do Senador José Ignâcio. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Está encerra­
da a sessão. 

(Levanta-Se a sessão às 17 horas e 30 minutos.) 

DISCURSO. PRONUNCIADO PELO SR. 
V/RG!L/0 TÁVORA NA SESSÃO DE 26-8-83 E 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. VlRGILIO TÁVORA (PDS -CE. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs._Senadores: 

Cabe-nos, hoje, designado pela Liderança, trazer ao 
conhecimento deste Plenário os esclarecimentos com nú­
meros, dados, datas que, em primeiro Plano, a Secretaria 
.Geral da Presídê.ncia da República !!Chou do seu dever 
dar, quanto às chamadas negociaçõeS comerciais e finan­
-ceiras do BrãSii com a Polônia. 

Assim, procuraríamos, nesta primeira sessão, fer esses 
esclarecimentos, fazendo o mínimo de adendos de nossa 
lavra~ reservando-nos para, nas sessões seguintes, então 
discutir, à base deste esclarecimento e dos documentos 
que realmente estão já, conforme aqui anunciado há dias 
por nós, naS mãos da Liderança do Partido na Câmara, 
no Senado e na da Presidência das duas Casas. 

Esclarece a SEPLAN: 

NEGOCIAÇOES COMERCIAIS E FINANCEIRAS 
. - - - - . BRASÍL-POLONIA . 

(Esclarecimentos) 

Todas as negociações comerCiais é financeiras doBra­
sil, a nível internacional, são de responsabilidade do Po­
der Executivo e amparadas por uma estrutura legislativa 

--fOrmal amplã.mente -conhecida. Dentre os· inst"ruinentos 
legais mais importantes qUe regem eSsas negociações -in­
ternãCioniüs, iiíerecem set citadoS: 'A Lei n~' 2.145/53 
(Cria a CACEX e dispõe sobre- o intercâmbio comercial 
com o exterior); a Lei n~' 4.595/64 (dispõe sobre a políti­
ca e as instituiÇões mõnetãríãs, ban'êárias e creditícias e 
cria o- Conselho Monetário Nacional); a Lei 5.025/66 
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(dispõe sobre o intercâmbio come'rcial com o exterior e 
cria o CONCEX); a Lei n~' 6.036/74 (dispõe sobre a 
criação do Conselho de Desenvolvimento Econômico -
CDE, e da SEPLAN-PR); e outros atos regulamentares 
relativos à atuação de órgãos públicos direta ou indireta­
mente ligadQS à formulação e execução da política nacio­
nal de comércio exteriOr. 

Consoante as atribUições dos órgãos intervenientes e a 
natureza das negociações, podem estas ser formalizadas 
por Acordos de Comércio, Acordos de Pagamentos, 
A.cordos de Comércio e Pagamentos, Protocolos, Ajus­
tes Interbancãrios; ContratOs de Empréstimos, Acordos 
de Créditos, Atas de Comissões Mistas ou_de Visitas Ofi­
ciais, Memorandos de Entendimentos, etc. Tais instru­
mentos, sempre que envolvam valores, são levados à 
aprovação superior, nas respectivas áreas de competên­
cia, através de Exposições de Motivos lnterministeriais 
ao Presidente da República, propostas de Votos ao Con­
selho Monetário Nacional e ao Conselho Nacional de 
Comércio Exterior - CONCEX, Decisões das Direto­
rias do Banco Central do Brasil e do Banco do Brasil, 
etc, 

No casQ particular das negociações com o Leste Euro­
peu, os entendimentos sempre se c_oncretizaram através 
de Acordos Bilaterais de Comércio ejqu Pagamentos, 
tendo em vista que, em se tratando de países de econo­
mias Centralmente planificadas, as decisões de compra e 
venda externas obedecem à orientação do Governo Cen­
tral. Os acordos bilatera1s coristituem prâticas que se tor­
naram usua,is em todos os países, a partir do término da 
Segunda Guerra Mundial. A princípio, em face da iliqui­
dez internacional, os pagamentos derivados desses acor~. 
dos eram compensados escrituralmente pelos países in­
tervenitmteS:Mais tarde, com_ a criação do Fundo Mone­
tário Internacional (FMI) e o Acordo Geral de Tarifas e 
Comércio_ (GA TI), essa prâtica foi sendo gradualmente 
eliminada do comércio internacional, passando os res~ 
pectivos pagamentos a se compensarem de forma multi~ 
lateraL 

Os países d.O Leste Europeu, em face da própria estru­
tura de sua economia, preferiram continuar com a práti­
ca de acordOs bilaterais. No momento, o Brasil mantém 
5 (cinco) acordos COffipafses da área. 

As negociações com os país-es do Leste Europeu são 
orientadas pelo Decreto n9 79.650, de 4-5-77, que refor~ 
mulou a Comissão de Comêrcio com a Europa Oriental 
(CO LESTE), conferindo àquele colegiado a competência 
de tratar de iodos os aspectoS das relações econôniico­
comerciais do Brasil com os países e empresas da Europa 
Oriental, como, por exempio: coordenar a negociação 
dos acordoS ejou convênios relacionados com o comér­
cio e os de cooperação técnica e econôffiica; acompanhar 
o registro, no Banco Central do Brasil, dos contratos de 
financiamento de importações e exportações, e conhecer 
dos ajustes interbancários de pagamentos; incentivar a 
formação de conSórcios e outras formas de associações 
de firmas brasileiras interessadas no comérciO com aque­
les países; propor aos órgãos e entidades competentes, 
no nível que se fizer apropriado, medidas ou providên­
cias relacionadas com o intercâmbio econômico e comer­
cial com os países da Europa OrientaL 

Integram a COLESTE representantes do Ministério 
das Relações Exteriores, cOnio Presidente do Colegiado; 
do Ministêiio da Fazenda; do Ministério da Indústria e 
.do ComéiCiõ; do Mini"stériO das Minas e Energia; da Se­
cretaria de Planejamento da Presidência da República; 
do Banc;o Central do Brasil; da Carteira. do Comércio 
Exterior_ do :Banco do Brasil; da Comissão Brasileira de 
Intercâmbio- do Mfiiistérió-da Fazenda; da Cía. Vale do 
Rio Doce; e da Confederação Nacional da Indústria. O 
Presidente do Colegiado pode ·convocar ou convidar a 
participar das reuniões ou negociações representantes de 

~entidades públicas e privadas, c~ a presença julgar neces-
sária. 
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NEGOCIAÇÃOES ENTRE·u···aRASILE-AI'OLO­
NIA 

As negociações entre o BraSil c a Polônfu remontam a 
muitos anos. Podem ser considerados coÕlo ponto de 
partida dos Acordos de Pagamentos e de Coniêrcio fir~ 
mados entre abril e noVembro de 1954, ocasião em que 
foi criada comissão mista composta . de representantes 
dos dois governos (Acordo de Comércio de 23 de no­
vembro de 1954). Em 19 de março de 1960, foi firmado 
novo acordo, em substituição aoS iniciaiS.--

A partir de 1968, houve um desenvolvimento mais in­
tenso do intercâmbio comercial e financeiro ·entre OS dOis 
países, com a aprovação, pelo Conselho Monetârio Na­
cionai, em sessão de 8 de fevereiro de 1968, de operação 
no valor de USS 62,5 milhões, envolvendo exportações 
brasileiras de café e importações de navios poloneses. 
Tal operação, mesmo vinculada, abriu novas perspecti­
vas às transações comerciaís bilaterais, pois representaVa 
efetiva cOncessão de Créôifu pelo Brasil à Polônia, eis que' 
os embarques de café antecediam às entregas dos navios. 

Em 19 de junho de 1969, atravl::s de troca de Notas Di­
plomáticas, o acordo de 19 de março de 1960 foi prorro­
gado pelo período de três anos, a partir de 15 de outubro 
de 1969, estabelecendo-se que, a partir de então, as pror-
rogações seriam anuais e automãticas. ---

Em 29 de julho de 1970, um novo ajusternterbancár~io 
fof3.SSinado, desta feita envOlvendo exportaçãõ- de airoz 
e importação de colhedeiras, operação aprovada por do­
cumento firmado pelos Ministros da Fazenda e da Agri­
cultura e pelo Diretor-_PrCSfclente da MQTOIMPORT, 
do lado polonês. O Conselho Monetário N acionai, em 
sessão de lO de setembro de 1970, referendou a decisão. 
Ao longo das reuniõeS da COiníSsãO Mista, realizadas em 
Varsóvia, nos meses de -setembro e outubro de 1972, 
promoveram-se alterações de cláusulas do Ajuste Inter­
bancário, homologadas em sessão do Conselho Mone­
tá.rio Nacional em 17 de setembro de 1973. Nessa opor­
tunidade, entre outras recomendações, figurava a ope­
ração casada enxofre/têxtil, com realização sirilultânea 
de .. swap", no valor de cada aquisição dC. enxOfre, e de 
arbitragens diretas. 

Em 11 de janeiro de 1974, foi asSinado um comprorllis­
so entre o Banco Central do Btasll e o Handlobiirik, da 
Polônia, concretizandO a operação casada de exportação 
de têxteiS -em contrap-artida à importação de enxofre. O 
referido ajuste foi extinto através de correspondência de 
6 de maio e 19 de junho de 1978. 

Em 16 de janeiro de 1975, três <!DOS antes, consoante 
protocolo intergovernamental firmado em Brasflia pelo 
Ministro das Minas e Energia, complementadõ pelo Avi­
so n9 206, de 29 de abril de 1975, do Ministro da Fazen­
da, foi acordado: 

"a) fornecimento de 14,8 milhões de toneladas de car­
vão polonês ao Brasil, no período 1975/1980, em contra­
partida à entrega de 11,9 milhões de toneladas de mi­
nério de ferro à Polônia, no mesmo período; 

b) empréstimo de US$ -172,5 mflhões, concedido à Po­
lônia, em dólares de-livre conversibilidade, para finan­
ciar o desenvolvimento da capacidade de produção das 
minas de carvão daquele país. 

Para a consecução do mencionado empréstimo foi as­
sinado, em 21 de outubro de 1975, contrato entre o Ban­
co do Brasil S.A. - Panamã e o Handlobank. 

Em 22 de junho de 1977, dando acolhimento à solici­
tação.de crédito especial para a compra de produtos se­
mimanufaturados e manufaturados e cale, a díretoria do 
Banco Central do Brasil - após consultar o Instituto 
Brasileiro do Café e a Carteira dé COmércio EXterior do 
Banco do Brasil -- decidiu conceder linha de crédito à 
Polônia, no valor de USS 110 milhões, sendo US$ 60 mi­
lhões para produtos manufaturados e semimanufaturã­
dos e o restante para caf'e. Foi este o primeiro crédito 
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ConCedido fora das subcontas e coberto por notas pro­
missórias emitidás pelo Handlobank. 

Na conformidade dos entendimentos havidos em 4 de 
maio de 1978, o Ministro da ~ndústria e do Comércio in­
formou que o grupo de trabalho designado por sugestão 
do Ministro da Fazenda, para estudar a negociação de 
um pacote com a Polônia,_chegara à conclusão da conve­
niência de se estabelecerem linhas de crédito com vistas à 
abertura de novOs mercados. Com base nessas conclu­
sões, o Banco Central do Brasil foi autorizado a abrir li­
nha especial de crl::dito para exPortação de têxteis. 

Desse modo, estimularam-se as exportaçÕes de têxteis 
...:.-QUe enf!entaVanl" conjuntura ãCivãs~ no merCã.dO-in­
ternacional, especialmente em virtude da imposição de 
quotas pelo mercado norte-americano e de restrições ou­
tras do Mercado Comum Europeu -, evitando-se, por 
outro lado, o agravamento da crise com que se defronta­
va o setor internamente. 

Em 12 de julho de 1978, a Diretoria do Banco Central 
do Brasil decidiu abrir linha de crédito à Polônia no va­
lor de US$ 320,5 milhões, para a compra de diversos 
produtos brasileiros. Ainda no mês de julho de 1978, 
missão· do Governo brasileiro à Polônia, chefiada pelo 
Ministro da Indústria e do_ Comércio- à vista do inte-­
resse no aumento das exportações de minério de ferro 
pãra aquele pãís e~ aO mesmo tempo, desejando assegu­
rar o fornecimento de carvão daQu-ela origem atl:: 1990-­
decidiu estender linhas de créd-ito adicionais, sob a forma 
de prorrogação, por quatro anos, dos vencimentos _do 
empréstiniO- financeiro deUS$ 172,5 milhões, jã referi­
dos, concedido em 1975. 

Em 111 de novembro de 1978, o Presidente do Banco, 
Central do Brasil encaminhou ao Ministro da Fazenda 
proposta de flxação de um limite anual de financiamento 
à Polônia de USS 110 milhões relativo ao _crl::dito com­
pensatório, limitando o teto máximo dos saldos dos cré­
ditos poloneses em USS 500 milhões, proposta que rece­
beu aprovaç_ão do aludido Ministro. 

Ainda com~ parte dos entendimentos mantidos pela 
missão governamental brasileira de junho de 1978, foi 
firmado_, em 9 de novembro de 1978, acordo entre o Ban­
co Central do Brasil e o Handlobank para a concessão de 
crédito destinado ao refinanciamento de até.60 por cento 
dos saldos devedores apresentados trimestralmente na 
conta principal do .. clearing", mais o valor agregado das 

-notas promissórias vincendas em cada trimestre. 

Em 16 de maio de 1979, ofício do Presidente do Banco 
Central do Brasil, dirigido ao Minístro da Fazenda, en­
caminhou solicitação" do governo polOD.ês, de 13 de de­
zembro de 1978, no sentido de ampliar os fornecimentos 
de líquor e cacau em amêndoas, com o que se elevaria de 
US$ 74,4 milhões o montante da divida polonesa. No 
mesmo expediente, fnformou-se que a CACEX. erã favo­
rável à execução da operação em carãter excepcional, em 
face das dificuldades da nossa balança comercial, enten­
dido que o teto para o endividamento em questão seria 
reexaminado por ocasião da próxima visita da Missão 
Polonesa ao Brasil e à luz do desenvolvimento das tran-

-sações entre os dois países, naquele ano. 
Nos primeifõs dias de junho de 1979, missão polonesa 

-chegada ao Brasil pleiteou novos financiamentos junto 
ao Banco Central do Brasil. Após as consultas de praxe à 
CACEX e ao IBC, e acolhidas as manifestações respecti­
vas, a matéria mereceu parecer favorável e conseqüente 
aprovação do Ministro da _Fazenda. Ápós aprovado a 
nível ministerial o novo limite do endividamento da Po­
lônia, foi negociada entre o Handloba!lk-e o Banco C~n­
tral __ do Brasil com participação do Ministéfio das Re­
lações Exteriores; Secretaria de Planejamento da Presi­
dência da República, Ministério da Fazenda e CACEX, 
nova linha de crédito no valor de US$ 398 milhões, para 
Utilização em um ano, destinada à compra de um"a lista 
dC produtos. -
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Em 23 de agosto de 1979, a Polônia solicitou a inclu­
são de 6 mil toneladas de óleo de babaçu na linha de cré­
dito de 28 dt:: junho de 1979 e o estabelecimento de linha 
de Crédito d-e US$ 40 milhões para os seguintes produtos: 
automóv~is, calçados, sabonetes, detergentes, compotas 
de frutas, cacau em pó, chocolate, temperos diversos. 
Com base em lista definitiva, _reduzindo-se o valor para 
US$ 21,8 milhões e incluindo-se 6 mil toneladas de óleo 
de babaçu, foram realizadas as consultas de praxe à CA­
CEX e obtidoS os pronUnciamentos favoráveis do Banco 
Cénilil dó Brasif"e do ·Ministério da Fazenda. 

Em_l8 de setembro de 1979, o Banco Ceritral do Brasil 
informou ao Ministro da Fazenda que a dívida efetiva da 
Polônia para ccirri O Brasil deveria: atingir USS 694,6 mi­
lhões em 31 de dezembro de 1979, e US$ 860,9 milhões 
em 31 de dezembro de 1980. Ao mesmo terripo, ressal­
tou:-

"a) os parceiros poloneses vêm liquidando pontual­
mente seus débitos representados pelas notas promis· 
sórias até aQUi einitidas; 

b) há real interesse em manter as perspectivas da evo­
lução do acordo minério poi' carvão, fato que poderã fa­
zer reverter, a partir de 1981, a atual posição devedora 
da conta principal do ''clearing"; e 

_ c) o novo crédito ein apreço destina-se ao_ incremento 
das exportações brasileiras, notadamente _de produtos 
manufaturados, ob_jetivo maior da atual política _g'?ver­
namental." 

__ A linha de US$21,8 milhões foi implementada em 8 de 
outubro dC 1979, e a autorização formal do MiniStj'~ da 
Fazenda deu-se em 3 de dezembro de 1979. 

Em 5 de março de 1980, foi proposto novo crédito, 
cuja aprovaÇão següiu-se de ajuste entre o BaitCo Central 
do Brasil e o Handlobank, para a concessão de linha no 
valor de US$ 460 milhões, em condições Idêritic3s às 

- averiiadas em junho de 1979. 

Estalinhade crêdito, assinada em 6 de março de 1980, 
foi a última concedida à Polônia na área comercial, com 
recursos do Banco Central do Brasil, visto que as ope­
rações subseqüentes ocorreram já no c_ontexto da nego­
ciaÇão da dívida polonesa, pr~sente o objetivo_ de não ser 
ampliado o "exposu!e" existente. 

Em abril de 1980, missão do Governo brasileiro em 
Varsóvia, chefiada pelo Ministro das Minas e Energia, 
celebrou protocolo com o Governo polonês, com vistas a 
firmar ac9rdo de longo prazo pra fornecimento de enxo­
fre ao Brasil, à semelhança do existente para o carvão. 
Pretendiam os poloneses, em seguida vincular o acordo 
do enxofre à venda de soja e de outros produtos brasilei­
ros e a empréstimo financeiro de USS 150 milhões para­
desenvolvimento de sua produção. 

Como conseqüência da missão de abril de 1980, seguiu 
para Vars6via nova delegação do GovernO _brasileiro, 
chefiada pelo Secretário-Geral do Ministério -âa Fazen­
da, cujos entendim~tos se_ consubStanciaram em Proto­
colo firmado em 5 de setembro de 1980. Na mesma data, 
foi celebrado entre o Banco Central do Brasil e o Han­
dlobank, em documento seParado, entendimento segun­
do o qual se substituiu o esquema anterior, de negociabi­
lidade condicional das promissórias, pela livre negocia­
bilidade. Assim, obteve-se o aperfeiçoamento dos acor­
dos existentes com a -Polônia, -visando a facilitar a nego­
ciação dessas promissórias nos mercados financeiros iil­
ternacionais. 

Em março de 1981, pela primeira vez ocorreu impon­
tualidade na liquidação das No tas Promissórias polone­
sas, ao temp-o em que a Embaixada da Polônia anuncia­
va a vinda ao Brasil de missão governamental de alto 
nível, com o objetivo de solicitar a concessão-de nova li­
nha de crêdito, no valor de USS 550 milhões. Em face 
disto, foi ConS"tituído no âlnbito da CO-LESTE grupo de 
trabalho intergovernamental para tratar do problema 
pOlonês~ realizando sua primeira reunião em abril de 
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1981. Tal grupo foi integrado, além do ltamaraty, pela 
SEPLAN, pelo MinistériO da Fazenda, Banco do Brasil 
e Banco Central. Das suas reuniões resultou o consenso 
de que as negociações deveriam buscar, como objetivo 
imediato, a estabilização dos niveis de risco da Polônia. 

A partir de então, sucederam-se as dificuldades de pa­
gamento por parte da Polônia, Ocorreram sucessivas ne­
gociações e, ·a partir de outubro de 1981, foram susPen­
sas quaisquer utilizações adicionais das nova_s_linhas de 
crédito autorizadas em junho de 1981, estabelecendo-se 
o controle prévio de exportações destinadas àquele país, 
a fim de evitar excessos na conta "clearing"~ 

Nas conversações mantidas entre 29 de outubro e 13 
de novembro de 1981, não somente a nível intergoverna~ 
mental mas, também, entre diretores do Handlobank e 
do Banco Central do Brasil e representantes do Minis­
tério da Fazenda, da Secretaria de Planejamento, do Mi­
nistério das Relações Exteriores e do Banco do Brasil, os 
polOneses foram informados da impossibilidade do rees­
calonamento da dívida com a concessão de créditos adi­
cionais. 

Todos esses acordos de rolagem de linhas de crédito e 
de renegociações da dívida, concluídos ao longo de 1981, 
bem assim as demais providências adotadas, foram ho­
mologados pelo Conselho Monetário Nacional, em ses­
são de 20 de janeiro de 1982, através do Voto CMN n\1 
021/82. 

De 2 a 10 de março de 1982, realizou-se o encontro de 
um Grupo de Trabalho Intergovernamental-com nova 
missão polonesa, oportunidade em que esta anunciou a 
linha de conduta que adotaria no transcorrer das nego­
ciações. Após a realização de diversas reuniões, decidiu­
se pela formalização de um protocolo, documento esse 
que não chegou a ser assinado dado o _impasse surgido 
nas negociações. 

Em conseqüência, e como medida destinada a impedir 
o aumento d;,~. dívida polonesa, foram suspensas as auto­
rizações de embarque para aquele país, relativas ao saldo 
remanescente da linha de crédito de USS 140 milhões 
concedidas em novembro de 1981, ficando condicionada 
a sua utilização ao pagamento das obrigações do princi­
pal e juros apurados em 1982. 

Não obstante, continuaram sendo autorizadas ope­
rações à vista, que tiveram curso no clearing, a fim de se-
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rem mantidos todos os embarques de minério de ferro 
vinculados ao acordo de trocas de minério por carvão. 

A partir de maio de 1982, ocorreram troca de corres­
pendência e reuniões que, entretanto, resultaram infrutí­
feras. 

Diante do exposto, verifica-se que as negociações para 
a expansão do comércio bilateral entre o Brasil e a Polô­
nia já Se vêm i"ealizando desde 1954, tendo o Governo 
brasileiro procurado dotar a sua ação de flexibilidade ne­
cessária para se ajUstar às circunstância de cada momen­
to e sempre em consonância com o -alto interesse nacio-
nal. · 

Durante esse longo período, sucederam-se diferentes 
administr·ações. Todas elas deram continuidade ao obje­
tivo de ampliar as nossas relações comerciais, com diver-

- sificação geográfica, buscando ampliar e fortalecer o 
nosso· comércio exterior. A ampliação do intercâmbio 
entre os dois países e o financiainento de exportações 
brasileiras à Polônia, de que resultou o atual "exposure" 
do Brasil àquele país, foram conseqílência de decisões 

~políticas de Governo, tomadas ao longo dos últimos oito 
anos. 

As negociações com a- Polônia, como de resto com to­
dos os países do Mundo com os quais o Brasil mantém 
relações financeiras e comerciais, não representaram 
uma in-iciativa isolada da SEPLAN, mas resultaram de 

- ampla participação de numeros-os órgãos da Adminis­
tração Federal, os quais têm atuado efetivamente, atra­
vés de discussões amplas e minuciosas. Tem sido fre­
qUente a constituição de Grupos de Trabalho Interminis­
teriais, que conduzem as negociações dentro dos mais sa­
dios princíPiOs econômicos, fin"ariceíros e comerciais, 
consultado sempre o superior interesse do país. 

Ao longo de todo esse período, conforme facilmente se 
verifica, elevado tem sido o_m1mero de entidades- ago­
ra; entra na parte que interessa os Srs. Senadores - e 
pessoas -necessariamente ouvidas e consultadas, e que 
participaram de decisões, missões, negociações, reu­
niões, troca de correspondência, etc. Portanto, leviano 
seria supor que se pudessem realizar reuniões ou proto­
colos "secretos", como pretendem insinuar as reporta-­
gens, dC:is quais decorressem resultados que não tivessem 
sido ampla e previamente discutidos em diferentes esca­
lões administrativos, em diversos Ministérios, órgãos e 
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entidades, e submetidos, sempre, à apreciação de cole­
giados (como é o caso_ particular da COLESTE) e, por 
fim, encaminhados, conforme o caso, à aprovação supe­
rior. 

Os responsáveis por todas essas tarefas são servidores 
públicos idôneos, conhecidos, ocupantes de cargos de re­
levância em diferentes órgãos da Administração Federal, 
que sempre pautaram sua atuação no sentido da preser­
vação dos elevados interesses nacionais. 

Todas as considerações a propósito de favorecimento 
a empresas_ou pessoas nas transações com o Leste Euro­
peu são inteiramente infundadas. A concessão de linhas 
de créditos e a adoção de quaisquer outras medidas des~ 
tinadas a incre:n:ientar ou diversificar as exportações bra­
sileiras, para todos os países, são ampla e invariavelmen­
te divulgadas, através de atos do Banco Central doBra­
sil, da CACEX, etc, ficando, assim, com livre acesso a es-. 
sas operações todas as empresas interessadas. 

Nos diferentes protocolos celebrados com a Polônia, 
constam inúmeros produtos, que vão _desde café, soja e 
derivados a sucos concentrados de frutas, "pellets" e 
óleo de mamona, carne industrializada, fibra de sisal, 
ferro fUndido, calçados, têxteis, artigos de cutelaria, pi­
menta do reino, arroz, automóveis, sabonetes, detergen­
tes, compotas de frutas, óleo de babaçu, etc. 

Nas tabelas seguintes são apresentadas a balança co­
mercial do Brasil com a Polônia e a participação de algu­
mas empresas nesse comêrcio: 

I -BALANÇA COMERCIAL BRASIL/POLONIA 
(Em USS milhões FOB) 

Ano Exportaçilo Importação Saldo 

1980 523,2 67,3 + 464,9 
1981 506,5 72,2 + 434,3 
1982 I74,9 108,8 + 66,I 
1983 (I) 47,9 80,5 32,6 

FONTE: CACEX - MF. 
Obs: (1) até março. 
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As tabelas registram algumas informações importan­
tes, adiante indicadas. 

A evolução do saldo comercial revela uma reorien~ 
tação da política comercial brasileira. De fato, a Paftir 
de um superávit coinercial de quase 500 milhões de dóla­
res em I 980 - resultado da agressiva politica de expor­
tações do País para a conquista d~ novos mercados - o 
Brasíl evoluiu rapidamente para uma situação de déficit­
comercial já em 1983, como inecanismo de ajustamC:Dto 
à nova realidade apresentada pela economia da Polônia. 

Na realidade, a Comexport tem tido modesta partici­
pação no total das exportações brasileiras para o merca-
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do polonês. Conseqüentemente, a alegação de que as 
políticas de coniêrcio exterior teriam por objetivo -privi­
legiar uma única empresa (que não deteve mais do que 
6,2% das exportações brasileiras para a Polônia) só pode 
decorrer de referências desvinculadas da realidãde dos 
fatos. Mui tas outras têm repartido entre si mais de 90% 
das expOrtações brasileiras para a Polônia. 

Finalmente, a tabela revela que a participação relativa 
da Comexj)oi-t decresceu em cerca de 50% CÕmo falar, 
portanto, em "favorecimento" àquela empresa, se os da­
dos mostram uma redução em seus negócios, de mais de 
USS 32 milhões para menos de USS 1,6 milhão, no pri-
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meiro__trimestre de J 983, exatamente no perí~do em que 
a empl-esa estaria sendo favorecida? 

Outra alegação, com referência à mesma empresa é de 
que ela recebia o co11_tra-valor em cruzeiros, referente ao 
montante de suas exportações para a Polônia, antes que 
aquele pais quitasse os seus débitos junto ao Banco Cen­
tral do Brasil. O fato, entretanto, não repres~ta qual­
quer privilégio, umã vez que esse procedimento ê assegu­
rado a todas as empresas que exportam sob o regime de 
moeda-convênio, sendo as exportações realizadas por 
cartas de crédito saldadas nos seus vencimentos. Tal prâ~ 
tica é genérica para todas as empresas que exportazp. 
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para a Polônia ou outros países <:om ós quais mantemos 
Acordo de Comércio e Pagamento,-e não constitui, por­
tanto, tratamento preferencial. 

Todo o processo de expansão das exportações brasilei* 
ras para a Polônia norteou-se pelo objetivo de diversifi­
cação de mercados. A Polônia assumiu Posição de desta­
que por dispor de recursos naturais de alta importância 
para o Brasil, como o carvão e o enxofre, e por ter apre­
sentado, na dêcada passada, uma economia em rápido 
crescimento, um mercado interno-de dimensões relevan­
tes e um grau de industrialização i'elativamente elevado·; ' 
o que abria perspectivas naturais para absorção de pro-

, dutos manufaturados brasileiros. O fato de a PolôniiÍ 
não participar de acordos internacionais relativos a 
vãrias ''Commodities" permitia-lhe absorver excedentes 
de produtos primãrios brasileiros, que extravasavam as 
quotas de exportações estabelecidas nesses acordos. 

Como conseqUência natural dessas características, o 
melhor caminho encontrado pelo Governo foi o de apro­
veitar essa condição favorável para direcionar as nossas 
exportações àquele mercado e, atráves delas, ampliar a 
geração interna de renda e emprego. E foi isso o que se 
conseguiu - exportamos mais matérias-primas, minério 
de ferro, cacau, soja e derivados, além de variada gama 
de produtos manufaturados. Essas exportações permiti­
ram, tambêm, a obtenção de matérias-primas, como o 
enXofre, o carvão, essenciais ao nosso desenvolvimento, 
inclusive para manutenção de atividades industriais e 
agrícolas. 

Refere-se, tambêm, aquele jornal à-iliquidez da divida 
da Polônia para com o Brasil, representada pela utili­
zação de contratos de abertura de crédito através da im­
portação, por aquele país, de produtos brasileiros. Mas, 
tal afirmacão não é verdadeira. 

Os contratos assinados com a Polônia são perfeitOs e 
acabados do ponto de vistajufídico. Efetiv"adas as expor­
tações e vencidos os contratos, são estes plenamente 
cobrãveis no farei brasileiro, nos valores devidos pelo 
creditado, na moeda do contrato, isto é, dólares america­
nçs,livres de impostos e taxas, independentemente de íri­
terpelação ou_ protesto. 

Os contratos estipulam, adicionalmente, a emissão de 
Notas Promissórias a favor da parte brasileira. Esses 
títulos têm dupla função: primeira, evídenciar a utili­
zação de crédito aberto, tornando insofismável o dêbito 
do creditado e reforçando a liquidez da dívida; segunda, 
"portar eventual garantia autônoma e solidária, por aval 
ou endosso". 

Uma vez que as transações comerciais entre o Brasil e 
a Polônia se sujeitam a regir.te de convênio recíproco de 
pagamento, fixa-se, então, cOmo faculdade do devedor, a 
compensação de crédito, exigindo-se, como moeda alter­
nativa para pagamento de seus débitos, o crédito even­
tualmente existente nessa conta-corrente. 

~ de se ressaltar que, em nenhum momento, quando 
das dificuldades polonesas em cumprir seus compromis­
sos financeiros cOin os Países credores, foi QUestionada a 
validade jurídica dos títulos, os quais são, evidentemen­
te, negociáveis e cobráveis. 

A cláusula inserida no texto das Notas Promissória.s 
-determinando que o seu valor poderia ser levado a dé­
bito da conta principal do convênio, quando a mesma 
apresentasse recursos disponíveis - não restringe e, sim, 
amplia o leque de possibilidades de ·seu resgate, uma vez 
que esses títulos poderão ser liquidados no Banco do 
Brasil, em Nova Iorque, ou em qualquer outro Banco 
daquela praça, desde que mutuamente acordado entre os 
dois países; e, finalmente, no caso de haver saldo credor 
na conta de convênio, poderão os títulos ser nela debita­
dos. 

Na condição de credores da Polônia e que, ainda as­
sim, não denunciaram nem protestaram os contratos e as 
No tas Promissórias daquele País, encontram-se - da 
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mesma forma qUe o Brasil- mais 16 parsese293-bancos 
interriaci_onais. 

A razão de o Brasil não ter recorrido ao protesto para 
liquidação da díVida nos vencimentos decorreu de deci­
são política de Governo, após exame dos diversos aspec­
tos técnicos e jurídicos, o mesmo ocorrendo quanto à 
opção de não Participar das negociações conjuntas com 
os demais credores da Polônia. 

No que concerne às condições estabelecidas para as li­
ilhas de crêditõ --Prazos, taxas de juros, defmição de 
prod-utos- sf:mpre rOiam consuitãdos os órgãos compe­
tentes (CACEX, !BC, Ministérios da Fazenda , das Re­
lações Exteriores, das Minas· e.Energia, da Indústriã e do 
Cóiliêrcio)~ E, especificamente quanto às taXas -de juroS, 
fOi clara-8 oiientação no sentido de que as linhas de crê-­
dlto- abertas a partil- de 1981 passassem a utilizar taxas 
flutuantes, vinculando-as, tanto quanto possível, aos 
.IiíVC:is -de juros então prevalecentes nos mercados finan­
ceiros inteffiadonais, embora, como se sabe, as taxas de 
financíamento -para- expOrtação de Hcommodities"-e ma­
nufaturados sejam inferiores às taxas praticadas -no mer­
cado financeiro. 

Quanto à insinUada partiCipação do Secretário-Geral. 
da Secretaria de Planejamento da Presidência da Re­
pública, Sr. Josê FláviO Pécora, em atividades comerciais 
de empresas privadas, cabe tecer alguns comentários. 
--A COrilexport, erltão ComeX, foi constituída através dC 

Assembléia:Genil realizada em 14 de fevereiro de 1973, 
conforme publicaçã·o- feita no D~ário Oficial do Estado, 
em 10 de março de 1973, arquivada na Junta Comercial 
do Estado de São Paulo, não figurando o Sr. José Flávio 
Pécoia conlO acioriista. Ãtravês da Assembléia-Geral 
Extraordinária realizada em 14 de maio de 1973, a Socie­
dade passou a denominar-se ''Comexport- Companhia 
de Comércio Exterior". _ 

Em julho de 1974, o Sr. José Flávio Pécori assumiu a 
presidência do Conselho de Administração da Comex­
port, cargo para o qual foi reeleito, em 30 de abril de 
1975, em nova Assembléia-Geral. Os documentos cor- _ 
respondentes foram Publicados no D~árlo Oficial do Es­

-tado e devidamente registrados na Junta Comercial do 
Estad~ de São Paulo. 

Em 24 de outubro de 1978, devido a razões de ordem 
particular, que incluíam novos compromissos prcifissio~ 
nai~, o Sr. José Flâvici Pécora solicitou eXoneração do 
cargo de presidente e membro do Conselho de Adminis­
tração, tendo o pedido sido aceito na Assembléia-Geral 
~traordinári_a de 10 de janeiro de 1979. As atas foram 
publicadas no Diário Oficial do Estado e registradas na 
Junta Comercial do Estado de São Paulo. 

A empresa "Pêcora e Leal Consultores Associados SC 
Ltda." foi instítUída por instrum-ento particular de con­
trato _datado de 23 de maio de 1974, arquivado conforme 
a legislação vigente, __ 

O Sr, )oSé Flávio Pêcora era um dos seus quotistas. O 
extrato -do -registro da constituição da sociedade foi 
publicado no Diário Ofi.cial do Estado de São Paulo. To· 

_das as alterações contratuais subseqiJentes foram proce­
didas por instrumento particular de alteração de contra­
to, sempre publicadas no Diário Oficial do Estado e de­
vidamente registradas. 

Em 15 de agosto de 1979, como é de conhecimento ge­
ral, o Ministro Antônio Delfim Netto, convidado pelo 
Excelentíssimo Senhor Presidente da República, deixou 
o cargo de Ministro de Estado da AS:riCultUra para asSu­
mir a Secretaria de Planejamerito da Presidência da Re­
pública. Nessa condição, convidou o Sr. José Flávio Pé­
cora para exercer o cargo de Secretário-Geral naquele 
órgão. 

Não sendo conciliáveis suas funções no exercício da­
qJJele elevado cargo público com suas diferentes ativida­
des empresariais e comerciais, providenciou sua retirada 
daquela empresa, como das demais, decorrendo, oontu-
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d~, algum teippO para a trami~ação _a~h_ninistrativa de 
~u desligamento. 

Em conseqílência, em 12 de outubro de 1979, era fir~ 
mado instr-umento particular de alteração contratual, 
pelo qual o Sf. JoSê Flávio Pécora se des-ligava da empre­
sa. que inclusive alter,ou sua denominação social, deixan­
do de existir a empresa "Pécora e Leal Consultores Asso­
ciados SC Ltda." Essa alteração contratual foi registra­
da, tendo sido o extrato, como manda a ICi, publicado no 
Diário Oficial do J;:stado. 

No perfodo decorrido entre o seu desligamento do car~ 
go- de Secretário-Geral do Ministério da Fazenda, em 15 
de março de.1974, e o- seU reingresso no Governo FCde­
ral~ em 191"_9, o Sr. José Flávio Pécora desempenhou ati­
vidades em diversas empresas, por diferentes períodos. 
Ao assumir o cargo de Secretário-Geral da SEPLAN­
PR, desligou-se de todas elas e, desde então, não mantém 
qualquer relação comercial ou empresarial com tais em· 
presas ou ~m quaisquer outras, a que título seja. 

Por tudo isso, são totalmente improcedentes as insi­
nuações feitas de que ainda continuaria ligado a ativida­
des privadas, na constância do desempenho de sua 
função pública. 

Fica, aSsím, cabalmente demonstrado que a série de 
reportagens recentemente veiculada pelo jornal O Estado 
de S. Paulo não reflete a verdade. De um lado, porque 
todas as negociações comerciais e financeiras com a Po­
lônia, como de resto com todos os outros países, se pro­
cessaram, desde o início, como hoje, dentro dos princí­
pios legais e regulamentares estabelecidos, com amplo 
debate e participação de diferentes entidades, órgãos e 
escalões da Administração Pública e nunca ocorrendo 
qualquer tipo de favorecimento, tendo sido sempre 
orientada por um tratamento impessoal, não discrimina­
tório, e de respeito aos interesses nacionais: 

O Sr. Pedro Simon -V. Ex~ me permite? 

O SR. VJRGILIO TÁVORA - Pois não; até é bom 
para toma~ uma respiratória. 

O Sf. Pedro Simon- ~verdade. Creio que essa cola­
boração veio em tempo, pois o documento é longo. Per­
guntaria o seguinte: acolnpanhei, desde- o infcio, o pro­
nunciamento de V. Ex', mas não consegui perceber o 
meinOrial. O ç,íscUrso, a· ncita que V. Ex' está lendo é a 
nota que a imprensa de hoje publica? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA -·Negativo. Dissemos 
que era da Secretaria de Planejamento da Presidência da 
República. Dep_?iS, nós vamos chegar 1~. 

O Sr. Pedro simon- Ãhi Suma segunda noa do Dr. 
Delfim? 

O SR. VffiGILIO TÁVORA- É da Secretaria Geral 
da Presidência da República. 

O Sr. Itamar Franco - Senador Pedro Simon, aquele 
dossiê está guardado no" cofre; esse é outro. 

O Sr. Pedro Simon- Essa é uma nota do Dr. Delfim? 

O SR. VIRGILJO TÁVORA- V. Ex•s não acharam 
pouco? Então com o tempo, aquela nota foi dada em ci­
ma ... 

O Sr. Pedro Simon- Essa é uma nota do Dr. De1fun 
Netto? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Não. Do Ministro de 
Planejamento, que no momento está respondendo por 
aquela Secretaria; Dr. José Flávio Pécora, com o conhe­
cimento do Governo ... 

O Sr. Itamar Franco- Mas essa nota é assinada pelo 
Sr. José Flávio Pécora? -
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O SR. VIRG!LIO TÁVORA - li da Secretaria geral 
da Presidência da Rep6blica. Não precisa ser assinada 
por fulano, sicrano ou beltrano. Se V. Ex• pergunta 
quem é o responstvel, diremos: José Flâvio Pêcora. que é 
o Ministro, no niomento, que ocupa a Pasta. 

O Sr.Itamar Franco- ~importante essa afll'mativa. 

O Sr. Pedro Simon - Permite V. Ex' um aparte? 

O gR. VIRGILIO TÁVORA - Pois não. 

O Sr. Pedro Simon- Eu realmente levanto uma preo~ 
cupação, uma dúvida, pelo menos: o Ministro do Plane~ 
jamento, Dr. Delfun Netto, lançou uma nota lida pela 
Liderança' do PDS nesta Casa. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA - Perfeitamente, lida 
por nós mesmo. 

O Sr. Pedro Simon- Lida por V. Ex• Essa nota foi 
desautorizada pelo Presidente da Rep6blica. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA - O Presidente da Re­
p6blica não teria lido? 

O Sr. Pedro Simon - Porque foi lida na Casa como 
sendo uma nota do Presidente da República. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Não, V. Ex• não nos 
ouviu dizer isso. Recorra aos arquivos da Casa. _ 

O Sr. Pedro Simon- O "não" não deve ser endereça­
do a mim, mas ao PreSidente Aureliano; pOrque foi-ele 
quem deu uma nota dizendo que a nota que tinha saído 
como sendo da Presidência da República,- não o era. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- A nota que atribuíam 
ser da Presidência da República, não o era. Mas, aqui, 
desafiamos que consulte os Anais desta Casa, onde cons­
ta - quem leu fomos nós, no fim de um expediente, logo 
em seguida à publicação da primeira ou segunda repor­
tagem -, como uma satisfação ao público, protestando 
naquela ocasião que, posteriormente, terminada a série 
de reportagens, a Secretaria de Planejamento da Presi­
dência da República, mandaria uma nOta a mais detalha­
da em que seriam apresentadas- e foi solicitado, se não 
nos enganamos, pelo Senador Itamar Franco- explici­
tamente as firmas que tinham comerciado com a Polônia 
nos diferentes anos, e os montantes. Como foi prometido 
antes, estamos cumprindo. 

O Sr. Pedro Simon- Mas repare, nobre Líder, o que 
a Bancada da Oposição estâ estranhando. Sai na impren­
sa de hoje: 

O Palãcio do Planalto jâ preparou um '"docu­
mento" para esclarecer os negócios do Brasil com a 
Polônia denunciados na série de reportagens de O 
Estado sobre as "polonetas". Esse "documento" foi 
entregue ontem pelo Presidente em exercício Aure­
liano Chaves ao Presidente da Câmara, Flávio 
Marcflio, ao Líder do PDS no Senado, Aloisio Cha­
ves, e ao Líder do GovernO na Câmara, Nêlson 
Marchezan. O aspecto mais -importante do .. docu­
mento~· atê agora: os políticos que o receberam 
guardaram-no nos cofres de seus gabinetes é ele não 
deve ser divulgado, mas apenas servir de "subsídio" 
piua o PDS defender os ministros e outras autorida­
des do Governo. 

No momento em que a imprensa publica que o Presi­
dente da República entrega às Lideranças do PDS, os es­
clarecimentos do fato, vem o Uder do PDS trazendo 
uma nota do Ministério- dO Planejamento; e não os da­
dos apresentados pelo Presidente da República. Sincera­
mente, eu não consigo entender. 
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O SR. VIRGILIO TÁVORA- Nós !amos fazer isso 
como uma segunda parte do nosso pronunciamento. A 
Oposição cOntinua, desde aquele nosso primeiro manda­
to, muito impaciente. 

O Sr. Pedro Sjmon - Desde 64. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Então,jâ ê mais lon­
ge. Em 64, éramos Governador pela primeira vez e não 
podemos testemunhar es_sa impaciênciã. toda. Mas, 
deixe-nos terminar, pois estâ no f1II1 da nota, e daremos 
os esclarecimentos a V. Ex• perfeitamente. 

Retornamos, Sr. Presidente: 
De um lado, porque todas as negociações comerciais e 

financeiras coni a Polônia, como de resto com todos os 
outros países, se processaram, desde _o inicio, como hoje, 
dentro dos princípios legais e regulamentares estabeleci­
dos, com amplo debate _e_pa_rtiC!pação de ~feren_te~ enti-

- dades, órgãos e escalões da Ad-niiii.isti8ção Pública e 
nunca ocorrendo qualquer tipo de favorecimento, tendo 
sido sempre orientada por um tratamento impessoal, 
não discriminatório, e de respeito aos interesses nacio­
nais. 

De outro lado, porque os membros que integram os 
quadros da Secretaria de Plenajemto da Presidência da 
República, - desculpe-nos a repetição - além de não 
manterem qualquer relação comercial ou empresarial 
com empresas do setor privado, têm sempre pautado o 
seu comportamento dentro de padrões éticOs e morais 
inataCáVeis. -

A SEPLA N considera que, à Luz dos esclarecimentos 
neste documento, fica restabelecida a verdade e preserva­
da a honra daqueles que as aludidas reportagens preten­
deram atingir. 

Este é o conteúdo da nota que tivemos a ii:lcumbência 
de trazer ao conhecimento da Casa. 

O Sr. Pedro Sim,on- De autoria do Sr. Pécora, que é 
um dos envolviçlos. 

O SR. VIRG[LIO TÁVORA- E que aqui faz a sua 
defesa. 

O Sr. Pedro Simon- Ah! Agora estâ claro, ê a defesa 
do Sr. PéCora. 

O SR. VIRGfi..IO TÁVORA - Não, Excelência. 
Aqui estâ explicado em português claríssimo ... 

O Sr. Pedro Simon- V. Ex• fez a defesa do Sr. Pêco-
ra ... 

O Si. Itaniar Franco- Estâ claro. 

o SR. VÍRGILIO TÁVORA- Porque ê a defesa da 
politica do Governo. 

Agora, vamos responder ao aparte do eminente Sena­
dor Passos Pôrto. A Presidência da Câmara, a Pres_idên­
cia do Senado, as Lideranças do PDS nesta e na outra 
Casa, receberam quatro exemplares, não da nota. mas de 
toda a documentação confidencial organizada por deter­
minação do Presidente Aureliano Chaves, contendo to­
dos os atos. que procedidos foram e que elucidam, docu­
mentadamente- desculpem a redundância-, os proce­
dimentos do Gb'krrio Federal. V. Ex• estranha ê a coin­
cidência. Isto não ilide o procedimento das Lideranças 
da Câmara e do Senado, dos Srs. Presidentes da Câmara 
e do Senado quanto àquela vasta documentação- desta 
altura, podemos dizer a V. Ex• -, que foi fornecida para 
que, à luz dela, se verificasse aquilo que, podemos adian­
tar a V. Ex•, estâ aqui historiado-. Esta a razão. Agofa, o 
fato do jornal dizer que estâ num cofre, a sete chaves, 
isso daí, lamentavelmente, só quem pode satisfazer a cu­
riosidade de V. Ex• ê um desses quatro personagens. 

O Sr. Itamar Franco - Imagine. 
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O SR. VIRGILIO TÁVORA- Não é o Vice-Llder 
que, no momento, traz ao conhecimento da Casa aquilo 
que havia prometido ao Senador Itamar Franc-o, isto é ... 

O Sr. Pedro Simon -A defesa do Dr. Pêcora. 

O SR. VIRGIUO TÁVORA - Não a posição desta 
companhia e das demais companhias brasileiras durante 
todo o desenr(ilar do comércio com a Polônia:, como se 
desenrolou o comércio do B:rasil com a Polôni? e real­
mente se Pécora, nessa época, era ou não era partícipe 
dessa empresa e da Pécora-Leal Ltda. 

Vamos entregar o documento. Portanto, na segunda­
feira, pode até V. Ex• tirar uma cópia xerOgráfica. 

O Sr. Pedro Simon- Recebemos -com o maior respei­
to o pronuncianiento de V. Ex•. com a maior importân­
cia, mas ficamos na expectativa dos outros documentos, 
Quê por enquantO V. Ex• só pode dizer que são dez ao to­
do, mas que não tem conhecimento ainda ... 

O SR. VIRG[UO TÁVORA- Estão nas mãos, e não 
iludimos V. Ex•, do Deputado Flâvio Portella Marcilio, 
naS mãos do -senadOr NTio Coelho, estão nas mãos do 
Deputado Nelson Marchezan. estão nas mãos do Sena­
dor Aloysio Chaves. 

O Sr. Pedro Simon - E estâ na expectativa do Brasil 
inteiro teimar conhecimento. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA - Agora, não podemos 
dizer a V. Ex• o conjunto de documentos que ·O Senhor 
Presidente da República tenha, em os entregando, -
porque fez questão que fosse na frente dele entregue a es­
sas pessoas - declarado que lâ havia pastas absoluta­
mente confidenciais, por cuja divulgação eles eram res­
ponsâveís. Agora, o que não pode é chegar aqui, para 
bancar o bom moço, e dizer: não, vamos trazer amanhã 
esses documentos para mostrar. Se. V. Ex• pensa que va­
moS forcejar, como das outras vezes, quando V. Ex• tem 
para nós apelado, -para que tudo isso seja. 

O Sr. Itamar Franco - Os documentos são sempre 
confidenciais, não é Excelência, ê sempre dificil, aqui 
neste País as coisãs são sempre difíceis. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Mas de vez em quan­
do V. Ex• tem recebido documentos confidenciais, quan­
do_ podemos mandar levá-los, veja o caso da NU­
CLEBRÁs, por exemplo. 

_ O Sr. _]!amar_ Franco_- Senador Virgílio Távora, eu 
teria uma série de indagações a fazer a V. Ex•, mas, evi­
dentemente eu não conheço a defesa do Sr. Flávio Péco-
ra ... 

O SR. VIRGILIO TÁVORA - Não, mas justamente, 
vai ser publicado V. Ex• pega e faz consulta. 

O Sr.ltamar Franco- ... estabelecida neste documen­
to .. Evidentemente eu preciso conhecer; a Liderança do 
meu Partido, por certo, vai designar alguéni para respon~ 
der V. Ex• 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Mas, com todo ores· 
peítO ã ii.obre Liderança, esse discurso ê muito mais diri­
gido a V. Ex•, porque f9i justamente V. Ex• quein pediu 
para que esclarecesse a posição do Sr. Pêcora. V. Ex• pe­
diu que mostrasse qual era a posição dessa COMEX­
PORT dentro, então dissemos: "Estão aqui os Anais, va­
mos procurar pedir à CACEX que mande, justamente, 
do comêrcio exterior, uma discriminação de 3 ou 4 anos 
atrás- estâ recordado V. Ex~? 

O Sr. Itamar Franco - É verdade sim, Excelência. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Dessas companhias, 
todas que entraram neste comércio, do valor da colo-
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cação, devolução positiva -ou negã.tiVa e seus negócios 
com aquele Pafs. E isto, hoje, V. Ex• recebe aqui, vai es­
tudar nesse finalzinho de semana, porque ... 

O Sr. itamar Franco- V. Ex• me permite? Eu teria 
realmente já, hoje, independente da Liderança do meu 
Partido, que possivelmente vai designar algum Senador 
para responder ao discurso de V. EX•, eu já teria algumas 
indagações a fazer a V. Ex• 

O SR. VIRGfLIO TÁVORA- Pois não, com prazer. 
Em estando habilitado para poder fazer ... 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas fazendo soar a 
campainha)- f?. que o tempo do nobre Senador Virgilio 
Távora já está esgotado, e há, ainda, oradores inscritos. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA -Sr. Presidente, V. Ex• 
me desculpe um desabafo- toda vez que nesta Casa, e 
ar nobre Líder do PDT vai nos ajUdar tambêm, nós ouvi~ 
mos aqui sobre história, sobre pequenas reivindicações, 
s-obre comemorações, não é crítica à Mesa, mas Ouvimos 
aqui, por horas e mais horas, perorações, e Que muitas 
vezes ultrapassam bastante o tempo reservado ao ora­
dor. Quando é um assunto destes, não vamos dizer per­
cutido por muitos, talvez não ·sejii percUtido com a efi­
ciência que. possivelmente, até os defendidos teriam, 
mas, percutido com sinceridade, sCm querer ocultar na­
da, procurando saber a verdade, Sr. Presidente, fazemos 
um apelo, vamos ter um pouquinho de paciência. 

O Sr. Itamar FrancO - Senador Virgílio Tâvora, eu 
vou examinar o documento; e para atender à Presidên­
cia, vou examinar o documento, vamos debater com V. 
Ex• 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Vamos debater. 

O Sr.ltamqr Franco- E, ainda numa expectativa du­
pla, Senador Virgilio Tâvora ... 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Pois não. 

O Sr. Itamlll' Franco - .... primeiro a de conhecer, 
realmente. o documento confidencial que o Governo Cn­
viou a quatro autoridades Parlamentares. 

O SR. VIRGILJO TÁVORA- tl uma somat6ria de 
documentos confidenciais. 

O Sr.ltamar Franco- Eu digo um documento masjâ 
que V. Ex• quer usar a expressão matemãtica, vou usá-Ia, 
a somatória desses documentos ... 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Perfeito. 

O Sr. Itamar Franco- ... na expectativa de conhecê­
los. Porque, veja,. Senador Vir8tlio Távora, uma coisa 
que nós já estamos extraindo, de pronto, é que foi pio­
posta a criação de uma Comissão Especial, para o eXame­
desta questão e, até hoje, --V. Ex• não tem nada com 
isso - mas, até hoje,_ essa Comissão· Especial não foi 
criada. Possivelmente, no decorrer da criação dessa co­
misSão-...:.. que espei'amos seja ántCs de di:Zembro, não sei _ 
se vai dar tempo, porque as coisas aqui têin um tr'áfego 
muito intenso para sair da PfesidênCia e chegar à Presi­
dência da Comissão das Relações Exteriores é, realmen­
te, uma dificuldade muito grande. 

De qualquer forma nós vamos debater com V. Ex• 
Teríamos, já, hoje, uma série de questionamentos que fa­
remos, então, na segunda ou na terça• feira, após o exame 
detalhado ... 

O SR. VIRG(LIO TÁVORA- Na segunda, estare­
mos ausente. 

O Sr. Itamar Franco- ..• ou quando V. Ex• estiver 
presente. É sempre a cortesia, estaremos aqui para deba· 

tef coni V. Exf e, na expect3t1Va de que,· até lã, o-·GOver­
no brasileiro resolva retirar o carimbo de confidencial da 
somatória dos documentos en..-iados aos nobres Parla­
mentares brasileiros.- Porque o que há realmente ar, e 
nesse ponto nós estamos de acordo com o nobre Senador 
Pedro Simon. o que é estranhável, em parte- V. Ex' vai 
me permitir isso, nós não estamos fazendo nenhuma acu­
sação - mas ·é estranhâvel, que um homem, até ontem 
Ministro do Planejamento interino, que ele mesmo, en­
volvido ou não no processo porque evidentemente afir­
IPa que ele pertenceu ou estava envolvido, quando se diz 
assim, 6,2% em 1980, é preciso ver o que significa o valor 
disso em milhões de dólares. É estranhãvel que este Mi­
nistro interinO do Planejamento tenha, realmente, envia· 
-do essa documentação. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA -Quem é que havia de 
enviar? Era a Secretaria de Planejamento. Claro que foi, 
era- solicitado ... 

O Sr, Itamar Franco ~ Ela poderia, pelo menos, espe­
rar. Então, temos que estranhar, realmente, V. Ex• pode 
até discordar, é que o homem envolvido no processo, 
pelo menos até agora está envolvido, até prova em con­
trário, e V. Ex' trouxe as devidas explicações, mas até 
agora ele estava envolvido n.o problema Polônia/BraSil, 
nessas transações comerciais. V amos estão ao grande de­
bate após a leitura da argumentação de V . .Ex•, indepen­
dente do que vã dizer a Liderança do meu Partido. 

O Sr. João Calmon --Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. VIRG(LIO TÁVORA- Com prazer eminente 
Senador João Calmon. 

O Sr.João Calmon- Nobre Senador Virgílio Távora, 
nós todo procedemos exatamente como V. Ex•, conside­
rando que todas as pessoas são honestas até prova em 
contrário. Se não partimos desse princípio, poderemos 
coineter graves e Tmpêrdoâveis injustiças. Devo, como 
parlamentar que não pode ser considerado calouro, pois 
atuo no Congresso Nacional desde 1963, estranhar um 
·detalhe: recebi, por gentileza da Liderança do meu Parti­
do, uma cópia das explicações enviadas para nossas U­
derançãS nÕ Senado e na Câmara ... 

O Sr. Itamar Franco - V. Ex' é mais feliz do que a 
Oposição. 

Ú SR_- VIRG(LfO TÁVORA -Oi h a aí o prestígio e a 
democracia dentro do Partido, critica e recebe. .. 

O Sr.ltamar Franco- É uma discri~inação ao Parti­
do de Oposição. Este é o diãlogo, é o famoso entendi­
mento. 

O Sr. João Calmon - O Líder ·do meu Partido, o 
nobre Senador Aloysio_ Chaves, entregou-me, hoje à. tar-

-de, uma xerox desse documento. Eminente~-senador 
Virgílio Tâvora, estranho documento, em que não apare­
ce timbre da SEPLAN e não está assinado por nin­
guE:m ... Suas páginas não estão rubricadas. Tenho a im-

--pressão de que esti não é a Praxe uniVersal. Um doeu-
-menta que-parte" dC Uffiã. SeCretaria de Estado, de um Mi-
nistério, deve ser enviado ao Congresso em papel timbra­
do, devidamente assinado, e com todas as suas páginas 
rubricadas. Permita-me, em primeiro lugar, manifestar a 

-minha esiranheza, porque creio que estamos fugindo da 
~ norma que deveria ser seguida. Há uma outra obser-

vação. Essa nota, esse esclarecimento, esse documento 
.. - não lhe deve ter par~ do convincente, pOique V. Ex' que 

é a própria imagem da prudência, salientou que lhe faria 
.. um mínimO de adendos de sua lavra". (Cito textual­
mente suas palavras.) 

O SR. VIRGILIO TÁVORA - Claro, estamos apre­
sentando uma nota de esclarecimento. 
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O Sr. Joio C~mon - V. Ex• é a personificação da 
prudência, e por isso V. Ex• merece o respeito, a conside­
ração e a admiração de todos nós. Eu, por exemplo, per­
tenço ao Fã Clube de Virgfiio Távora, hâ pelo menos 
quarenta anos. Hã um outro detalhe, o Sr. Flávio Péco· 
ra, Ministro do Planejamento em exercício, enviou As 
nossas Lideranças no Senado e na Câmara, essa expo­
sição que eu temo chamar de documento. Não conheço 
qualquer documento sem assinatura e sem rubrica em 
cada pâgina. Mas, partindo de V. Ex• acredito inteira­
mente em sua autenticidade. 

O SR. VIRGILJO TÁVORA- Eminente Senador, o 
Vice-Líder, que uma vez por outra fala em nome da Li­
derança, recebeu este documento do Líder Aloysio Cha­
ves. Como S. Ex• entregou esta cópia a V. Ex', as expli­
cações, e a origem· deste documento foi, justamente, uma 
solicitação que fizemos à SEPLAN para atender a um re­
questo, a um pedido formulado, aqui em plenário, pelo 
eminente Senador Itamar Franco, e que nos comprome­
temos a fazer. 

Então, na primeira explicação de fato, apelo para o 
testemunho do eminente representante mineiro; não es­
tavam suficientemente postos esses mímeros e promete­
mos, ante uma intervenção de V. Ex•, que diligenciaria­
mos. Não temos a pr~tensão de ser condutor da. Banca· 
da. 

O SR. ITAMAR FRANCO - Senador João Calmon, 
só um minuto. Queria fazer uma justiça ao nobre Sena­
dor Virgflío Távora. O -que· às vezes se consegue atravês 
da Mesa Diretora, nõs temos tentado através de V. Ex• 
Eu daria aqui um exemplo, sem querer atrapalhar o Se­
nador João Calmon. Eu não recebi este documento. Ele 
está reclamando porque não sabe nem se está assinado, e 
eu nem recebi o papel. Ele é mais feliz do que eu. O Senaw 
dor João Calmon ainda teve a felicidade de receber esta 
papelada toda aí. Eu não sei se o meu Líder, hoje, Gas­
tão Müller, recebeu alguma coisa pela Liderança. Nós 
não recebemos. Não sei se o Sr. Senador Roberto Satur­
nino, como Líder do PDT, recebeu também a documen­
tação. A verdade é que nós não recebemos. Mas essa dis­
criminação nós jâ estamos acostumados há muitos anos, 
iSSO ãiflda vai aconfCCer;--não quero nem reClamar. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Mas V. Ex• tem sido 
tão bem tratado. 

O Sr. Itamar Frânco - b, por V. Ex• Isso é que eu ia 
dizer. Eu queria fazer jilstiçil a V. Ex• e não énenhqm fa­
vor. Quando ê possível, V. Ex• tem remetido às Opo­
sições ou tem trazido a plenário aquilo que elas solicitam 
e não conseguem. Um -gr3nde exemplo que dou é que fi~ 
quei mãiS de 6 meses procurando obter a concorrência 
da Usina de Angra 111 e só por intermédio de V. Ex•con· 
segui. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Mas obteve. 

O Sr. Itamar Franco - Era a justificativa que queria 
dar. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Agradecido. 

O Sr. João Calmon- Domingo passado, dia 21, rece­
bi, em meu apartamento no Rio de Janeiro, um telefone­
ma do Sr. Flávio Pécora. S. Ex•, que não é meu amigo 
íntimo, mas, com quem mantenho relaÇões pessoais há 
alguns anos, disse-me que estava sendo vítima de uma 

· série de ataques, acusações que ele considerava descabi­
das e injustas, e que estava preparando uma exposição, 
respondendo ponto por ponto a todas as acusações. 
Devo adiantar que não fui eu o úriico Senador a receber 
telefonema do Sr. Flávio Pécora. Outros colegas tambêm. 
foram honrados com telefonemas de S. Ex•. 
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O Sr. Itamar Franco- Do PDS, Sr. Senador?~ preci­
so esclarecer. 

O Sr. João Calmon- Nessa oportunidade, depois de 
uma conversa de alguns minutos, eu disse ao Sr. Flávio 
Pécora que o Presidente do PMDB de São Paulo, que me 
parece e parece a todos nós, equilibrado, moderado, cor­
reto e de boa fé, o nobre Senador Fernando- Henri.qUC 
CardoSo, afirmara, no dia 17 do corrente mês, qUe o Sr. 
Flávio Pécora deixara, realmente, a direção da- Coinex­
port, mas colocara lá, no seu lugar, uma pessoa da sua 
famllia. Essa acusação, que é de extrema gravidade, está 
gravada, o trabalho taquigráfico está à disposição de to­
dos e talvez até o "Diário do Congresso Nacional" já a 
tenha publicado. Ora, essa informação do Sr. Pécora 
disse-me que ignorava inteiramente. O Sr. Pécora disse­
me que não chegara ao seu conhecimento essa acusação, 
que não consta, ao que parece, de nenhuma das reporta­
gens publicadas no O Estado de S. Paulo. Decorreram 
vârios dias entre domingo dia 17, e hoje, sexta-feira, dia 
21. Quando os esclarecimentos da SEPLAN foram enca­
minhados à Liderança do PDS. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Salvo erro ou omis­
são. 

O Sr. João Calmon- Não foi inclW:da no "documen­
to'' da SEPLAN nenhuma contestação à afirmação feita, 
na tribuna do Senado, pelo nobre Senador Fernando 
Henrique Cardoso. Ficou, portanto, sem nenhuma ies­
posta, sem nenhum esclarecimento a grave acusão feita 
no Senado ao Sr. Flávio Pécora. Repito, eminente Sena­
dor Virgílio Távora; que todos nós a:qui, sem nenhuma 
exceção, ·adotamos uma posição exatamente igual à de 
V. Exf Ninguém pode ser considerado desonesto, sem a 
apresentação de provas realmente incontestáveis. Intro­
duzo esse detalhe na sua exposição tão objetiva e caute­
losa, para pedir que, proxim-amente; tãmbém, es-sa acu­
sação seja contestada. 

O.Sr. Itamar Franco --São_várias, 

O SR. VIRGILIO TÁVORA - Eminente Senador, 
veja como eu gostaria de ser onipresente. Tambêm sabia 
da resp.osta a essa acusação do Senador Fernando Henri­
que. Naturalmente, porque eu não posso estar aqui a 
todo momento. Isso com toda sinceridade. Mas na sema­
na que vem - a uma hora dessa não se encontra nin­
guém em Brasflia, sexta-feira, à tarde, s6 mesmo riOS 
aqui - vamos procurar- elucidar esse fato, eu com a 
maior Calma do mundo, embora seja amigo do Sf. Flâvio 
Pécora:, O tenha na melhor conta, o que receber em res­
posta, o que apurado for, não temos pOf que não trans­
mitir. A&ora, eu queria dizer a V. Ex• que eu nãO me Pe­
nitencio, porque a nota foi eX.plicativ~ pode ser contes­
tada, é natural... 

O Sr. Itamar Franco - Exato. 

O SR. VffiGILIO TÁVORA -···• é humano, mas foi 
explicativa, jâ que a outra foi Considerada absolutamente 
genérica. 

O Sr. Itamar Franco- S verdade. 

O SR. VIRG[LIO TÁVORA- lnclusive,jã vem da­
quele entendimento que havíamos prometido oferecer ao 
conhecimento do seu colega. 

O Sr. Joio Calmon- V. Exf há de convir que a nota 
não estâ devidamente autenticada, como deveria estai. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Não. Porque isso da! 
foi uma nota para a Liderança, e deve ser distribuída, e a 
Liderança a distribuiu- não tem caráter confidencial-­
inclusive, para todos. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargâs. FaZ soar a 
campainha). 

O Sr. Itamar Franco- E ela passou a ser autenticada 
_agora com a fala do Senador Virgflio Tãvora, Senador 
João Calmon. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA - Posso lhe garantir 
que recebemos das mãos do eminente Senãdor Aloysio 
Chaves que, até prova em cori.trârio, é o Líder da nossa 
Bancada. 

O Sr. Gastão Müller- E, por sua vez, deve ter vindo 
do Miilistro do Planejamento em exerCício. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Estâv..,oo.no gabin.,.. 
te de S. Ex• quando ele recebeu tal documento e me pas~ 
sou às mãos. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, estas são as explicações 
que, por hoje, havíamos que dar a es'ta.Casa. E fazendo 
como realc_e . especial, no término desta descolorida 
o-ração, ·o apanágio da benevolência de V. Ex•; Sr. Presi­
dente. (Muito bem!) 

ATAS DE COMISSOES 

COMISSÁO MISTA 

IncumbJda de estudo e parecer sobre a Mensagem 
n9 86, de 1983- (CN), do Senhor Presidente daRe­
puõlica, submetendo à deliberaçio do Congresso Na­
cional o texto do Decreto-lei n'l.OJS, de ll de jmiho 
de 1983, que "altera o § 29 do artigo 3t do Dec:reto-lel 
IJ9 1.801, de 18 de agosto de 1980, e dá outras proYI­
dênclas". 

2• Reuniio, realizada em 17 de agosto de 1983. 

Aos dezessete dias do mês de agosto do ano de mil no­
vecentos e oitenta e três, às dezessete horas e vinte minu­
tos, na Sala de Reuniões da Comissão· de Finanças, no 
Senado Federal, presentes os Senhores Senadores João 
Lobo, José Lins, João Calmon, Jorge Bornhausen, Al­
mir Pinto, Gastão Ml1ller, Severo Gomes, EnéaS Flirla e 
Deputados Luiz Fayet, Sérgio Philomeno, Martins 
Maia, Denisar Arneiro, Randolfo Bitencourt e Sebastião 
Atafde, reúne-se a Comissão Mista iilcuri:tbida de estUdo 
e parecer sobre a Mensagem n' 86, de 1983- (CN), do 
Senhor Presidente da República, submetendo à delibe­
ração do Congresso_-Nacional o teXto do DecretO-lei nt 
2.035, de 21 de junho de 1983, cju~ "'Altei-a o§~ do arti­
go 3t do Decreto-lei n• 1.801; de 18 de agosto de 1980, e 
dá outras providências". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senado.res Galvão Modesto, Martins Filho~ Al­
berto Silva_ e Deputados Etelvir Dantas, Gastone Righi, 
Agenor Maria, pel Bosco Amaral e l_oaquim Roriz. 

Havendo número regimental, são abertos os trabalhos 
pelo Senhor Presidente, Senador João Calmon, que soli­
cita, nos terinos regimentais, a dispensa da leitura da Ata 
da reunião anterior, que, logo após é dada como aprova­
da. 

Em seguida, o Senhor Presidente concede a palavra ao 
Relator, Deputado Luiz Fayet, que emite parecer favo_.· 
rável à Mensagem, nos termos do Projeto de Decreto Le­
gislativo que oferece como conclusão. 

Posto em discussão e votação, é o parecer aprovado, 
com voto vencido do Senhor Senador_ Severo Gomes. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para constar, eu, Frederic Pinheiro Barreira, Assistente 
de Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, 
será assinada pelo Senhor Presid~te, demais membros 
da Comissão e irá à publicação. 

Agosto de 1983 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parec:er sobre a MeDU1em 
Jl9 87, de 1983- (CN), do SeuhOI' Presidente daRe­
pública, submetendo ll. dellberaçio do Congresso Na­
cloual o texto do Decreto-lei nt 2.036, de 28 de junho 
de 1983, que "estabelece limite de remuneraçio mea­
sal para os !iervldores, empregados e dirigentes da ad .. 

·. minJstraçio pública direta e autárquica da l!'nlilo e 
das respectivas entidades estatais, bem como para 01 

do Distrito Federal e dos Territórios, e dá outras pro­
vidências". 

211_ ReunJão, re~izada em 23 de agosto de 1983. 

Aos vinte e três dias do mês de agosto do ano de mil 
novecentos e oitenta e três, às dezesseis horas, na Sala de 
Reuniões da Comissão de Finariças, no Senado Federal, 
presentes os Senhores Senadores João Lobo, Claudionor 
Roriz, João Lúcio, Passos Pôrto, Lenoir Vargas, Affon­
so Camargo, Alfredo Campos, Mário Maia e Deputados 
Luiz Fayet, Sérgio Philomeno, Mendonça Falcão, Casil· 
do Maldaner .e Marcelo Gato, reúne-se a Comissão Mis­
ta incumbida de estudo.e parecer sobcc a Mensagem nt 
87, de 1983 - (CN), do Senhór Presidente da República. 
submetendo à deliberação do Congresso NacioÍlal O tex­
to_ do Decreto-lei n• 2.03_6, de 28 de junho de 1983, que 
.. estabelece limite de remu~eração mensal para os servi­
do-!'es, empccgados e dirigentes da Atlministração Públi­
ca e Autárquica da União e das respectivas entidades es­
tatais, bem como para os do Distrito Federal e dos Terri­
tórios, e dá outras providências". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Martins Filho, Lomanto Jtínior, Ene­
as Faria e Deputados Júlio Costamilan, Etelvir Dantas, 
Adauto Pereira, Aurêlio Peres, Mârio de Oliveira e Wal­
ter Casanova. 

Havendo número regimental, são abertos os trabalhos 
pelo Senhor Presidente, Deputado Casildo Maldaner, 
que solicita, nos termos regirncintais, a dispensa da leitu­
ra .da Ata da reunião- anterior que, log,a após, é dada 
como aprovada. 

Em seguida, o Senhor Presidente concede a palavra ao 
Relator, Senador Passos Pôrto, que çmite parecer favo­
rãvel à Mensagem n' 87, de'l983- (CN), nos termos dO 
Pr~jeto_ de_pecreto Legislativo que oferece como conclu­
são. 

Posto em discussão e votação, é o parecCr aprovado, 
com votos contrãrios dos Senhores Deputados Marcelo 
Gato e Seilãdor AlfreGo Campos. 

Nada mais havendo _a tratar, encerra-se a reunião e, 
para constar, eu, Frederic Pinheiro Barreira, Assistente 
de Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, 
será assinada pelo Senhor Presidente, demais meinbros 
da Coritis-são e irá à publicação: 

COMISSÃO MISTA 

Inc!im.blda de estudo e parecer sobre a Mensagem 
n9 9I, de 1983- (CN), do Senhor Presidente daRe­
públlca, submetendo à deliberaçio do Congresso N ... 
clonal o _texto do Decreto-lei nt 2.039, de 29 de junho 
de 198S, que "altera a si.!ltemátfca de cilado da cor­
reçio monetária fncldente sobre as contribuições de 
Previdência Social nio pagas, estabelecida no 
Decreto-lei o9 1.816, de 10 de dezembro de 1980". 

~ Reunião, realizada em l3 de agosto de 1983. 

Aos vinte e três dias do mês de agosto do ano de mil 
nõvecentos e oitenta e três, às dezessete horas e trinta mia 
nutos, na Sala de Reuniões da Comissão de finanças, no 
SeiJ.ado Federal, presentes os Senhores Senadores 
Gabriel Hermes, João Calmon, Murilo Badarô, Jorge 
Bornhausen1 Virgílio Távora, Lourival Baptista, Hélio 
Gueiros, Alfredo Campos, Marcelo Miranda, Gastílo 
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Müller e Deputados Nasser Almeida e Marcelo Linha­
res, reúne-se a Comissão Mista incumbida de estudo e 
parecer sobre a Mensagem n"' 91, de 1983- (CN),do_Sr. 
Presidente da República, submetendo à deliberação do 
Congresso Nacional o texto do Decreto-lei n"' 2.039, de 
29 de junho de 1983, que. "altera a sistemãtica de cálculo 
da correção monetária incidente sobre as contribuições 
de previdência social não pagas, estabelecida no 
Decreto-lei n"' 1.816, de 10 de dezembro de 1980". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, o Se­
nhor Senador João Lobo e os Senhores Deputados Oza­
nan Coelho, João Alves, Celso Peçanha, Sérgio Cruz, 
Mattos Leão, Walter Batista, Joaquim Roriz, Domingos 
Juvenil e Floriceno Paixão. 

Havendo número regimental, são abertos os trabalhos 
pelo Senhor Presidente, Seriador Hélio Gueiros, que soli­
cita, nos termos regimentais, a dispensa da leitura da Ata 
da reunião anterior, que, logo após ê dada como aprova­
da. 

Em seguida, o Senhor Presidente concede a palavra ao 
Relator, Deputado Nosser Almeida, que emite parecer 
favorável à Mensagem n9 91, de 1983 - (CN), nos ter­
mos do Projeto d_e Decreto Legislatívo que oferece como 
conclusão. 

Posto em discussão e votação, ê o parecer aprovado 
sem restrições. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para constar, eu, João Hélio Carvalho Rocha, Assistente 
de Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, 
será assinada pelo Senhor Presidente, demais membros 
da Comissão e irá à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de Estudo e Parecer sobre a Mensagem 
IJ9 96, de 1983-CN, do Senhor Presidente da Repúbli­
ca submetendo à deliberação do Congresso Nacional 
o texto do Decreto-lei nt 2.044, de 7 de julho de 1983, 
que "Concede Isenção do Imposto de Importação e do 
Imposto sobre Produtos Industrializados nos casos 
que especifica". 

1• Reunião de (Instalaçào), 
realizada em 18 de agosto de 1983 

Aos dezoito dias do mês de agosto do ano de mil nove­
centos e oitenta e três, às onze horas e quinze minutos, 
na Sala da Comissão de Finanças, no Senado Federal, 
presentes os Senhores Senadores João Lúcio, Jutahy 
Magalhães, Passos Pôrto, Guilherme Palmeira, Loman­
to Júnior, Josê Fragelli, Afonso Camargo, Wolney Si­
queira, Eraldo Tinoco, Manoel Ribeiro, Denisar Arnei­
ro e Aldo Pinto, reúne-se a Comissão Mista incumbida 
de estudo e parecer sobre a Mensagem n9 96, de 1983-
CN, do Senhor Presidente da República submetendo à 
deliberação do Congresso N acionai o -texto do Decreto­
lei n~ 2.044, de 7 de julho de 1983, qu~. "Concede isenção 
do imposto de Importação e do Imposto sobre Produtos 
Industrializados nos casos que específica". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Raimundo Parente, Severo Gomes, 
Fábio Lucena e Deputados Santos Filho, Edme Tavares, 
Mário Frota, Carlos de Carli, Joaquim Roriz e Felipe 
Cheidde. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Comum, 
assume a Presidência, o Senhor Senador José Fragelli, 
que declara instalada a Comissão. 

Em obediência a dispositivo regimental, o Senhor Pre­
sidente esclarece que irá proceder a eleição do Presidente 
e do Vice-Presidente da ComiS:São~_Dis_tribufdas às, cêlu­
las, o Senhor Senador Josê Fragelli convida o Senhor 
Deputado Aldo Pinto para funcionar como escrutina­
dor. 

Procedida a eleição, Verifica-se o seguinte resultado: 
eara _Presidente: 
Deputado Felipe Cheidde . , .. , . , . , . , .... 12 votos 

_ Para __ Yice-Presidente: 
Deputado Wolney Siqueira , . , ........... 11 votos 
Deputado Eraldo Tinoco ............... 1 voto 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e 
Vice-Presidente, Os Senhores Deputados Felipe Cheidde 
e Wolney Siqueira. 

ASsumindo a Presidência o Senhor Deputado Wolney 
SiqUeira ãgradece, em nome do Senhor Deputado Felipe 
Cheidde e n~ !leu p_róprio a honra que foram distinguidos 
e designa o Senhor Senador Lomanto Júnior para relatar 
a matéria. 

Nada mais havendo a tratar, encúTã.:Si: ã reunião, la­
vrando eu, Mauro Lopes de Sá, Assistente da CorriissãO, 
a presente Aia, que lida e aprovada, será"· aSsínada pi:fo 
Senhor Presidente, demais membros da Comissão e irá à 
publicação. 

·- COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES 

--- 14' Reun.l.io, realizada em 29 de junho de 1983 

- --Ás onze horas, do dia vinte e nove de junho de mil no­
vecentos e oitenta e três, na Sala de Reuniões da Comis­
são, na Ala Senador Nilo Coelho, sob a Presidência do 
Senhor Senador Luiz Viana, Presidente, presentes os Se­
nhores Senadores Lourival Baptista, João Calmon, Gas­
tão Maller, Josê Fragelli, Nelson Carneiro, Itamar Fran­
co, Virgílio TávOra, Guilherme Palmeira, Roberto Cam­
pos e Martins Filho; reúne-se a ·comissão de Relações 
Exteriores. RegistrandO-se ainda, as presenças dos Se­
nhores Senadores Nilo Coelho, Presidente do Senado 
Federal e José Lins. 

Deixam de Comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Amaral Peixoto, Octávio Cardoso, Di­
narte Mariz, Marco Maciel, Enéas Faria, Severo Gomes, 
Saldanha Derzi e Pedro Simon. 

Havendo número regimental, o Senhor Presidente de­
·ciara abertos os trabalhos, dispensando a leitura da Ata 
·da reunião anterior, que ê dada por aprovada. A seguir, 
Sua Excelência comunica que encontra-se presente na 
Comissão, o Senhor Embaixador Mário Gibson Alves 
Barboza, esclarecendo, que quando Sua Excelência foi 
indicado para assumir a representação do Brasil em Lon­
dres, por circunstâncias imperiosas foi dispensado de ser 
ouvido naquela oportunidade pela Comissão, tendo en­
tretanto, o Senhor Embaixador manifestado o desejo de 
na primeira oportunidade que viesse ao Brasil, compare­
~_r a e:s_te órgão, para fazer uma explanação aos Senho­
reS Senadores, sobre a missão que desempenha. Dessa 
forma, prossegue o Senhor Presidente, uma vez que, a 
Comissão foi honrada com sua visita, concederia-lhe a 
palavra, a fim de que fizesse sua exposição. Ao final da 
fala do Senhor Embaixador, o Senhor Presidente fran­
q~eia a palavra para indagações a Sua Excelência, fa-zen­
dO-uso da mesma, na oportunidade, os Senhores Senado­
res Roberto Campos, Nelson Carneiro, João Calmon, 

' Itamar Franco e Gastão MGiler. Não havendo mais ma­
nifestações, o Senhor Presidente agradece a presença do 
Senhor Embaixador, reiterando o convite, para que sem­
pre que venha ao Brasíl, compareça à Comissão, tendo 
esta sempre prazer em recebê-lo; e suspende a reunião 
pará ·as despedidas a Sua Excelência. Reinidado Os tia­
balhos, passa-se à apreciação das matérias constantes de 

- páuta~ sendo tornada secreta a reunião, para deliberar 
sobre as. seguintes Mensagens Presidenciais: nt 112, de 
1983, submetendo à aprovação do Senado Federal, a es­
colha do ~enhor Paulo da Costa Franco, Embaixador do 
Brasil junto ao Reino da Tailândia, para, cumulativa­
mente, exercer a função de Embaixador do Brasil junto à 
República Socialista da União da Birmânia. Relator: Se­
nador Lourival Baptista e n9 122, de 1983, submetendo à 
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aprovação do Senado Federal, a escolha do Senhor Fer­
nando Abbott Galvão, Embaixador do Brasil junto à 
República da Nigéria, para, cumulativamente, exercer a 
função de Embaixador do Brasil junto á República do 
Níger, Rdã.tor:--Si:-nãdor Guilherme Palmeira. Reaberta 
a reunião em carâter públicõ, o Senhor Pfesidente conce­
de a palavra ao Senhor Senador João Calmon, que emite 
parecer favorável ao Projeto de Decreto Legislativo nt 
19, de 1982; Que:. "aprova o texto do Acordo de Co­
Produção CinemãtográfíCa entre o Governo da Repúbli­
ca Federativa do Brasil e o Governo da República Portu­
guesa, firmado em Lisboa, a 3 de fevereiro de 1981 ". 
Não havendo debates, e o mesmo submetido à votação, 
sendo aprovado, com restrições do Senador Itamar 
Franco. Em seguida, a palavra é concedida ao Senhor 
Senador Roberto Campos, que emite parecer favorável 
ao Projeto de Decreto Legislativo nQ 4, de 1983, quç ... a­
prova o texto do Acordo entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da República Argelina 
DemocrátiCa e Popular, para a Criação de uma Comis­
são Mista Brasileiro-Argelina, concluído em Brasília, a 3 
de julho de 1981". Não havendo debates, é o mesmo sub­
metidO-à votação, sendo aprovado por unanimidade. 

Nada mais havendo~ tratar, encerra-se a reuniãO, la­
vrando eu, Paulo Roberto Almeida Campos, Assistente 
da Comissão, a presente Ata, que lida e aprovada, será 
assinada pelo Senhor Presidente, indo à publicação jun­
tamente com o apanhamento taquigráfico da exposição, 
por determinação de Sua Excelência. 

ANEXO À ATA DA 14• REUNIÃO DA CO­
MISSÃO DE RELAÇ0ES EXTERIORES. REA­
LIZADA EM 29 DE JUNHO DE I983, ÀS ll:OO 
HORAS, REFERENTE À EXPOSIÇAO DO SE­
NHOR MÃRIO GIBSON ALVES BARBOZA, 
EMBAIXADOR DO BRASIL JUNTO AO REINO 
UNIDO DA GRÃ-BRETANHA E IRLANI!A DO 
NORTE- QUE SE PUBLICA DEVIDAMENTE 
AUTORIZADO PELO SENHOR PRESIDENTE. 

PRESIDENTE: SENADOR LUIZ VIANA 
I• VICE-PRESIDENTE: SENADOR SALDA­

NHA DERZI 
2• VICE-PRESIDENTE: SENADOR AMARAL 

PEIXOTO 
INTEGRA DO APANHAMENTO TAQUIGRÁ-

FICO 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Havendo nú­
mero regimental, declaro aberta a reunião da Comissão 
de Relações Exteriores. Temos hoje o prazer da presença 
do EmbaiXador Mário Gibson, que, no momento em 
que foi indicado para Londres, por circunstâncias impe­
riosas· e"que independiam- da sua vontade, mas que torna­
vam urgente a sua ida para assumir o posto, que estava 
vago, não pode vir ou foi dispensado, o que fez com que 
ficáSsemos privadOs do prazer de tb-lo aqui, embora ele 
tivesse -se prontificado, a vir, mas o Governo desejava, 
por motiVOs realmente ponderáveis, que ele assumisse 
imediatamente a sua Embaixada. Desde aquela ocasião, 
o EmbaiXãâõ-i'-Gibson manifestou que, na primeira 
oportunidade em que ele viesse ao Brasil ou à Brasflia, 
ele gostaria, teria o prazer de vir à Comissão, não somen­
te para apresentar os seus cumprimentos, mas também 
para nos dar o prazer de dizer algumas palavras da mis· 
são que realiza. E. para isso dou a palavra ao Embaixa­
dor Mário Gibson. 

O SR. MÁRIO GIBSON- Sr. Presidente da Comis­
são de Relações Exteriores, muito obrigado por suas pa­
lavra tão arriáveis e generosas, Sr. Presidente do Senado, 
eminentes Srs. Senadores: 

Com efeito, como acaba de dizer o Presidente Senador 
Luiz Viana, eu fui privado, Por necessidade de serviço, 
da honra de comparecer à esta Comissão, no momento 
em que o Governo me indicou para exercer a chefia da 
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nossa missão diplomática em Londres, estando eu, na 
ocasião, como Embaixador em Roma. Foi também nes­
sa ocasião, devo lembrar, manifestado Q desejo que coin­
cidia absolutamente com o meu, por parte do eminente 
Senador Paulo Brossard, então presidindo a ComiSsão, 
no impedimento do seu eminente Presidente, Senador 
Luiz Viana, de que na minha primeira vinda ao Brasil eu 
viesse aqui para fazer-me presente, digamos assim. De 
modo que, tendo sido chamado a serviço pelo Governo, 
agora, antes de partir, telefonei ao meu colega, Embaixa­
dor Carlos Alberto Leite Barbosa, pedindo-lhe que ma­
nifestasse ao Presiderite aa Comissão de Relações- Exte­
riores do Senado~ o meu desejo de aqui comparecer, no 
cumprimento de um agi-adável e honroso dever. E, ao 
mesmo tempo, naturalmente, pedi-lhe que dissesse ao 
meu eminentíssimo conterrâneo, Senador Nilo Coelho, 
como Presidente do Senado, do meu desejo de visitá-lo 
oficialmente nessa ocasião. E é, portanto, para mim um 
motivo de prazer muito especial ter hoje essa oportuni­
dade. Quero inicialmente solicitar a V. Ex•s, Srs. Sena­
dores, que dediquem um tempo, que prometo não farei 
longo, a este modesto servidor público, que aqui vem 
não somente para trazer-lhes as suas homenagens, mas 
também para colocar-se à disposição de V. Ex'S para 
tudo aquilo que possam achar necessário em matêria de 
esclarecimento ou de informação. 

Como sabem, estou em Londres hâ pouco tempo, exa­
tamente hâ sete meses. Ali estou, não substituindo, mas 
apenas sucedendo o meu colega Embaixador Roberto 
Campos, hoje eminente mr!mbro desta casa. ~ pratica­
mente impossível substituir o Embaixador Roberto 
Campos. Sou apenas um sucessor no tempo;. alguém te­
ria que sucedê-lo. Assim, não sei o que interessaria mais 
a V~ Ex'S, se uma experiência de cinco anos e meio à 
frente da Embaixada do Brasil em Roma, ou uma peque­
na, mas já muito intensa experiênéia na chefia da nossa 
missão diplomática em Londres. Talvez as duas expe­
riêricias, a maior e a menor, pudeSsem ser utilizadas, 
como também, não ignorando o fato de que sou um ve­
lho funcioil.ârio e além de velho, aRtigo, com 43 anos de 
serviços, bons ou maus, mas de qualquer modo, de ser­
viços ao Itamarati, penso que não seria correto" que-eu 
me recusasse a qualquer que fosse o interesse manifesta­
do por V. Ex•s, a respeito de experiências passadas ou de 
impressões atuaiS, ainda que não diretas, que eu possa 
ter sobre a situação internacional e sobre o inserimento 
específico do Brasil nesta situação. 

Eu não gostaria de fazer com que essas minhas pala­
vras se transformassem num discurso, para o qual tenho 
a impressão que nenhum de nós está preparado, eu, por­
que seria pretensão de minha parte, e V. Ex'Sr porque se­
ria realmente abusar da vossa paciência. Talvez pudesse, 
contudo, dizer que este momento, em que estou me au­
sentando pela primeira vez o meu posto, coinCide, corno 
sabem, com uma mudança de Governo no país onde re­
presento atualmente o Brasil e, ao mesmo tempo, coinci­
dentemente, curiosamente também, com uma mudança 
de Governo, em resultado das eleições recentemente rea­
lizadas na ltâlia. Isso me dá, neste momento, a idéia de 
sugerir uma reflexão, se assim posso dizer, sobre esses 
dois resultados eleitorais inicialmente. Enquanto na 
Grã-Bretanha se verifica, se verificou como todos sabem 
-e aqui abro um parênteses, para dizer que não tenho a 
pretensão de apresentar nada de novo, nem de estar fa­
zendo, mesmo que sejam reflexões, que já não sej8.m do 
amplo conhecimento de V. Ex', mas, apenas para nos si­
tuarmos no que poderã ser, depois, um diálogo-, uma 
conversa. Então, eu faria esse primeiro paralelo entre as 
duas eleições: enquaritó que na Grã-Bretanha verifíca-se 
um aumento substancial da representação na Câmara 
dos Comuns, por parte do partido Conservador, embora 
isso seja um resultado do sistema eleitoral Inglês, em 
conseqUência do voto distrital, porque em termos devo­
tação nacional não houve aumento, não houve ganho 
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realmente em termos nacionais para o Partido Conserva­
dor, é, portanto, o primeiro fator para o qual eu pediria 
a atenção de V. Ex•s. ou seja, essa enorme COhtriadicão 
que se verificou entre o voto distrital e o nacional se se 
pudesse tomar em consideração o voto nacional, porque 
não se toma, uma vez que as sondagens de opinião são 
iodas feitas em termos de voto nãcional, o que torna um­
pouco difícil a vida do o_bservador político, porque ele 
não pode lançar mão de inquérito de constitution por 
constitution, isto é, de distrito por distrito e, sim, as in­
dagações são em termos nacionais, mas elas não vão re­
fletir depois a representação realmente no Parlamento, 
na Câmara dos Comuns. Então, na verdade o partido 
Conservador em termos nacionais não teve avanço, mas 
em termos de voto distrital teve um grande avanço, 
como se sabe, e foi realmente uma avalancha o ganho do 
Partido Conservador, nessas últimas eleições. São 650 
atualmente, porque o número foi aumentado, número de 
Deputados; desses 650, o Partido Conservador, que ob­
teve cerca de 48% dos votos, detêm no entanto 397 cadei­
ras. Porém, mais flagrante ainda a contradição entre o 
voto nacional e o voto distrital, é o fato de que o Partido 
Trabalhista obteve 28% dos sufrâgios e, com isso, tem 
-209 assentos no Parlamento. E a aliança, isto é, a união 
do Partido Social-Democrata com o Partido Liberal, que 
obteve 26%, tem apenas 23 cadeiras no Parlamento, isto 
é, o Labor, Partido Trabalhista, com 28%, tem 209 as­
sentos e a Aliança com 26%, portanto, um voto muito 
próximo ao do Partido Trabalhista, com apenas 23 -ãs­
sentos, o que está provocando no Reino-Unido um mo­
vimento reivindicatório por parte do partido menor,, ou 
melhor da união dos dois Partidos menores da Aliança, 
que está sensibilizando a opinião pública. Nã-o penso que 
Se deve e-sperar nenhuma modificação do sistema eleito­
ral inglês, porque inclusive é ditlcil modificar qualquer 
coisa que seja tradicional, na Grã-Bretanha como todos 
sabem. Na Grã-Bretanha basta que se faça uma coisa 
uma vez para' que ela vire tradição. 

De modo que o próprio Governo responde, o Partido 
Conservador responde a essa queixa do Partido, pela 
aliança dos dois partidos. O fato é que essa era uma re­
gra do jogo, e eles entraram no jogo de acordo com essa 
regra e devem obedecê-la evidentemente. Mas, de todo 
modo, sinto, através de conversas com Parlamentares, 
ou mesmo de certos artigos de Jornal, até mesmo em jor­
nais conservadores como o Times, uma certa simpatia 
por Um estudo que talvez se venha a fazer daqui a alguns 
anos, a respeito de um sistema qualquer, que não apre­
sente uma COntradição tão grande. 

De modo que, realmente, com esse resultado eleitoral 
e a sui tradução enl termoS de assentos na Câmara dos 
Comuns, se alguma mudança se pode esperar na orien­
tação governamental que venha seguindo a Grã­
Bretanha até agora, será apenas no sentido de um re­
forçamento de todas as suas linhas políticas já conheci­
das, seja no campo da política interna, seja-no campo da 
política externa. Não se pode prever novidades, a não ser 
resultantes de respostas a desafios que se possam repre­
sentar. O grande problema para a Grã-Bretanha hoje, e 
estou insistindo no termo Grã-Bretanha, embora prefe­
risse dizer Inglaterra, ao qual estamos mais acostuma­
dos, mas depois que estamos lá somos obrigadOs a pres­
tar atenção a essa distinção, como sabe muito bem o Se­
nador Roberto Campos. De fora é um pOuco diffcil dis­
tinguir um inglês de um GalêS, um escOcês é mais fãcil. 
Mas, eles se distinguem com muita facilidade e realmente 
são diferentes, embora exista, como se sabe, uma grande 
unidade nacional. 

Enfi!ll, do conforto em denominação, vamos chamar 
de Governo InglêS, porque a mim resulta mais habitual. 
Não penso que haja modificações fundamentais, exceto 
em certos problemas, em certos campos, que fazem parte 
do próprio manifesto, do próprio programa do Paitido 
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Conservador, que eu penso que serâ cumprido rigorosa­
mente, ou seja, uma política monetarista sem a menor 
dúvida -dedicada, e a mudança do Chanceler do erãrio, 
isto é, a safda do Chanceler do erârio para o Ministério 
do Exterior, o Foring Office, do Sr. Jefferson Hower. 
Não pensO que apresente modificações maiores em ma­
téria de direito governamental, até mesmo porque, como 
se sabe, a Srt Thatcher exerce o poder quase que univo­
camente. Ela exerce o poder de uma forma quase presi­
dencial. Sem dúvida alguma hoje o problema maior para 
a Inglaterra é realmente o problema- eu diria, se tivesse 
que considerar um problema - do desemprego. Aliado 
a isto, a reforma sindical, que o governo se propõe a fa­
zer, no sentido de introduzir o que o governo considera 
Uina democratização das escolhas na direção dos sindí­

- catos~ Vamos ver muita tinta correr a respeito disto: evi­
dentemente ele se contrapõe diretamente ao Partido Tra­
balhista nisso. Quanto aos Liberais e Sociais~ 

- Democratas, que votam juntos mas que são realmente 
dois Partidos, eles se colocam, sem dúvida alguma, numa 
linha de meia-água, de equilíbrio entre os dois e tratam 
de cada assunto de uma maneira menos estatutária e 
mais t:spe~ífica· e individual. Penso que mais próximo do 
Governo Conservador do que do Partido Trabalhista. O 
Partido Trabalhista como está hoje, istO é, coni a direção 
de muita esquerda e esquerdízante. Em ternios de inte~ 
resse pelos problemas dos paises subdesenvolvidos, não 
detecto maiormente nenhuma atu~ção por parte do Go­
verno Inglês~ Eles estão muito voltados para a sua pró­
pria política econômica, com a ênfase; como sabem to­
dos, específica à inflação, ao combate à inflação, onde 
conseguiram resultados apreciáveis, e certarriente já che­
garam a 4%, segundo as últimas estatísticas. No campo 
da política internacional, da poHtica externa, muito vol­
tados à Aliança Atlântica e às suas relações especiais 
com os Estados Unidos, até certo ponto, penso que se 
pode dizer que esse desinteresse da ex~potência preponM 
derante, mas certamente ainda grande potência que é a 
Inglaterra, pelos problemas globais mundiais, onde pre­
ponderam numericamente os países subdesenvolvidos, se 
deve ao fato de que existe, senão confessada expressa­
mente, mas penso que no seu próprio íntimo subconsien­
te, uma renúncia do poder mundial por parte da Ingla­
terra, Ela hoje não é mais uma potência global, sabe que 
não pode ser, aceita essa condição e se dirige mais para a 
preservação dos seus próprios valores e à _defesa não só 
militar mas também econômica daquilo que constitui a 
sua atuação mais imediata que é em primeiro lugar as 
ilhas Britânicãs obviamente, e em segundo lugar o Cam­
monwealth, a comunidade de nações, -que cresceu muito 
como sabem, com a independência de tantos países que, 
se não estou enganado na minha contagem, hoje estâ em 

· 48 membros, que variam desde Tanga e Granada até CaM 
nadá e Austrália. Quer dizer, realmente é um universo 
muito díspar. 

Sr. Presidente, por favor, me pare porque eu não que­
ro monopolizar. Eu agora talvez fosse dizer algumas pa­
lavras sobre a Itãlia, porque me propus no princípio. 

f}-_as tenho a impressão que estou me excedendo e peço a 
sua direção. 

O SR. PRESIDENTE {Luiz Viana)- Não, contanto 
que V. Ex• falasse menos que os italianos. Teremos o 
prazer de ouvi-lo ainda durante algum tempo. 

O SR. MÁRIO GIBSON - Duas palavras apenas, o 
resultado da eleição italiana mostra um decréscimo -
inesperado penso até - da democracia cristã em seis 
pontos percentuais, o que é muito, chegando a 32% do 
eleitorado, nenhum progresso do Partido Comunista, 
mas como o Partido Comunista se manteve nessa· sua 
mesma porcentagem representativa, ou seja, 30%, os dois 
Partidos se juntaram muito agora, em termos de capaci­
dide, de importânCia no País. Não acredito que se risol-
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va crise alguma na Itália, porque a crise é institucional a 
meu ver. Ela não ~ menos política do que institucional. 
Não vejo que a Itália possa ter governos estáveis com sua 
fonna Constitucional de organização do Estado atual­
mente. A hesitação do eleitorado italiano não permite 
que se formem Governos estáveis. A meu ver formam-se 
gabientes na Itália, mas não se fazem Governos, porque 
o resultado da formação de um gabinete é a conseqUên­
cia de tantos arranjos de tantas concessões, que esse ga­
binete jâ entra no governo fraco, enfraquecido, e com 
uma evidente temporariedade, porque lhes tira o Poder, 
e sem o poder obviamente não existe Governo. De modo 
que não existe uma concentração de Poder em redor do 
Governo, na Itália, com a fragmentação partidária, com 
a representação, na medida em Que ganharam os Parti~ 
dos chamados leigos, mas sempre em porcentagens pe­
quenas; o Partido Socialista que seria, talvez, a grande 
esperança de uma consoüdação do Governo, se ele tives~ 
se uma representação maior- do Governo-, o Pârtid-o So-­
cialista passou de 9% a 10,8" ou Io:9, quer diier, não che­
gou aos 15% que esperava. Apesar disso, continUará ã 
ser o fiel da balança na formação de qualquer Governo, 
pois que_e: inconcebível no estado atual da Itália, em mi~ 
nha opinião prevalecendo o que eu deixei lâ, e acho que 
não houve mudança substancial, formação de qualquer 
Governo com a presença do Partido Comunista. Isto ~ 
absolutamente fora de questão. Então, sendo asssim, se 
os Srs. excluem o segundo grande Partido, com 30% do 
eleitorado, é claro que, numa negociação qualquer de 
composição-num Governo, o Partido Sociaiisla passa a 
ter uma importância Cnorme, pOrque depois dele o que 
tem maior representação, subido agora, o próprio Parti­
do Republicano não chega a 5 ~ 5,6% de representivida­
de. De modo que penso que a instabilidade italiana pros­
segue, o que não significa que a Itália Rào ·seja um -pafs­
de grande estabilidade em outros setores, e de grande im­
portância; penso eu, por exemplo, na parte tecnológica, 
onde hã, em Certos setores um avanço enorme e, sobretu­
do, economicamente saudável porque tem um empresa­
riado, realmente, da mais alta qualidade, além do serviço 
civil, muito bom também, ao contrário do que se pode­
pensar, a tal ponto que praticamente a Itália pode atra· 
vessar períodos, sem um Governo formal sem que se no­
te. No tempo em que estive na Itália, durante dois meses, 
não houve Governo e não deu Para -notar que não havia 
Governo; talvez seja o ideal, quem sabe, de uma socieda. 
de porque, afinal de contas, não há nada mais desagra­
dável do que Governo. Exceto, talvez, para quem esteja 
nele, não sei. Mas, enfim, o Goverilo cobra imposto, o 
Governo nos obriga, prende, processa, Õ Governo só dâ 
aborrecimento; uma sociedade sem Governo seria o 
ideal. Não peço que se possa ignorar, inclusive, a impor­
tância que a Itália tem para o BraSil e eu digo isso hoje 
um pouco contra mim, porque--eu gostaria de puxar um 
pouco a brasa para a minha sardinha inglesa, e não para 
o espaguete italiano, porque ela é um cliente mais impor­
tante para nós, atê hoje, comercialmente do que a Grã­
Bretanha; ela ocupa o 41' lugar entre os clientes brasilei­
ros, dentro do Mercado Comum - o 3'~' é a Alemanha, 
enquanto que a Inglaterra está em 51' lugar. Essa expe­
riência eu ainda não tenho, mas a experiência que eu tive 
na ltâlia é que exiSte um enorme-entendiiriento: unia 
compreensão para algo que ê de uma impOrtância capital 
para o Brasil, que ê: a transferência de tecnologia. ~certo 
que na crise que nós estamos vivendo, uma crise de dla a 
dia, tão grave e tão preocupante, certos setores não go· 
zam hoje de privilégios de primeira pâgina na nossa im­
prensa, mas me parece indispensável que nós não perca­
mos de vista este fator indispensável para o nosso desen­
volvimento, porque do desenvQlvimento do Brasil nós 
temos que pensar sempre além da crise, penso eu,_ sobre a 
transferência tecnológica, porque na Itália encontrei 
sempre uma compreensão muito grande em matéria de 
necessidades brasileiras, sem falar, naturalmente, no fato 
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dos grandes contingentes humanos que a Itália mandou 
para o Brasil, e que criaram uma relação especial entre 
os dois lados do Atlântico. Não s6 os ital{anos criaram a 
empresa no Brasil eu acho, que a empresa brasileira veio, 
realmente, d_o imigrante italiano, o espírito _de_ emPresa, 
como também na vida pública, como se sabe, inclusive 
na vida pública econômica, na qual dificilmente não se 
encontra um nome de origem italiana nas nossas relações 
de poder em matéria da área econômica. Sr. Presidente, 
desculpe ter sido longo, mas é que eu não tenho o talento 
da brevidade. Muito l?brigado. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- NóS é qtie agra­
dCcemos. Isso já dizia o Rui, não havia aprendido a 
síntese não é? Mas, eu gostaria de franquear a palavra 
para alguns dos Srs. Senadores, aliás como sugeriu o 
próprio EmbaixadOr Gibson, que desejassem fazer ai~ 
gum comentârio ou solicitar algum esclareciemnto. Não 

_ sei se algum dos Srs. deseja fazer uso da palaVra, mas 
Mtecipo-me dando a palavra ao Senhor Roberto Cam­
pos. 

b SR. ROBERTO CAMPOS - Sr. Presidente, Sr. 
Presidente do Senado, meu caro amigo Gibson, muito 
obrigado pela clara e informativa exposição que nos fez. 
Eu tinha duas ou três perguntas a título de simples curio­
sidade, como um antigo profissional da matéria. A pri­
meira pergunta seria sobre a possibilidade de um reata­
mento das negociações sobre as Malvinas, entre a Ingla­
terra e a Argentina. Essa perspectiva não existia até re­
centemente, devido aos ressentimentos provocados pelo 
conflito, o surto de orgulho nacional que se seguiu à vi­
tória, e também o caráter, consideràdo na Inglaterra as· 
.saz nauseabundo, da ditadura militar argentina. Havia 
ainda um dissuasor adicional que o Partido Conserva­
dor, beneficiado pela vitória, dificilmente consentiria em 
abrir negociações, antes resolvida sua prorrogação elei­
toral. Este último obstáculo de natur~ político­
psicológica foi reinovido com a vitória, aliás surpreen­

-dente, pela margem alcançada de Madame Thatcher; de 
outro lado, hâ perspectivas de redemocratização na Ar­
gentina, e a Grã-Bretanha começa a sentir os incômodos 
de uma presença economicamente infrutífera num lugar 
tão distante como as Malvinas. Pergunto-me se essa 
combinação de circunstâncias, os encargos econômicos 
agora revelado~ agudamente pela presença nas Malvi­
nas, a consecução de uma satisfação eleitoral pelo Parti­
do Conservador e a perspectiva de redemocratização ar­
gentina, se isso configura um quadro que permita a rea­
bertura das negociações ou se continuará ainda, por 
muito tempo, esse misto de intransigência e orgUlho que 
caracterizou a posíção britânica? 

O SR. MÁRIO GIBSON-- Agradeço a gentileza do 
Senador Roºerto Campo~. meu velho e querido amigo 
~obert_o, sua5:_ palavras iniciais a meu respeito e, -agra­
deço também, a oportunidade que me dá de dizer algu­
ma ~oisa a respeito desse problema ainda candente que é 
o das Malvinas. Eu ainda não vejo nenhum avanço, nem 
conceitual_. nem operacional no encaminhamento desse 
grave problema. Em toQas as partes o que ouço e: uma 
condição preliminar indispensável que o Governo britâ· 
nico coloca para inicio de qualquer diálogo, que é a dew 
cl.~ração for~a_l_ do fim das hostilidades por parte da Ar~ 
gentina, declaração essa, por outro lado, eu sem estar 
com informações ma!ores a respeito das intenções nem 
do comportamento argentino, penso poder concluir com 
certa margem de segurança de que ela não haverá; não 
haverá porque, exatamente, a carta maior de que dispõe 
a Argentina nesse momento é deixar a Grã~ Bretanha em 
estado de dúvida, e de suspense sobre o que possa fazer a 
Argentina, com ísso c-riando um desgaste enorme, não 
apenas em termos econômicos, sobretudo em termos 
econômicos, mas tambêm em termos políticos. As ava-
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liações sobre o que está custando a manutenção da po­
sição fortaleza Falkland, como se diz lá em Londres, va­
riam entre 500 milhões a um bilhão de libras. Eu não 
posso saber exatamente o que ê, mas não estará acima de 
1 bilhão_ de libras e, certamente, não estará abaixo de 500 
milhões de Hbras, o que é uma soma consid_erável, só 
para a manutenção das tropas, ou seja, provisionamen­
tos permanentes e da força_-tarefa naval, que ainda está 
lã presente. Sob o_- ponto de vista internacional, e claro 
que, em termos políticos, a posição de intransigência 
mantida pela Grã-Bretanha em relação ao problema, e 
dir-se-á que também existe do lado Argentino, mas, o 
fatO é que a Grã-B-retariha tendo _uma projeção interna­
cional de mu.ito maior reSponsabilidade do que a Argen­
tina, pela natureza própria-das coisas, não deixa de so~ 
frer com este conflito não resolvido por parte dela, e pra­
ticament!! insolúvel a continuar-se na posição atual. 
Sobre um ponto, os dois países estão inteiramente de 
acordo no momento, e eu já tive ocasião de assinalar is· 
so, não sem uma certa satisfação de usar de uma frase 
maliciosa, -devo confessai-. Eles estão inteiramente de 
acordo numa coisa, é que não_ devem negociar a sobera­
nia. do arquipélago, o que toma a situa;ão aparentemen­
te insolúvel no momento. O que ocorreu. exatamente, 
com o confljto ê que a Inglaterra está hoje numa armadi­
lha, armadilha de dificil saída, porque a subsistência da 
fortaleza, a posição Fortaleza-Falkla~d não pode ser in­
finita. Esse gasto, mais cedo ou mais tarde vai ser recla­
mado, hoje não, hoje não porque as feridas da guerra 
ainda estão muito abertas, e ainda há não só indignação 
na Inglaterra, em relação à agressão que sofreram, como 
tambêm muito triunfalismo sobre a vitória obtida em 
condições logísticas tão complexas e difíceis como fo­
ram, o que deu à Inglaterra a possibilidade de demons­
trar dentro da Aliança da Nato a sua capacidade num 
conflito, ainda que nesse conflito ela levase vantagens 
maiores em termos de armamentos, mas em termos 
logístiCos, realmente esta numa posição desvantajosa, le­
vã:r- vantagem num conflito dessa natureza. A vitória, o 
Senador Roberto Campos, aludiu ao fato de que a vi­
tória da Sra. Thatcher, a vitória tão grande dela, lhe per­
mitirá talvez, não sei se estou reproduzindo com cor­
reção, mas eu intefpretei assim, talvez adotar alguns ma­
tizes agora nesta posição anterior, eu não sei, eu não te-­
nho muita certeza a esse respeito não, pelo menos em fu. 
turo imediato. Quanto à mudança do Regime argentino, 
de uma Ditadura militar para uma democracia represen­
tativa, particularmente, e isso obviamente é uma especu­
lação, um pouco na base de bola de cristal, mas eu não 
quero fugir ao risco de dizer o que penso e que provavel­
m~nte acontecerá; se realmente houver essa volta à de­
mocracia- na Argentina, n-ão penso que a posição de 
qualquer Governo que assuma na Argentina mude em 
relação ao probtenla das Malvinas, em relação aos direi­
tos argentinos sobre as Malvinas, porque é uma causa 
nacional, é uma causa absolutamente nacional como se 
verificou. No mOmento em que o General Galtieri 
lançou-se na aventura da invasão a Nação inteira se uniu 
ao lado dele, como- todos estão recordados, além dos 
seus mais ferozes opositores. A causa é completamente 
nacional, não há a menor dúvida. Por outro lado é curio­
so, e isso eu tive ocasião de apontar numa conversa re­
cente com um interlocutor que eu peço para não declinar 
o nome, porque foi urna conversa muito reservada, mas 
de importância dentro do Governo, muito esperto do 
Primeiro Ministro, em que ele me dizia: com uma e!eição 
democrática, um Goveino democrático na Argentina 
nóS teremos um GQverno-de mais confi:ibilidad.e, e pode­
mos nos entender, talvez, melhor com esse Governo. E 
ele disse a verdade. Eu entendo que isso pode ser assim 
realmente, mas também terá uln governo de muito mais 
confiabilidade internacional, e de muito mais populari­
dade internacional, e que se continuar a empunhar a 
mesma bandeira criará à Inglaterra nos foros internado-
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nais muito -maiores dificuldades do que criou o Governo 
anterior no momento do conflito, pois, - e nisso ele 
concordou comigo -- se, no momento da discussão do 
assunto das Nações Unidas, especificamente no Conse­
lho de Segurança, a Argentína tivesse, na ocasião, um 
governo democrático n~o teria sido aprovado a reso­
lução 502. O voto foi muito mais ideológíc:o- contra a Ar­
gentina, do que um voto a favor da ca-Usa da -Grã­
Bretanha. Portanto, isso criada dificuldades ainda maio­
res. E o Governo argentino quer surgir de eleições livres, 
democrátiCas, terá plena consciência disso. De modo que 
eu não v~O cóiiio é que ele poderá renunciar a uma cau­
sa, que além de ser nacional, ficará mais ,forte internacio­
nalmente depois disso. Realmente cu não vejo nenhuma 
fórmula mágica para resolver isso, gostaria de conhecer 
alguém que a tivesse, penso que esse problema nós va­
mos ter que viver com ele no momento, mas acho que o 
tempo trabalha contra a Grã-Bretanha, em relação ao 
problema como ele é hàje, trabalha contra e porque é 
uma situação de difícil manutenção, obviamente, como 
linha de comunicação -como nós sabemos, e com os gas­
tos que estão fazendo, para algo que realmente não re­
presenta um fator capital para a Grã-Bretanha, seja em 
termos econômicos, ·seja em termos militares, seja em­
termos políticos. Mas também é impossível imaginar que 
ela possa, neste momento, renunciar a uma posição con­
quistada com vidas humanas, e que levantou uma atmos­
fera triúnfalista na Inglaterra, como o Senador Roberto 
Campos sabe melhor do que eu, porque estava lá na oca­
sião. Eu quero apenas acrescentar o que acho que é o tes­
temunho dele, não tenho dúvida, porquejã conversamos 
a respeito diSto antes, que este seritimento CoO.iini1a liOji: 
viúvas de guerra, condecorações; agora mesmo nas Or­
dens, nos prêmios que se dão no aniversário--da rainha 
foram concedidas várias honrarias em conseqüência de 
atuação na guerra das Malvinas. Obrigado. 

O SR. NELSON CARNEIRO- A minha pergunta é 
quase conseqüência da formulada pelo nobre Senador 
Roberto Campos, algum frisson, alguma coisa na Ingla­
terra relativamente a essa tentativa de disputa na Vene­
zuela quanto a uma grande parte da Guiana Inglesa; os 
ingleses se preocupam com o problema ou esse é apenas 
um problema latino-americano? 

O SR. MÃRIO GIBSON -Nobre Senador Nelsoti 
Carneiro, permita-me que eu lhe diga, inicialmente, que 
a sua ausência em Londres está sendo muito notada por 
este seu servidor e velho amigo, e amigo grato. Mas eu 
responderei desta vez, para alegria do Presidente da Co­
missão, que talvez por ser um ilustre baiano se preocupa 
tanto com a concisão, com apenas uma palavra: não, 
não hã a menor preocupação que eu sinta em Londres 
com respeito ao problema entre a Venezuela e a Guiana:. 
Esse é um problema que, tenho a impressão, eles acham 
que é mais um problema para o Brasil do que para eles; 
se algum vizinho deve ter algum problerna deve ser o 
Brasil e não mais eles. 

O_ SR. P_RESIDEN_TE (Luiz Viana)- Concedo a pa­
lavra ao no_bre Seflador João Calmon. 

O SR. JOÃO CALMON --Sr. Enibaixaãõf, a própõ.:: 
sito da posição pouco confortável do B_r;,.J!il1la área do . 
endividamento externo, um dos nossos colc:gas formulou 
uma indagação ao Embaixador Sérgio Corrêa da Costa, 
defendendo a tese de que o Brasil deveria lutar em favor 
de uma moratória unilateral. O Embaixador Sérgio COr­
rêa da Costa afirmou que essa solução não lhe parecia 
recomendável e aproveitou a oportunidade para faZer 
uma análise do panorama internacional, destacando a 
importância da Ásia, do Japão, e da República Popular 
da China; focalizou também a situação da ÁfriCa e, a 
propósito da Europa, ele teceu comentários sobre o fe­
nômeno que ele chamou de fmlandização da Europa. Ele 
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fez referência\~· à vitória do Partido Socialista na Espa­
nha, em Por~ugal, à vitória do Partido Socialista na 
França, embota reconhecendo que será pouco provável 
que o Partido focialista continue no poder depois da ex­
periência de François Mitterrand: focalizou a posição do 
Partido Comu1pista da Itália e insistiu muito nessa ten­
dência em favOr da finlandização da Europa, que ele e 
outros observadores estão detectando. O Embaixador 
Dârio de Castro Alves logo em seguida compareceu a 
esta Comissão e a propósito deste mesmo tema eu lhe fiz 
uma indagação. Como V. Ex• está agora na Embaixada 
do Brasil na Inglaterra, depois de ter ocupado a Embai­
xada do Brasil na Itália, eu gostaria que V. Ex• expusesse 
o seu ponto de vista, a respeito dessa observação, até 
porque eu tive o privilégio de ouvir da Embaixada do 
Brasil, na Itália uma antológica conferência de V. Ex• a 
uma delegação de alunos do Estado-Maior da Aeronáu­
tica. em visita naquele momento. à Itália. V. Ex• focali­
zou a situação muito peculiar do Partido Comunista da 
Itália, que ainda agora acaba de confirrna'r a sua posição, 
com 30% dos votos, e como a Itália tem uma situação sul 
generls na área; da televisão, que ao contrário do que 
ocorre ern outros países, o controle da televisão italiana 
cabe ao Parlamento e não ao Poder Excutivo, o que 
acarreta a influência notória do Partido Comunista 

__ !iõPbre uma das redes, a RAI e poderia haver enventual­
mente no futuro até a vitória eleitoral do Partido Comu­
nista, que acarretaria conseqOências extremamente gra­
ves que os Estados Unidos não encarariam obviamente 
com simpatia, que um pafs da importância- da Itâlia, que 
abriga as ba~ da esquadra americana no Meditêrranio, 
caísse sobre o controle do Partido Comunista, embora 
não vinculado a Moscou, eu gostaria de aproveitar esta 
oportunidade para ouvir mais uma lição de V. Ex• sobre 
este tema europeu. 

O SR. MÁRIO GIBSON- Nobre Senador João Cal­
mon, V. Ex• me honra com a sua pergunta e me sensibili­
za profundamente a generosidade dos conceitos expendi­
dos sobre quem tem a honra de falar neste momento. Eu 
me sinto_ muito agradecido pelas expressões de V. Ex• 
que, obviamente são frutos, não só da sua generosidade, 
~as de uma amizade que cultivo há longos anos a par de 
uma admiração constante que tenho por V. Ex•, como V. 
Ex• sabe. Eu penso que na sua pergunta, V. Ex• girou em 
redor de um conceito central, que é resumido por uma 
frase finlandização da Europa. Se não for esta a sua idéia 
finlandização da Europa, penso que este conceito preci­
sa, pelo menos para mim, ser primeiro esclarecido, o que 
se quer dizer com finlandização da Europa. Mas é fácil 
imaginãr que se queira dizer com isSo urila eSj)ecie de 
neutralização da Europa no conflito entre as duas super­
potências. Isso eu sinceramente não vejo; eu não vejo ab­
solutamente a Europa marchando para isso. O que eu 
vejo, primeiro setorialmente, no que se refere às vitórias 
de partidos socialistas ou de esquerda, se se quiser, na 
Europa, aí, perdoe-me mas eu tenho que recuar um pou­
Co maiS pOr um problema de conceito. Não é que eu 
queira abusar da paciência de V. Ex•s, mas para que pos­
samos esclarecer exatamente os termos da nossa conver­
sa, é preciso esclarecer preliminarmente alguns concei­
tos, ou seja o que se quer dizer com Europa. Eu tenho 
minhas dúvidas a respeito disso, eu sempre tive minhas 
suspeitas a respeito do conforto de generalizações, Euro­
pa é um conceito Um pOu_OO vago quando se quer tratar 
de assuntos de interesse vital para a sobrevivência de to­
dos rlós, assim como também O da AmêrlCã Latina -o é, 
sem dúvida alguma, porque as diferenciações são muito 
grandes. Agora mesmo está se vendo. Eu não vejo a Eu­
ropa marchar como urn todo, em termos ideológicos,- já 
que se falou em vitória socialista. Na República Federal 
da Alemanha por exemplo, houve o contrário, houve 
uma vitóría conservadora. Na Grã-Bretanha, houve uma 
confirmação do conservadorismo. A vitória soCialista da 
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Espanha certamente é um fato digno -da maior importân­
cia, mas o compOrtamento dele em área de política exter­
na, por exemplo, não está sendo compatível com o que se 
imaginaria que seria uma posição de socialismo espa­
nhol, até mesmo na sua reivindicação em relação a 
Gibraltar, o atual Governo espanhol está sendo tão pru­
dente quanto foram os seus antecessores. Em Portugal, o 
Governo Mário Soares, certamente é Governo de caráter 
predominantemente socialista, mas teve que fazer uma 
coalizão para poder governar, porque, obviamente, além 
de ele já não ser nenhum bicho papão, com a coalizão 
que fez terá que ser muito moderado na sua atuação. O 
Govefilo socialista que continua a existir na Áustria, por 
exemplo, pais neutro, e aí vem o caso da finlandização, é 
um Governo pró-ocidente, um socialismo pró-ocidente. 
A Finlândia com a sua vizinhança Soviética alí impõe 
uma atitude de muita reserva e pruclência, mas não esta­
rã longe de acertar quem detectar simpatias ocidentais 
predominantes num país como a Finlândia. O que eu 
vejo é pelo contrário, o que eu vejo ·na Europa é uma ten­
dência, a um armamentismo na Europa da Nata, diga­
mos assim, a Europa da OTAN, uma tendência a um ar­
mamentismo como carta de negociação indispensável, 
diante do crescimento bélico da União Soviética. Com 
todas as resistências em cada um dos países europeus, re­
sistências de caráter interno, e em todos os países euro­
peus que -são sócios dos Estados Unidos. na Organização 
do Atlântico Norte, todas essas resistências repare--se, 
são minoritárias; elas não são majoritárias, são vocáli­
Cas, são irilpo-rtantes constituem até, às vezes, mesmo um 
fator de certa significação eleitoral, mas elas são minori­
tárias. Na Inglaterra. por exemplo, a CNT, que prega o 
desarmamento atômico unilateral, que dizer, não conse­
guiu sensibilizar o eleitorado inglês, pois se o tivesse não 
teria ele dado a vitória que deu ao Partido Conservador, 
especificamente à Srf Tahtcher, que é decididamente 
contra esse movimento de desarmamento atômico unila­
teral. Na Itália, por exemplo, para voltar à Itália, não hã 
hesitação nenhuma do governo em relação à instalação 
dos mísseis de cruising nem aos Pershing e esta instalação 
deve está completa até o fim deste ano, assim como tam­
bém estará na Inglaterra, que inclusive está se lançando 
no programa do tridente c_omo se sabe, apesar dos ônus 
financeiros que isso acarreta. 

A França, como se sabe, tem a sua force de frappé su­
perada mais aí temos que conceder, aqui entre nós eu o 
não f afia em público, que hâ uma certa validade .no argu­
m-ento soviético qUando ele quer somar as forças atômi­
cas da França e da Inglaterra aos dos Estados Unidos 
pois que certamente estaria nos Estados Unidos em caso 
de -COnflito. Não há- n'enhum afrouxamento, -não há ne-­
nhum abaixamento de barreira em termos de defesa. 
Portanto, eu fico um pouco preocupado em aparente­
mente discordar de um colega, pelo qual tenho o maior 
aj}feÇo- e admiração e que é um dos melhores represen­
tantes diplomáticos no Brasil sem dúvida alguma, que 
vai_ merecidamente para um posto capital para o ~rasil, 
talvez se nós pudéssemos dialogar diretamente, estou se­
guro de que chegaríamos a um acordo. porque é possível 
que a discórdia seja mais conCeitual do que reahriente 
factual. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Concedo a pa­
Javra ao nobre Setiador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO -Eu teria vârias inda­
ga-ções, mas vou ater-me pelo menos duas. Primeiro que­
rô-ressaltar a mõdêStiã- dO Embaíxador Gibson, quando 
diZ que erá apenas um antigo funcionârio. a um homem 
de uma larga exp"en"êneia diplomática e que teria muito 
mais a dizer à nossa comissão e esta comissão só teria a 
gan-har com-a sua presença como estã, neste dia ganhao-· 
do. Quando se falou na sua exposição clara e 'informati: 
va eu acho que ele pOãC:ria ser mais informatiVo, mas 
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percebeMse a modé~tia do Embaixador nesse aspecto, seu 
cuidado. Mas V. Ex• falou, ainda que ligeiramente, sobre 
o problema da visão inglesa, sobre os problemas dos paí­
ses subdesenvolvidos; qual a visão que o governO inglês 
tem do Brasil, Pais subdesenvolvido, potência emergen­
te, País do Terceiro Mundo ou não tem visão. Essa seria 
a primeira indagação a V. Ex• 

O SR. MÁRIO GIBSON - Muito obi-igado, nobre 
Senador Itamar Franco, pelos conceitos tão lisonjeiros a 
meu respeito, que eu agradeço muito sensibilizado, assim 
como agradeço a honra de V. Ex f com a sua pergunta. 
Torna-se um pouco dificil para mim, precisar o que o 
governo inglês acha exatamente em relação ao Brasil. 
Primeiro, porque, sendo eu um representante oficial do 
Brasil perante o governo inglês, e não tendo uma grallde 
experiência do posto porque estou hâ pouco tempo lâ, 
mas sem querer, com isto, me abrigar nesse biombo tem­
poral, sendo obrigado a confessar que em outras oca­
siões de minha vida tive a oportunidade de lidar com o 
governo inglês, em outras situª"ções, não acho que exista, 
por parte da Inglaterra, em rc;lação ao Brasil, senão uma 
apreciação favorâvel quanto à nossa importância relati­
va dentro do mundo que se quer chamar de terceiro ou 
subdesenvolvido. Enfim eu tenho muito cuidado em ma­
téria de denomiriações porque elas podem levar a equí­
vocos muitas vezes. Mas, enfim, por conforto de expres­
são teremos que dizer assim.~ óbvio que os interesses in­
gleses se voltaram historicamente muito mais para a nos­
sa ãrea, para a nossa região, dentro da nossa região para 
a Argentina do que para o Brasil. Isso é um fato históri­
co, não deixa de ser mesmo uma grande ironia que o País 
mais ligado à Grã-Bretanha, em toda nossa ârea como é 
a Argentina, seja exatamente o pa[s que tenha um confli­
to tão grave hoje com a Grã-Bretanha. Realmente eu me 
lembro, quando servi em Buenos Aires, nos anos de 56 a 
59 que me surpreendeu, isso é um pOUco cai'icatural, mas 
esses clichês muitas vezes demonstram um estado de 
espírito que as direções dos automóveis era do lado direi­
to, o esquerdo é o nosso, e ainda havia trâfego, que para 
nós é a mão errada no nosso mundo. Portanto, se com­
pararmos o interesse que a Inglaterra teve pela Argenti­
na, até mesmo talvez por razões ecológicas, quem sabe, o 
fato de que o solo argentino fez com que a Argentina se 
tornasse durante tantos anos tradicionalmente um gran­
de fornecedor de alimentos à Inglaterra, em matéria de 
carne e trigo, embora esses fornecimentos fossem uniil 
espécie de retorno de capital, porque os grandes produ­
tores realmente tinham capitais ingleses, a própria confi­
guração que se criou ·na Argentina fazendo com que a 
Argentina se tornasse um País macrocéfalo, com ~uenos 
Aires, uma capital da pujança, da importância que tem, e 
V. Ex•s. todos conhecem Buenos Aires, não hâ uma cida­
de que pareça menos latino-americana do que Buenos 
Aires; fisicamente, quando alí se chega, tem-se a impres­
são que se estâ numa cidade européia. Essa macrocefalia 
foi prOVocada certamente por interesses britânicos em 
fazer do País argentino um grande porto de. exportação 
de seus produtos para a Argentina, fazendo uma rede 
ferroViária que convergia para Buenos Aires: a s-egunda 
cidade da Argentina, Rosârio,- quando eu Iâ estava, eu 
não estou muito fainiliarizado com as estatísticas atuais, 
tinha 300 mil habitantes, quando Buenos Airesjâ tinha 8 
milhões de habitantes. Por aí se vê a macroCefalia no 
país, esse número estâ alterado hoje mas a proporção é 
parecido. 

De qualquer modo, havia para sempre, tradicional­
mente para a Inglaterra, um interesse maior em relação a 
esse país latino-americano, de clima temperado, com 
tantas possibilidades de aplicação de capitais ingleses. 

Por outro lado, não podemos nos esquecer a impor­
tância que teve, historicamente, a Inglaterra, no tipo do 
desenvolvimento brasileiro, como por exemplo a cons­
trução das ferrovias. Isso é importantíssimo, como tam-
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bém a construção de frigoríficos e de muitas outras apli­
cações indUstriais. 

Com isso,- entretanto, estou certo de que estou digre-­
dindo um pouco da sua pergunta. V. Ex• deseja saber, 

-eX-atamente, que imagem se projeta, hoje, do Brasil na 
Inglaterra, salvo engano. A imagem é fivorãvel, em pou­
cas palavras; inicialmente ela é favorável politicamente. 

_§em _r;!úv!da a_!guma, para usar a nossa palavra corrente, 
a abertura democrática que se realizou no Brasil, criou, 
não só na Inglaterrâ fias no Inundo inteiro, -urn grande 
conforto para a atuação diplomática brasileira, pois que 
nos livrou de um esforço negativo const3.rl.te, em termos 
de defesa de imagem do Brasil. Eu sou Uma pessoa que 
posso atestar um pouco o que significou, em arios passa.: 
dos, por causa de cargos que exerci, como V. Ex•s. talvez 
c;stejam ler:nJ>ra,dos. As circunstâncias mudaram, 
chegou-se a um momento em que se pôde fazer-íssO no 
Brasil, e foi feito-, com saCrificio, com esforço, enfrentan­

--a-õ-S1iuação econômica seriamente dificil, como a nossa. 
A meu ver, se me permitem entrar numa seara que não é 
minha, mas falando como brasileiro, não gostiria de fu­
gir a dizer isSo, tã.mbém, assumir essa responsabíHdade, 
com vantagem até para a própria Crise que estamos en­
frentando no momento. Acho que foi vantajoso para nós 
estarmos assim, e não foi prejudicial, ao contrârio, foi 
vantajoso em termos de levarmos realizado esta abertura 
democrática brasileira. É uma participação cada vez 
maior do povo brasileiro, através dos seus representantes 
no Legislativo, tanto no Senado Federal quanto na Câ­
mara dos Deputados, dessa crise que estamos vivendo. 

A confiança i118-lesa, em relaÇão àqitifO que eStrutural­
mente é forte, e permanentemente saudâvel np Brasil, 
essa existe. Eu pessoalmente sou um pessimista por natu­
reZa,- inas publicamente sou miiito otimista em relação 
ao futuro do Brasil. Não tenho a menor dúvida a esse 
respeito; acho que -o Brasil é um grande País, serâ um 
grande País, porque é fadado a sê-lo, não tem outro ca­
.minho. Corri o lembrava o nobre Senador João Calmon, 
o_ exemplo que deu o meU nobre colega o Embã1xador 
Cói!eia da COsta __:_--e é um piaZei -para mim poder con­
cordar com ele- mas basta olhar o mapa e ver nossas 
possibilidades. 

-A crise que atravessamos, no momento, se reflete exa­
tamente e obviamente com repercussões muito diretas na 
ClT, nesse coração das finanças mundi"ã.is do mundo ca­
pitalista, que é a ClT inglesa. 

~tame~te _ não é o momento, digamos, favorâvel 
para: nós: a criSe que atravessamos, mas ela rião repercu­
te, e o digo com sinceridade, não repercute numa apre­
ciação da Inglaterra em relação ao Brasil, ela preocupa o 
agenciador de tãntas transilções financeiras, preocupa, 
mas sem que com isso exista uma conotação pejorativa 
em relação ao Brasil; hâ o entendimento dos fatores da 
-nOSSa crise. Ela é vista como dentro de um panorama 
mais largo, mas eu faltaria à verdade se não lhes dissesse 
qUCfúios-sa situação, e eu prefiro não usar a palavra eco­
nômica, a nossâ situação fiiÍ.anceira, especificamente ho­
je~ não é motivo de preoocupação dentro do sistema ban­
cário inglês, sem a menor dúvida; preocupação, mas não 
desconfiança. Sobretuto os programas que estão entran-

--do hoje em execução hoje no Brasil, ao sair de Londres 
eu senti queestavãmJâ causando um certo alívio em ma­
téria conceitual sobre o nosso País. Muito obrigado. 

O SR. LUIZ VIANA- Com a palavra o Sr. Senador 
Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO- ta última indagação, 
Sr. Embaixador, entre tantas que teríamos para aprovei­
tar a sua larga experiência e conhecimento. Na última 
reunião .em Williamsburg, na Virgínia dOs países mais 
poderesos, a França procura uma nova ordem econômi­
c.a internacional, que nós particularmente defendemos e 
achamos que seja importante. V. Ex• falou nesse alinha-
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mento da l?graterra com_ os Estados Unidos. A Inglater­
ra imaSJml i.mla nova ordem econômica, ou ela se man~ 
tém dentro do ponto de vista do Presidente americano, e 
é muito fâcil ele manter esse ponto de vista, quando ele 
diz que as forças livres do mercado é que devem gerir 
essa ordem internacional. Eu gostaria de, encerrando a 
minha indagação, agradecer a oportunidade que V. Ex• 
me deu, para colocar essa útima questão a V. Ex• 

O SR. MÁRIÕ SILVA- Pois não, Senador. Eu acho 
que a resposta é afirmativa. Ela se alinha tambêin contos 
Estados Unidos nesse ponto, e eu até diria mais. Eu ou­
saria ir um pouco adiante, ser até um pouco mais indis­
creto, e dizer que eu tenho a impressão que é mais fácil 
penetrarmos um front americano do que um front inglês 
nesse sentido. Não detecto, aliás nessas múltiplas reu­
niões internacinais, nenhuma abertura em termos de 
concessões que possam ser realmente significativas para 
nós. A reunião de Witliamsburg foi, como se esperava, 
lima reunião entre países altamente industrializados, que 
trataram dos interesses dos países altamente industriali~ 
zados. Sob o ponto de vista de um País como o Brasil, foi 
uma rétinião, que eu diria que é negativa, se eu tivesse al­
guma expectativa diferente em relação a ela, não imagi­
nei que fosse diferente. o ponto francês levantado pelo 
Presidente Mitterand de uma nova ordem internacional, 
recebeu como nós sabemos, mereceu um rabinho no co­
miniCàdO final, que eu particularmente penso que ê mais 
um leap service do que propriamente uma intenção de fa­
zer ·alguma coisa que requerida um esforço global real­
mete inCorilenSurâvel de modificação de estruturas, que 
eu particularmente, se me permitirem dizer isto, penso 
que mais cedo ou mais tarde terâ realmente que ser feito: 
eu não tenho a menor dúvida a esse respeito. Agora, não 
acredito que nós, em teriJlOS de futuro próximo, no curto 
terrrio, devamos repousar 1nossas esperanças nesse tipo 
de modificação. O clube dos ricos só se entra nele aos 
pontapés realmente. h um clube muito seleto, que não 

-eStá-disposto a abrir vaga para ninguém, o que aliás é hu­
mano. É natural que assim seja, porque como nós todos 
sabemos o homem é um animal, como dizia Montaigne, 
muito ruim. De modo que nós temos que viver com essa 
realidade. Não devemos esperar bondades que não sejam 
conquistadas. Muito obrigado. 

O SR. LUIZ VIANA- Com a palavra o Sr. Senador 
Gastão Müller. 

O SR. GASTÃO MÜLLER- Em primeiro lugar~ 
uma satisfação vê-lo e estar com V. Ex~, e ressaltar aqui a 
gen-erOsidade, elegância com que nos recebeu em Roma 
no ano passadô, quando lâ estivemos naquele Congresso 
interparlamentar. E V. Ex• nessa oportunidade fez uma 
conferência também para nós, que até coincidiu que foi a 
hora em que Arafat foi à conferência e então nós perde­
mos a oportunidade de conhecer pessoalmente o grande 
líder ârabe. Mas a conferência de V. Ex~ foi muito mais 
útil para nós do que ver Arafat. De modo que hoje eu 
queria somente que V. Ex' nos desse o prazer, em rápi­
dos traços, dentro do possivel, na diplomacia, analisar 
por que o Partido Comunista na ltâlia, sendo tão forte, 
incompreerisivelmente para mim não assume o poder, 
não participa do poder. b por habilidade, por imposição, 
por influência americana? Enfim, por que que os comu~ 
nistas com 30% do votos, 2% menos que os democratas 
cristão não participam da responsabilidade de governar 
a ltâlia? Ou pelo menos como Mussolini dizia de não 
governâ-la, porque ela seria ingovernâvel. Mas de qual~ 
quer jeito de participar do gabinete como V. Ex~ bem 
disse que a Itália não tem Governo, tem gabinete. Que 
participe do gabinete. Por que ela não carrega, o Partido 
Comunista! não carrega com os ônus de ter 30% do elei-. 
tarado italiano que ~onfia no Partido Comunista italia· 
no? 
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O Sr. Mârio Gibson ~-Nobre _Senador Gastão 
MfiUer, eu agradeço a V. Ex' a lembrança dó nóSso en­
contro em Roma, que para mim foi extremamente hon­
roso e grato. E, ao esmo tempo lhe peço desculpas de ter 
privado V, Ex' do encontro c_om o Sr. Arafat, que certa­
mente não foi planejado por mim, nem foi em obediência 
a instrução do ltamarati, pois V. Ex• sabe que foi inespe­
rada a entrada do Sr. Arafat no momento enl que iil­
trou, e ser recebido no dia em que o foi,- pois não estava 
previsto na agenda. Quanto a sua pergunta específica, 
eminente Senador, a respeito da participação do_Partido 
Comunista, a imPOsSibilidade de participação do Partido 
Comunista nO Governo italiano, esse infelizmente é um 
assunto que os italianos até agora não resolveram, e V. 
Ex• não vai esperar que esse seu humilde servidor o re­
solva. Como se diziã numa velha anedota do meu Esta­
do, e tenho a honra de ser coestaduano do eminente Pre­
sidente Nilo Coelho, um episódio que deve ter aconteci­
do em Petrolina, havia uma onça que fazia grandes de­
vastações naqueles fundos do sertão que abrange tantos 
Estados. Chegou um novo cabo, chefe do destacamento 
local, e disse: Qual é o problema da localidade. Disse­
ram: Aqui problema não hâ nenhum, o que tem é uma 
onça que aparece de vez em quando e mata gente, bezer­
ros e etc. Ele disse: Não é problema, onça é comigo, pode 
deixar que onça é a minha especialidade. Quando chegar 
a onça você me avisa que eu vou lá e liquido com a bicha. 
Passou uns 4 meses e nesses 4 meses, cada dia contavam 
mais históriaS da onça. E a onça foi crescendo na imagi­
nação do cab_o. E as histórias eram realmente terríveis. 
Até que um dia chega um soldado ao_ destacamento e diz: 
Sr. Cabo, a onça está aí. Ele disse:_Aonde:? Está lá no 
grotão, aquele ali do lado. Ela está lã'? Estâ, está acuada, 
está cercada. Está esperarido que vosmicê vá lá agora 
para liquidar com ela. Ele disse: Olha, eu estive pensan­
do viu, essa onça aparece por aqui,- ela vai nO Ceará, vai 
ao Piauí, vai a Bahia, vem aqui em Pernambuco, assim e 
tal, essa onça é federal. Assim eu não tenho nada a ver 
com essa onça não. De modo, que eu diria ao senhor que 
essa onça é federal para mim, essa onça do Partido Co­
munista não participar do governo, é uma onça federal. 
Mas, se V. Ex' me perdoar a brincadeira, eu, em duas pa­
lavras, procurarei responder com seriedade que a impos­
sibilidade resulta do fato de que o PartidO Comunista 
não pode governar sozinho, obviamente. Porque, com 
30% dos votos não dá. Não podendo governar sozinho, 
terá que se aliar com os outros. Queni se aliaria com o 
Partido Comunista para governar a Itália'? Se é possível 
fazer uma aliança, como se tem feito sempre, pC:rrilanen­
temente, sem o Partido Comunista. Por que imagine V. 
Ex• se o Partido Comunista fizesSe parte do governo ita­
liano, ou tivesse uma predominância nesse próprio go­
verno, porque obviamente a democracia cristã não pode­
ria juntar-se a ele, teria que juntar-si:: com outroS m-eno­
res, ele teria que ter a predominância. O que aconteceria 
com a Itália realmente'? Apesar do eurocomunismo, que 
é uma invenção italiana como nós sabemos, que na Itália 
se inventa de tudo, até isso. Inventou-se o fasCiSmo, 
inventa-se tudo, até o eurocomunismo, que hoje está um 
pouco passado de modo, embora não conceitualmente, 
eu sustento, mas, se eles tivessem a gerência de um gover­
no de coalizão, como ele se comportaria diante da Nato, 
da OTAN ou melhor, como a OTAN se comportaria 
diante deles'? Estamos recordados que na revolução de 
abril, dos Cravos Vermelhos, Portugal foi submetido a 
uma espécie de câmara fiígorífica- nas- discussões mais 
importantes naqueles primeiros momentos, porque ob­
viamente a OTAN é feita para lutar contra o comunis­
mo, porque a sua expressão maior de militar, que ê a 
U niãõ Soviética, não pode ter no seu seio um partido 
que ideologicamente, ainda que tenha uma independên­
cia, tenha realmente uma independência em matéria de 
atuação, é um partido marxista. Não tenho a menor dú­
vida disso, não nega isSo, pelo contrário, faz parte do seu 
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programa. A mesma coisa eu diria ein relaçãO ao merca­
do comum. Hoje o senhor não pode imagínar a Itália 
fora do mercado comum, isso não existe. A não ser que o 
mercado se dissolva por si mesmo. Mas dentro de todo o 
funcionamento 4o mercadO COmUm~ e serido _o rriercado 
C"omum inclusive uma organização que pen-aliza a Itália 
em mUitos aSpectos com a sua política agócola, porque 
no mercado comum todos são igUais,-mas uns são mais 
iguais como nós sabemos, e daí, entre parêntese, sem 
querer abrir parênteses muito longo, mas de qualquer 

_modo o fato ê: _que a Itália pairodna O ín8reSso de Portu~ 
gal e da Espanha no mercado comum, porque são pafses 
meridionais que poderão, pelo seu tipo de economia, dar 
uma massa maior de manobra eleitoral dentro das vo­
tações do mercado comum, apesar de tudo iss_o a Itália, 
hoje, a sua economia estã tão -amarrada à economia do 
mercado comum quanto a nossa estã à indexação. Quer 
dizer, a Itália não vai se desindexar do mercado comum 
nunca. Não vai agüentar se desindexar do mercado co­
mum, pois se nem a Inglaterra consegue isso, apesar das 
graves dificuldades que a Inglaterra tem como o merca­
do comum, em matéria de compensações como ela está 
pedindo, e não consegue obter o que ela deseja. O fato é 
que a minha impressão, e nisso estou consciente de que 
estou avançando numa tese um pouco arriscada, a mi­
nha impressão e de que o Partido Comunista realmente 
não quer ter o governo da Itália. Não hã nenhum partido 
do mundo que possa subsistir se não tiver como bandeira 
a conquista do poder. De modo que isto é bandeira dele. 
Mas eu me pergunto se realmente convêm ao Partido 
Comunista-chegar ao governo. Porque isto é hoje uma 
posição extremamente confortável. Eles têm o conforto 
da crítica sem a responsabilidade, e com uma massa de 
manobra colossal, que é de 30% do eleitorado, mas que 
não está em crescimento. E se não está decrescendo é 
porque eles têm feito enormes concessões ideológicas. 
Quer dizer;-as manifestações mais importantes e mais re­
centes de Berlinger, se o senhor conseguir atravessar 
aquela floresta da prolixidade, que ê característica dos 
documentos_ partidários comunistas, e chegar à substân­
cia mesmo, verificará que são concessões de uma gravi­
dade, mas tão extrema.que só mesmo pelo autoprejuízo 
que seria para Moscou perder a ligação que aiilda tem 
com o maior partido comunista do ocidente, se se con­
trapusesse a ele claramente, é que é tolerada esse tipo de 
liberdade que é adotada pelo Partido Comunista italia­
no. 

Devo_ dizer, aliâs, só para terminar, sem querer me 
alongar mais, que merece a atenção e merece reflexão e 
estudo o que está acontecendo na Itâlia como grande la­
boratório político e ideológico que ela sempre foi em ter­
mos de revisão ideológica, não só dentro do Partido Co­
munista como também dentro do Partido Socialista. O 
tipo de estudos, de seminários que se fazem, abrem um 
espectro ideológico seguramente o mais moderno e fasci­
nante que se pode_ ter_ h_oje como tipo de observação de 
toda a Europa. Eu não excluo nenhum país nisso, nem a 
França. b mais um motivo pelo qual eu considero que é 
muito importante nós não perdemos um contato mais di­
reto com a Itâlia, porque em matéria de modernização 
ideológica, o que acontece na Itália é importantíssimo. 
Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Viana)- Acho_que ago­
ra só me resta agradecer ao Embaixador Gibson, o pra­
zer que nos deu com a sua presença, também os ensina­
mentos que nos proporcionou pela sua experiência, 
sobretudo como Embaixador do Brasil junto_ à Itãlia e 
juntO à Grã-Bretanha. Apenas para tranqüilidade de S. 
Ex•, eu lhe diria que ao contrário do que el~ pensa, nós, 
baianos, nãõ somos pela síntese. A nossa tradição justa­
mente é da prolixidade e temos nisso os dois grandes 
arautos da literatura, ou da vida política brasileira, que 
são o Padre Antônio Vieira e o Rui Barbosa. Ambos 
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sempre se desculparam por serem incapazes de qualquer 
síntese. Uma vez que a tendência deles sempre foi a pro­
lixidade. Mas, quero assim agradecer novamente ao Em­
baixador Gibson, e assegurar-lhe que sempre que ele vier 
ao Brasil e quiser nos dar o prazer da sua presença na 
Comissão, ele será recebido, não somente com amizade, 
mas também com proveito por todos nós. Faço votos 
que ele continue no seu posto, que ele disse que é tão re­
cente, com o mesmo brilho que tem mantido em toda a 
sua carreira a serviço do Brasil e da nossa diplomacia. 

O SR. MÁRIO GIBSON- Muito obrigado, Sr. Pre­
sidente, agradeço a V. Ex• a sua generosidade. 

COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES 

15• Reunião, Realizada em 10 de Agosto de 1983 

Às onze horas, do dia dez de agosto_de mil novecentos 
e oitenta e três, na Sala de Reuniões da Comissão, na Ala 
Senador Nilo Coelho, sob a Presidência do Senhor Sena­
dor Luiz Viana, Presidente, presentes os Senhores Sena­
dores, Roberto Campos, Amaral Peixoto, Nelson Car­
neiro, Gastão Müller, Octávio Cardoso, Martins Filho, 
MurHo Badaró, João Cillmon, Marco Maciel e Itamar 
Franco, reúne-se a Comissão de Relações Exterioies. 

Deixam de compareCer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Dinarte Mariz, Virgílio Távora, Lou­
rival Baptista, Enéas Faria, Severo Gomes, Sald"anha 
Derzi e Pedia Simon. 

Havendo número regimental, o Senhor Presidente de­
clara abertos os trabalhos, dispensando a leitura da Ata 
da reunião anterior, que é dada por aprovada. A seguir, 
Sua Excelência concede a palavra ao Senhor Senador 
Nelson CarDeiro, que emite parecer favorável ao Projeto 
de Decreto Legislativo n9 15, de 1983, que "aprova o tex­
to da emenda à alínea "a" do parágrafo 39 do art. XI da 
Convenção sobre o Comércio Internacional das Espécies 
da Fauna e da Flora Selvagens Ameaçadas de Extinção, 
de 3 de março de 1973, adotada pela Sessão Extraordi­
nária da Conferência das Partes, realizada em Bonn, a 22 
de junho de 1979". Não havendo discussão, é o mesmo 
suhffietido à votação, sendo aprovado por unanimidade. 
Prosseguindo, usa da palavra o Senhor Senador Amaral 
Peixoto, que emite parecer favorável ao Projeto de De­
creto Legislativo n9 18, de 1982, que "aprova o texto do 
Convênio sobre Transportes Terrestres Fronteiriço de 
Carga, firmado entre o Governo da República Federati­
va do Brasil e o Governo da República da Venezuela, em 
Caracas, a 19 de fevereiro de 1982". Não havendo dis­
cussão, é o mesmo submetido à votação, sendo aprovado 
por unanimidade. Dando continuidade aos trabalhos, o 
Se~ho_r Presidente esclarece que antes de passar à apre­
ciação das indicações de Embaixadores, constantes de 
pauta, desejava naquele momento sugerir, ou pelo me­
nos aventar que a Comissão tomasse uma orientação di­
ferente em relação a sistemática até então usada, com 
vistas a apreciaçã2...,_ de Embaixadores. Pois, prossegue 
Sua Excelência, a Comissão tem se limitado apenàs a ou­
vir o Embaixador, que faz uma pequena exposição do 
país de onde veio e para onde vai, e a possibilidade de co­
mércio, entretanto, quanto a política externa que vai se­
guir, no posto que assumirá, fica praticamente em bran­
co. Dess:i forma, pfopõe o Senhor Presidente, que a Co­
missão exijã do Embaixador a ser ouvido, que este expo­
nha sobre a orientação que recebeu do Governo, em re­
lação à política a ser seguida no país em que representarã 
o Brasil. E prosseguindo najustiticativa, Sua Excelência 
salienta, que assim procedendo, a Comissão não ficará 
na posição de apenas dar uma chancela àqueles atos, de­
vendo esta ir mais além, para ser realmente um Órgão de 
colaboração com o Governo, em relação a polftida·exter­
na; entendendo, que com essa medida, antes da Comis­
são dar sua aprovação, deverá ter conhecimento de qual 
política o Brasil quer, e vai seguir. Franqueada a palavra 
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para discussão do assunto, usam da mesma, os Senhores 
Senadores Amaral Peixoto, Itamar Franco, João Cal­
mon, Nelson Carneiro, Octávio Cardoso, Marco Maciel 
e Gastão Müller; todos em apoio à proposta; tendo ain­
da, na oportunidade, sido sugerido pelo -Senhor Senador 
João Calmon, em adendo a iníciativa dO Senhor Presi­
dente, que a Comissão só aprecie a indii:S:ção de embai­
xador, com a presença do indicado, esteja ou não no 
Pais, assim como, que o exame de uma indicação, decor-
ra ao menos oito dias de seu recebimento, para completo 
exame e conhecimento por parte dos membros da Co­
missão, tendo recebido pleno apoio de todos, a sugestão. 
Continuando franqueada ã Palavra, usa da inesma o Se­
nhor Senador Marco Maciel, externando opinião favo~ 
rável às sugeStões propostas, e prosseguindo, tece co~ 
mentários acerca do Encontro de Camberra, acrescen­
tando que jã fizera no Plenário do Senado Federal, um 
discurso a respeito do assunto e, por considerar o tema 
altamente importante para o Pafs, propõe que a Comis­
são faça gestões a fim de que seja incluído um observa­
dor parlamentar na delegação brasileira que irá a Caro­
berra. Ao que em resposta, o Senhor Presidente manifes­
tando opinião favorável, diz que tomará as providências 
para a inclusão de um observador parlamentar nessa 
Conferência.. Finalizando, o Senhor Presídi:õte determi­
na o adiamento na apreciação das Mensagens Presiden­
ciais de n"s 154 e 138, de 1983, ·relativas às indicã.ções dos 
Senhores Mário Loureiro DiaS Costa e Octávio. José de 
Almeida Goulart, para chefias de representaçõeS diplo­
máticas, para desde lOgo, ser posto im p-rática o método 
proposto e aprovado pela ComiSsão, e quanto à Mi:nsa­
gem n" 137, de 1983, acrescenta Sua Excelência, que não 
havendo objeção, passaria a apreCiação·, por se tratar 
apenas de cargo cumulativo. Assim sendo, o Senhor Pre­
sidente determina que a reunião torne-se secreta, pã:ra ·~ 
deliberar sobre a referida Mensagem Presidencial, sub­
metendo à aprovação do Senado Federal, a escolha do 
Senhor Fernando Abbot Galvão, Embaixador do Brasil 
junto à República Federal de Nigéria, para, cumulativa­
mente, exercer a função de Embaixador do Brasil junto à 
República do Benin. Relator: Senador Martins Filho. 
Reaberta a reunião em caráter público, e- nada mais ha­
vendo a tratar, é a mesma encerfada. Lavrando eu, Pau-
lo Roberto Almeida CampoS, Assistente da Comissão, a 
presente: Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Se­
nhor Presidente. - Luiz Viana. 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA 

7• Reuniilo (Extraordinária), 
Realizada em 24 de agosto de 1983 

Às onze horas do dia vinte e cjuatro de agosto de mil 
novecentos e oitenta e três, na Sala da Comissão, na Ala 
Senador Alexandre Costa, sob a presidência do Senhor 
Senador Gabriel Hermes, Presidente, reúne-se, extraor­
dinariamente, a Comissão de Minas e Energia, com a 

presença dos Senhores Senadores Luiz Cavalcante, Hélio 
Gueiros e Alberto Silva. 

Deixam de compãrecer, por' motivo justificado, os Se­
nhores Sen~dores José Lins,_ Dinarte Mariz e Odacir 
Soares. 

Havendo número regimental, o Senhor Presidente de­
clara abertos os trabalhos e dispensa a leitura da Ata da 
reunião anterior, qUe é .~ada Como aprovada. 

Em seguida, o Senhor Presidente determina o adía­
_mento da discussão e votação da matéria constante do 

. item r( um, da pauta, o Projeto de Lei da Câmara n9 129, 
--:....de 1982, que "Confere à usína da Companhia Energética 

de São Paulo - CESP, em construção no Porto Prima~ 
vera, a denominação de "Hidrelétrica Domingos Leo~ 
nardo Cerávolo", em virtude do relator, Senhor Senador 
Aniaral Furlan, encontrar~se. ausente. Prosseguindo, o 
Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor Senador 
Luiz Cavalcante que emite parecer favorável ao Projeto 
d.e Lei da Câmara n~'.062, de 1982, que .. Modifica o arti­
go 27 e seus parágrafos da Lei n' 2.004,. de 3 de outubro 
de 1953, alterada pela Lei n~' 3.257, de 2 de setemb!o de 

.. 1957, que ~'dispõe sobre a Política Nacional do Petróleo 
e define as atribuições do Conselho Nacional de Pe­
tróleo, institui a So~ieda~e por Açõ~s Petróleo Brasileiro 
Sociedade Anônima, e dá outras providências". Não hã 
objeção ao parecer apresentado, sendo, ent~o, aprovado 
por unanimidade. 

Nada mais havendo a tratar, ~ncerra-se a reunião, la­
vrando eu, Francis.co GonçalveS Pereira, Assistente da 
ComissãÓ, a p.resente Ata que, lida e aprovadã, será assi­
nada pelo Senhor Presidente, 

COMISSÃO DE FINANÇAS 

11' reunião, realizada em 30 de junho de 1983, 

Às dez horas do dia trinta de junho de mil novecentos 
e oitenta e três, na sala de reuniões da Comissão, presen­
tes os Senhores Senadores Itamar Franco, Presidente, 
Jorge Kalume, Roberto Campos, Gabriel Hermes, Car- · 
los Lyra, José Lins, Juthay Magalhães, Saldanha Derzi, 
BeõeditO Canellas, JorSe Bornhausen, OctáVio CardoSo .. 
e Severo Gomes, reúne-se a Comissão de Finanças. 

PeixaiD. de comPãrecer .... por motivo jUStificado, os Se­
nhores Senadores Amaral Peixoto, Amaral Furlan, Al­
bano Franco, João Castelo, Guilherme Palmeira, 
Virgflio Távora, José Fragelli e Roberto s·aturnino. 

Ao constatar a existência de número regimental, o Se­
nhor Presidente declara abertos os trabalhos e dispensa a 
leitura da ata da reunião anterior, que é dada como 
aprovada. 

A seguir, são aprecüidas as seguintes proposições: 
Projeto de Lei da Câmara n'? 55/83 - Dispõe sobre a 

criação e extinção de Cargos na Secretaria do Tribuftal 
Superior do Trabalho, e dá outras providências. 

Relator: Senador Jorge Kalume 
Parecer: Favorável 
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Conclusão: Aprovação do parecer. 
Projeto de Lei da Câmara n9 55/81 -Torna obriga~ 

· tória a licitação nos casos de alienação de bem público e 
em hipótese de aquisição ou arrendamento de bem imó­
vel destinado ao Serviço Público, introduzindo alte­
rações no Decreto-lei n" 200, de 25 de fevereiro de 1967, 
que dispõe sobre a orgallização da Administração Fede­
ral, e determina outras Providências. 

Relator: Senador João Castelo 
Parecer: Contrário 
Conclusão: Vista ao Senador Hélio Gueiros . 
Aviso n' 088/SP/83- Do' Sr. Presidente do Tribunal 

de Contas da União, encaminhando ao Senado Federal 
quadro resumo das saÍlções aplicadas por aquela Corte, 
no período entre 22-03-83 a 26-04-83, como também có­
pias daS atas das Sessões em que foram proferidas as de­
cisões daquele Tribunal. 

Relator: Setiador José Lins 
Parecer: Pelo arquivamento 
Conclusão: Aprovação do púecer. 
Aviso n9 355/SP/82·- Do Sr. Presidente do Tribunal 

de Contas da União, encaminhando a denóncia formula­
da pelo Dep. Federal pelo EstadQ do Maranhão, Edson 
Vidigal, sobre a alocação de recursos nQ, "Programa de 
Desenvolvimento Regional do Maranhão" - PRO­
DEM- e que se destina·à implantação dos."Projetos 
fntegrados.de Produção Agropecuária" e Projeto de De­
senvolvimento da Baixada Maranhense. 

Relator: Senador José Lins 
Parecer: Pelo arquivamento 
Cori..Clusão: AprovaÇão do parecer. 
Projeto de Lei do Senado n9 203/82 - Revoga dispo­

sitivo da Lei n9 7.016, de 23 de agosto de 1982, que "dis­
põe sobre a reversão para cargos integrantes do Plano de 
Classificação instituído pela Lei n~' 5.645, de 1970. 

Relator: Senador Fábio Lucena 
Parecer: Favorável 
Conclusão: Apiovação do parecer. 
Em seguida, o Sr. Presidente lembra que esta é a últi­

ma reunião antes do recesso de julho, motivo pelo qual 
agradece a todos os Senhores Senadores, particularmen­
te ao Vice-Presidente, Senador José Lins, pela colabo­
ração prestada a esta importante Comissão. 

Com a palavra o Senador José Lins agradece e propõe 
à Comissão um voto de aplauso ao Sr. Presidente, Sena­
dor Itamar Franco, pelo seu trabalho e dedicação, traba~ 
lho este que tem redundado fundamentalmente em 
prestígio da Comissão .de Finanças. 

Novamente com. a palavra, o Sr. Presidente agradece 
ao Senador José Lins, desejando a todos os Senhores Se­
nadores um recesso de bastante trabalho junto às suas 
bases. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-Se a reunião, Ia~ 
vrando eu, Carlos Guilhenne Fonseca, Assistente da Co­
missão, a presente Ata, que, lida e aprovada, será assina­
da pelo Senhor Presidente. 


